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Quis a Universidade de Lisboa, para corresponder à iniciativa 
do Governo da Nação, associar-se às Comemorações do V Cen- : 
tenário da Morte do Infante D. Henrique. 

Promoveu, por isso, uma série de conferências destinadas aos 
seus estudantes, que terminou por uma sessão académica, realizada 
em 25 de Março de 1960 na sala mais adequada de que dispõe — 
a Aula Magna da Faculdade de Medicina—na qual foram investi¬ 
dos no gráu de doutor honorls caim três personalidades com ser- : 
viços prestados à Universidade e ao País. 

A falta de instalações próprias da Reitoria pelas quais a Uni- | 
versidade de Lisboa luta há cincoenta anos e que só agora está em 
vésperas de obter, não permitiu que a sessão se revestisse de toda 
a solenidade que seria natural. Limitou-se, por isso, a uma assem- : 
bleia de professores e de estudantes cuja imponência resultou do 
número dos assistentes, da intenção do acto e da elevação dos dis- ; 
cursos, • * 

Honrou-se assim a figura do Príncipe que encarnou na era de ; 
quatrocentos a vontade nacional de expansão marítima e dirigiu, : 
com lúcida visão e vontade perseverante, toda a empresa das nave- : 
gaçÕes e dos descobrimentos. : 

Mas, olhando embora no Infante o que na sua figura há de ; 
universal e de nacional, não podia uma Universidade que tem a sua ; 
sede em Lisboa, e que disso se orgulha, esquecer que D, Henrique | 
usou 0 título de «Protector da Universidade de Lisboa». ; 

Houve na Idade Média certa rivalidade entre Lisboa e Coimbra: | 
primeiro quanto à localização da capital do reino e, depois, decidida i 
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a estabilização da corte na cidade do Tejo, pelo cjue respeita ao 
assento da Universidade. 

Nessa luta de influências D. Henrique tomou decididamente 
partido por Lisboa—ao contrário de seu irmão, o Infante D. Pedro, 
Duque de Coimbra. Lisboa era a cidade marítima destinada a Me¬ 
trópole do Império que por obra do Infante estava a ser erguido. 
E por isso D. Henrique procura fixar em definitivo a Universidade 
em Lisboa, doando-lhe casas para sua sede própria e impondo-lhe 
encargos que expressamente acentuava ser sua vontade fossem cum¬ 
pridos na capital enquanto nela houvesse Universidade. 

Os factos históricos sao o que são, independentemente dos 
interesses, por muito respeitáveis, a que conviria que tivessem 
sido de outra maneira. 

Por isso a Universidade de Lisboa, à qual aimpre rememorar 
as tradições culturais da ddade em que tem a sua sede, juntou às 
razões de todo o Mundo para prestar culto à memória do Infante, 
as que justificam também a gratidão local. 
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CONFERÊNCIAS 



A ASTRONOMIA NOS DESCOBRIMENTOS 
MARÍTIMOS DOS PORTUGUESES 


Conferência feita na Faculdade de Ciências 
da Universidade de Lisboa, no dia 11 de 
hiarço de 1960 pelo Prof. Doutor Fernando; 
Vasco Alves da Veiga de Oliveira 



Foi no dia 13 de Novembro de 1460 que cerrou os olhos em 
Sagres, o Infante D. Henrique a quem a posteridade haveria de dar 
0 epiteto de «O Príncipe Navegador». Com ele desaparece o último 
sobrevivente da «ínclita geração», daqueles 5 príncipes filhos de 
D. João I e de D. Filipa de Lencastre, que, embora longe da aura 
de perfeição quase sublime que uma certa deformação histórica 
lhes criou, e reduzidos a uma estatura mais humana, constituiram, 
com os defeitos e as virtudes próprios da sua condição de homens, 
um dos mais luminosos exemplos da história do nosso Pais. 

A forma como souberam consubstanciar as diferentes ten¬ 
dências da Nação Portuguesa, frente aos problemas fundamentais 
que diziam respeito ao firme estabelecimento da sua independência, 
ao seu desenvolvimento e à sua expansão economica e territorial, 
a dignidade de que deram provas perante as diversas crises políticas 
e familiares que tiveram que enfrentar, a tenacidade com que se^ 
devotaram à execução das tarefas que empreenderam, e, ainda, 
’a amizade fraternal que os unia, raras vezes traída, ainda m^mo 
quando representavam pontos de vista antagónicos, constituem 
motivos de sobejo para a admiração que a posteridade lhes tem 
tributado. 

Devo confessar que um dos aspectos que mais me emociona 
perante as figuras dos cinco infantes, é o sentimento de profmida 
fraternidade que durante toda a sua vida os ligou. Numa época 
e num meio onde as intrigas da corte, a ambição e a luta pelo 
poder e pelo trono, tão frequentemente dividiam as famílias, trans¬ 
formando primos e irmãos era inimigos implacáveis, e levantando 
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mesmo, por vezes, os filhos contra os pais, é um espectáculo como¬ 
vente, 0 desses cinco irmãos, tão desiguais na índole e nas tarefas a 
c}ue se votaram, tão divergentes mesmo, por vezes, perante as 
questões em que tinham que se pronunciar ou decidir, e no entanto 
tão ligados por um afecto fraternal, o qual uma única vez, segundo 
julgo, se viu desmentido: quando, desaparecidos já D. Duarte, 
D. João e D. Fernando, o infante D. Henrique mais do que nunca 
obsecado pelo sonho das Descobertas, abandonou o seu irmão 
D. Pedro, às intrigas que marcaram a sua regência, e em particular, 
0 período final desta, e que acabaram por dar origan à sua morte, 
em 20 de Maio de 1449, na batalha de Alfarrobeira. 

Foi uma época particukrmente feliz e fecunda aquela em 
que se desenrolou a vida dos Infantes. No plano mundial, começa 
a desenhar-se o fim da era medieval, e despontam os primeiros 
alvores da Renasceriça. Vai-se desagregando a organização feudal 
da sociedade, para dar lugar a uma nova estrutura social onde o 
povo, e sobretudo a burguesia, têm um lugar mais amplo; a inten¬ 
sificação das transacçÕes comerciais e o desenvolvimento de certas 
indústrias, originando largas correntes mercantis, cada vez mais 
intensas, dao origem a um fluxo de riquezas e a um contacto, 
cada vez mais amplo, entre os diferentes povos, rasgando horizontes 
e disseminando ideias e formas de cultura. No plano interno, e 
além das repercussões dos acontecimentos mundiais, a evolução é 
também profunda: à crise dinástica, que se desenhou após a morte 
do rei D. Fernando, e que chegou a pôr em perigo a independência 
da nacionalidade, seguiu-se, com a revolução de 1383 que colocou 
no trono o mestre de Aviz, uma era de consolidação interna e ex¬ 
terna, na qual o país afirmou definitivamente o sai direito a uma 
existência independente; com a sua expansão ultramarina, Portugal 
consagra-se como uma grande potência mundial, deixando de ser 
simplesmente uma estreita faixa de território na Península Hispâ¬ 
nica, emparedada entre Castela e o mar, com uma existência 
precária pela constante ameaça da tendência centralizadora deste 


último reino. No plano cultural e moral, o progresso é também 
notável. 

É numa tal época que se situa o início do período dos Des¬ 
cobrimentos Marítimos Portugueses; é durante ela que se colhem os 
primeiros fmtos desta empresa, e que ela se consolida definitiva¬ 
mente, organizando-se como um plano metodicamente elaborado e 
sistematicamente cumprido. As opiniões dos historiadores encon¬ 
tram-se muito divididas quanto às principais determinantes que 
constituiram a motivação essencial da expansão marítima portu¬ 
guesa, e quanto ao papel desempenhado pelos homens que nela 
colaboraram, em particular pelos infantes D. Henrique e D. Pedro. 
Não me cabe tomar parte em tal debate; qualquer que tenha sido, 
porém, a razão dpminante que levou os mareantes portugueses do 
século XV a empreenderem a descoberta e exploração de novas 
terras, e quer tenha sido o Infante D. Henrique o seu principal 
impulsionador, ou simplesmente, um dos seus mais activos colabo¬ 
radores, 0 facto é que esta empreza constitui um acontecimento 
histórico, de significado mundial, que se projecta na História Uni¬ 
versal, como um dos seus momentos cruciais, que profundamente 
modelaram, sob múltiplos aspectos, a face dos tempos futuros; e é 
sem dúvida na figura do Infante D. Henrique que a tradição a 
personifica. 

O impulso dado pelas viagens marítimas dos Portugueses, ao 
desenvolvimento dos estudos da Astronomia e da Matematica 
em Portugal, foi considerável. Parece não restarem dúvidas que 
a prioridade da criação e prática da Navegação Astronómica, 
.cabe aos Portugueses; os longos trajectos efectuados'fora da vista 
das costas, por imperativo, quer da posição do ponto de destino, 
quer do regímen de ventos dominantes, não permitia o recurso 
exclusivo aos métodos de navegação até então existentes: a Nave¬ 
gação Costeira e a Navegação Estimada, a primeira baseando a 
determinação da posição do navio em observação de pontos no¬ 
táveis do litoral, a segunda na avaliação, ou estima, da rota e 


distância percorridas. Estes métodos são apenas admissíveis — os 
primeiros por razões óbvias e os segundos pelos largos erros a que 
dão origem — em derrotas de pequena extensão fora de vista de 
terra, como aquelas que eram feitas no Mediterrâneo. Deste modo, 
a transição das viagens marítimas mediterrânicas para as atlânticas, 
teria que ser marcada, como o foi efectivamente, por uma profunda 
revolução nos processos de navegação, Esta é a principal razão, 
pela qual algumas viagens atlânticas, anteriores ao período dos 
descobrimentos portugueses, feitas por métodos de navegação ina¬ 
dequados, foram apenas aventuras de acaso, sem qualquer influência 
na história da civilização. Tais viagens constituiram meros factos 
isolados, sem continuidade nem finalidade, que nunca se poderiam 
integrar num plano metódico de exploração. 

Aquela razão, e ainda a necessidade de localizar com suficiente 
precisão, as terras descobertas, levaram os pilotos e cosmógrafos 
ao serviço de Portugal, a utilizar a observação dos astros para deter¬ 
minar posições sobre a superfície da Terra. Esta circunstância ampli¬ 
ficou extraordinariamente, em extensão e importância, o domínio 
de aplicação dos conhecimentos astronómicos; o que até aí fora 
uma ciência quase hermética, cujas principais aplicações na vida 
corrente consistiam no estabelecimento do calendário para o com¬ 
puto eclesiástico e fixação das datas agrícolas, e na determinação 
dos sinais e conjunções dos astros para a elaboração de horoscópios 
e outros usos astrológicos, transformou-se rapidamente num dos 
factores essenciais do progresso humano. 

O Infante D. Henrique, com larga visão dos problemas do 
seu tempo, mormente daqueles que diziam respeito à política 
marítima de Portugal, rapidamente reconheceu a importância dos 
estudos astronómicos, e não se poupou a esforços nem despesas 
para promover o seu desenvolvimento. Entre outras medidas que 
tomou para este fim, quero referir-me, em particular, àquelas com 
que distinguiu a Universidade de Lisboa, que especialmente nos 
dizem respeito; D. Henrique fez a esta Universidade várias doações. 
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com a condição que nela se ensinassem as sete artes liberais da 
Escolástica: a gramática, a retórica e a dialéctica, que compunham 
0 trivium e eram já ensinadas nesta Universidade desde o tempo 
da sua fundação por D. Dinis, a aritmética, a música, a geometria 
e a astronomia, que compunham o quadrivium. 

À sua iniciativa se ficou a dever a formação de um escol de 
matemáticos e cosmógrafos, que estão na origem de uma ciência 
náutica notável, de criação genuinamente portuguesa, e entre os 
quais se destaca a figura insigne de Pedro Nunes. Gonstituíu-se 
assim, na época das Descobertas, uma escola portuguesa de astro¬ 
nomia, que atingiu, no domínio da Astronomia náutica, uma 
posição de grande destaque. 

Da feliz colaboração de matemáticos e astrónomos da estirpe 
de um Pedro Nunes, e de pilotos experientes, possuindo uma larga 
prática de observações e uma sólida cultura astronómica, como 
João de Lisboa e D. João de Castro, resultaram valiosas contri¬ 
buições para a Astronomia Náutica, quer sob a forma de invenção, 
aperfeiçoamento e adaptação ao uso a bordo de instrumentos e téc¬ 
nicas de observação, quer relativas a diversas questões de Astro¬ 
nomia Esférica. 

Seria fastidioso e sem interesse, fazer uma simples enumeração 
de todas estas contribuições; por outro lado, a necessidade de não 
alongar demasiadamente esta palestra, não permite dar uma resenha, 
mesmo rápida, de todas elas. Por esta razão, limitar-me-ei a referir, 
com mais detalhe, algumas daquelas mais directamente relacionadas 
com 0 ponto de vista em que me coloquei. Antes disso, porém, quero 
referir-me a uma outra actividade desta escola, na qual marcou 
também posição de grande prestígio; refiro-me à Cartografia. 

Como natural complemento das necessidades da Navegação 
Astronómica, os cosmógrafos portugueses ocuparam-se também 
deste problema, isto é, da representação de extensas regiões da 
superfície da Terra, em cartas planas. Como a esfera não é uma 
superfície planificável, o estudo da sua representação sobre um 
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plano, é uma questão matemática que mesmo hoje em dia não se 
pode considerar elementar, e que, no estado dos conhecimentos de 
então, constituía um problema muito complexo. A ciência carto¬ 
gráfica portuguesa atingiu um nível muito elevado, particularmente 
com Pedro Nunes, a quem se devem várias contribuições originais, 
entre as quais cito, por exemplo, o estudo e construção das loxo- 
dromias, isto é, das linhas de rumo constante sobre a superfície 
de uma esfera, 
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entre os mmos N ou S e os rumos intercardiais, e o 2 ° quando o 
referido rumo estava compreendido entre os rumos E ou W e os 


rumos intercardiais. 
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A determinação da posição do navio no mar —■ o ponto do 
navio, como se diz em linguagem náutica — consiste na determi¬ 
nação da sua latitude e da sua longitude. Destas duas coordenadas, 
apenas a primeira era, no tempo das Descobertas, determinada por 
métodos astronómicos; a determinação astronómica da longitude 
—■ altura do leste-oeste, se dizia nesse tempo — representa, com, 
efeito, sob o ponto de vista técnico, um problema muito mais 
complexo, visto que exige, para se obterem valores satisfatórios, 
instrumentos com uma precisão muito superior à daqueles de que 
se dispunha nessa época. Por esta razão, a longitude era deter¬ 
minada, ou pelo ponto de fantasiao que hoje se chama o ponto 
estimado ■— isto é, o ponto obtido pela estima do rumo e distância 
percorridos pelo navio, ou, preferentemente, pelo chamado ponto 
de esquadria, no qual se aproveitava, em parte, a determinação 
astronómica da latitude; este ponto era dado pela intersecçao do 
paralelo de latitude determinado astronòmicamente, com, ou a 
linha de rumo estimado seguida pelo navio, ou a circunferência de 
centro no último ponto determinado e raio igual à distância esti¬ 
mada percorrida entre ambos. Dava-se assim preferência, no 
1,° caso, à estima do rumo, e no 2.° à da distância; escolhia-se o 
l.“ ponto de fantasia quando o rumo do navio estava compreendido 


Kg. 1 

-- pardelo de latitude determinada astronòmicamente 

— rumo estimado 

0 Mtimo ponto obtido 

A ponto de fantasia 

□ ponto de esquadria 

Foi ainda proposto o método engenhoso, mas sem valor prá¬ 
tico, de obter a longitude por intersecção do paralelo de latitude 
determinado astronòmicamente, com as linhas de igual declinação 
magnética. Neste método, que se encontra descripto pela primeira 
vez, no Livro de Marinharia de João de Lisboa, supunha-se que as 
linhas de igual declinação magnética coincidiam com os meridianos; 
assim uma vez conhecida a declinação magnética correspondente a 
cada meridiano, bastaria observar a variação das agulhas de bordo, 
para se ter a longitude. D. João de Castro demonstrou pràtica- 
raente a,falsidade do método, pelas suas observações da variação 
dã agulha (o seu nordestear e noroestear), mostrando que esta 
variação toma valores muito diferentes, em diversos pontos de 
um mesmo meridiano. 

0 problema da determinação “ astronómica da longitude no 
mar, arrastou-se sem soluções satisfatórias até aos fins do sé¬ 
culo Xviijl, altura em que a utilização de cronómetros muito aper- 






feiçoados, permitindo a comparação da hora local, determinada 
astronòmicamente, com a hora do meridiano origem, dada pelos 
cronómetros, lhe deu finalmente resolução. 

No que diz respeito à latitude—a ladeza da linha equinoxial 
contra o polo ártico, ou contra o polo antártico — as suas primeiras 
determinações astronómicas, efectuadas pelos mareantes portu¬ 
gueses foram feitas com a estrela Polar e com as restantes estrelas 
da constelação da Ursa Menor. Esta constelação servia-lhes ainda 
para a determinação das horas da noite, determinação esta impor¬ 
tante em si própria, e indispensável para o cálculo da latitude pela 
Polar; este cálculo exige, com efeito, o conhecimento do ângulo 
horário desta estrela, a cuja influência atendiam por meio dos 
mesmos processos de que se serviam para a determinação das horas 
da noite. 

Mais tarde, passaram a utilizar também, para o calculo da 
latitude, observações do Sol; finalmente, quando transposto o 
equador perderam de vista a Polar, recorreram ainda a observações 
das estrelas da constelação do Cmzeiro do Sul, Além destes astros, 
empregaram ainda outras estrelas, de entre as mais luminosas e 
portanto melhor conhecidas. Na opinião dos mais eruditos inves¬ 
tigadores da história da marinharia das descobertas, cabe aos pilotos 
e cosmógrafos portugueses, a prioridade da descoberta, isolamento 
e estudo da constelação do Cruzeiro do Sul, assim como a da ela¬ 
boração das regras a usar para a determinação da latitude por seu 
intermédio. ’ 

O conjunto das regras mediante as quais se obtinham, a partir 
dos resultados das observações astronómicas de um astro, ou de 
uma constelação, os elementos desejados—- latitude ou hora — era 
designado pelo nome de Regimento desse astro ou dessa conste¬ 
lação. Tinham-se assim, os Regimentos do Norte (relativos à Ursa 
Menor), os Regimentos do Sol, os Regimentos do Sul (relativos 
ao Cruzeiro do Sul) e ainda os Regimentos de outras estrelas. Estes 
Regimentos encontram-se reproduzidos em certas obras, das quais 


as mais importantes são o Manml de Munkh, que deve ter sido 
publicado em Lisboa em 1509, mas que se julga ser a reprodução 
de manuscritos do cosmógrafo José Vizinho, escritos por volta 
de 1483, e que contém a l.*" tradução portuguesa do Sphera Mundi 
(Tratado da Bsfera) de Sacro Bosco, o Livro de Marinharia de 
João de Lisboa de 1514 e o Manual de Évora (1519). 

Com excepção das observações do Norte — isto é, das estrelas 
da Ursa Menor — as determinações astronómicas da latitude eram 
feitas apenas por alturas meridianas, isto é, por observação da 
altura do astro quando este cruza o meridiano superior do obser¬ 
vador; com efeito, a determinação da latitude por alturas extrame- 
ridianas, exige o conhecimento preciso da hora a que é feita a obser¬ 
vação, ou 0 do azimute do astro nesse momento, qualquer destes 
impossíveis de obter com a precisão necessária a partir dos instru¬ 
mentos de observação de que se dispunha na época. Pelo contrário, 
a determinação da latitude por alturas meridianas, exige apenas o 
conhecimento da altura do astro no momento em que passa no 
meridiano e o da sua declinação. 

No caso de uma estrela, como a sua declinação se pode con¬ 
siderar constante (ela sofre apenas pequeníssimas variações, muito 
inferiores ao grau de aproximação obtida com os instrumentos da 
época, e devidas ao movimento de precessão e nutaçao da Terra 
e ao movimento próprio da estrela), determinava-se esta coorde¬ 
nada, observando, num lugar de latitude já conhecida, a altura 
meridiana da estrela; por meio das mesmas relações que dão a 
latitude em função desta altura e da darlinação, obtinha-se esta 
última a partir das duas primeiras. Quanto à altura meridiana, a 
sua medição exigia o conhecimento do momento em que a estrela 
está no meridiano; este momento era definido pela posição nele 
ocupada por um alinhamento de estrelas, escolhido .de forma que 
a referida posição fosse fàcilmente identificada com precisão. 

A determinação da declinação da estrela, assim como a escolha 
dos alinhamentos que indicavam a sua passagem no meridiano, 
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faziam parte cio estudo da estrela, realizado por cosmógrafos e 
hábeis observadores; os seus resultados eram consignados no Regi¬ 
mento da estrela, juntaraente com as regras a usar ™ que traduziam 
em palavras, as fórmulas correspondentes — para obter a latitude 
a partir da altura meridiana, 

A título de exemplo, reproduzo uma passagem do Regimento 
do Sul, do Livro de Marinharia de João de Lisboa: 

«...i/dí de sakr que qumdo tomam este cmzeko do sul, 
halo de tomar quando estiver empinado que fher esta feição, e 
tomarás» (determinar a altura) « a estrela do pé» (estreia « ) <? 
olharás bem que estejam norte sul uma com a outrcr» (o alinha¬ 
mento das estrelas a e y na direcção norte-sul) e leste-oeste os 
(o alinhamento das estrelas fí e ô na direcção leste-oeste), 
«e olharás bem quantos graus tomas e se tomares jô' estás na linha» 
(linha equinoxial ou equador) e se tomares menos de 50" aquilo 
que menor for de 50 estarás afastado para a parte do norte. E se 
tomares mais de 50", tudo o que mais tomares estarás para a parte 
do Sul, quer sejam poucos quer sejam muitos tudo o que mais for 
de 50" estarás para o Sul», 

É interessante notar que esta regra corresponde a um valor 
da distância polar da estrela « do Cruzeiro do Sul igual a 30®, 
quando o seu valor naquela época era de 29",7; a concordância 
dos dois é notável. 

No caso do Sol, o processo a usar tinha que ser completamente 
diferente, já que, por ura lado, a sua declinação é variável, e por 
outro não se dispunha de alinhamentos para indicar o momento em 
que se encontra no meridiano. 

A sua altura meridiana, ou altura ao meio dia, era obtida por 
um pr(x:esso que ainda hoje é seguido a bordo, para a mesma de¬ 
terminação pelo sextíinte: consiste cm ir tomando, com pequenos 
intervalos, a altura do Sol pouco antes dc se encontrar no meridianO'; 
estas alturas vio aumentando lentaíiiente, até que se atinge um 
momento em que, num curto espaço de tempo, conservam um valor 


estacionário; este valor representa a altura meridiana do Sol; como 
contraprova, continua-se a observação devendo verificar-se que a 
partir do espaço de tempo referido, as alturas começam a diminuir. 

Quanto à declinação do Sol, devido à sua variação durante 
0 ano, motivada pelo movimento anual do Sol entre as estrelas 
ao longo da eclíptica, era necessário usar tábuas de declinação 
dando o seu valor para cada dia. A questão destas tábuas, direc- 
tamente ligada com a do calendário, constitui um interessante 
problema astronómico, e põe bem em evidência a perfeita organi¬ 
zação científica dos nossos descobrimentos. Nlo é possível aqui, 
por escassez de tempo, dedicar-lhes mais do que um breve comen¬ 
tário. 

As primeiras tábuas de declinação do Sol, utilizadas pelos ma¬ 
reantes portugueses, foram as chamadas tábuas solares únicas, Estas 
tábuas eram calculadas para um ano anterior a um ano bissexto', e 
davam o valor da declinação para todos os dias, desde o dia 1 de 
Março do ano referido até ao dia 29 de Fevereiro' do ano seguinte. 
A bordo eram depois utilizadas em qualquer ano, tirando-se em 
cada dia o valor da declinação do mesmo dia do da tabua 

Os valores da declinação^ assim obtidos, vinham afectados de 
•erros de várias espécies: 

1. °) Do processo aproximado seguido no cálculo da declinação 
da tábua: esta era calculada a partir do lugar do Sol na eclíptica— 
isto é, da sua longitude celeste—, o qual nas l.“ tabuas deste tipo 
m arredondado a graus. 

2. ") A periodicidade da declinação do Sol ser a do ano trópico 
-intervalo de tempo que separa duas passagens consecutivas do 
Sol pelo ponto vernal ou equinóxio da primavera — o qual é igual 
a 365.2422 dias solares médios, enquanto que o uso da tábua pres¬ 
supunha admitir-se ser essa periodicidade igual a 365 dias nos anos 
■comuns e 366 nos bissextos. 
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3.“) 0 erro devido à diferença entre o ano juliano e o ano 
trópico. O ano juliano representa o valor médio do ano num qua¬ 
driénio do calendário juliano, e é portanto igual a 365,25 dias. 
Por esta razão, ao fim de um quadriénio — 4 anos do calendário 
— terão decorrido 1461 dias enquan'to que a declinação retoma os 
mesmos valores ao fim de 4 anos trópicos ou seja de l460,9688 dias. 
Isto dá origem a uma ligeira variação nos valores da declinação 
correspondentes a duas datas diferindo exactamente de 4 anos, cujo 
efeito cumulativo se pode tornar bastante grande desde que a tábua 
seja empregada vários ciclos quadrienais após o ano para que foi 
calculada. 

Destas tábuas, devem ter sido usadas duas: a 1.“ tábua solar 
única, que se supÔe ter sido calculada pelo judeu Ben Verga para 
1455-56 e que deve ter estado em uso até cerca de 1483, e a 
tábua solar única do manual de Munich, calculada por José Vizinho 
para 1483-84. Esta última deve ter sido utilizada até à primeira 
viagem de Vasco da Gama em 1497, embora seja de supor que 
ainda nos princípios do século xvi fosse utilizada por alguns pilotos. 

Deve referir-se que os erros introduzidos por estas tábuas eram 
inferiores à precisão exigida pelos instrumentos da época. 

Com a viagem de Vasco da Gama surge um novo tipo de 
tábuas: as tábuas quadrienais da declinação, contendo a declinação 
do Sol para cada dia de um ciclo quadrienal. A 1.“^ destas itábuas, 
que foi utilizada na referida viagem, foi calculada pelo judeu 
Abraham Zacuto para o quadriénio 1497-1500. 

Tanto a tábua solar única do Manual de Munich, como as 
tábuas quadrienais da declinação, foram calculadas a partir do 
Almamch Perpeiuum de Zacuto. Na parte que interessa à decli¬ 
nação do Sol, este almanach consistia essencialmente numas tábuas 
quadrienais para o ciclo 1473-1476 e numa outra tabela intitulada 
«tabula equationis solis» dando as correcçÕes a aplicar ao lugar 
do Sol, devidas à diferença de valores do ano luliano e do ano 
trópico, em função do número de cicios quadrienais ■ decorridos. 
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Os Regimentos do Sol compunham-se, além da tábua de 
declinação a empregar, das regras a usar para obter o valor da 
latimde a partir da altura do Sol ao meio-dia. Havia várias destas 
regras, visto que as fórmulas a utilizar são diferentes conforme* 
a declinação do Sol é Norte ou Sul, conforme o observador está 
no hemisfério Norte ou no hemisfério Sul, e ainda se o Sol ao 
meio-dia estiver a norte ou a sul do observador. Esta última cir¬ 
cunstância era referida nos Regimentos pela indicação de que ao 
meio-dia, a sombra do observador estava para sul ou para norte. 

Ainda a propósito das observações do Sol, é intóessante assi¬ 
nalar que, embora não tenham sido utilizados na prática da nave¬ 
gação devido aos grandes erros que resultavam da imperfeição dos 
instrumentos de observação, Pedro Nunes deduziu, sob uma forma 
muito original, métodos para determinação da latitude por alturas 
extrameridianas utilizando, uma altura do Sol e correspondente 
azimute, duas alturas do Sol e diferença azimutal entre as 2 obser¬ 
vações, 3 alturas do Sol e correspondentes diferenças azimutais, e 
3 alturas simultâneas de 3 astros diferentes. 

Para terminar esta rápida descrição dos métodos utilizados na 
navegação astronómica dos descobrimentos, resta-nos examinar as 
observações do Norte. Estas observações são muito curiosas pela 
forma engenhosa como eram resolvidos os problemas por elas 
apresentados. 

As observações do Norte compreendiam a determinação da 
latitude e das horas da noite, a partir das estrelas da Ursa Menor. 
Esta constelação, que os mareantes portugueses designavam por 
Buzina, por assemelharem a sua forma a uma buzina ou corneta, 
compõe-se de 8 estrelas visíveis à vista desarmada, das quais as 
7 mais brilhantes constituem uma figura muito semelhante à da 
Ursa Maior. A estrela « é designada por Polar, por se encontrar 
muito próxima do polo boreal; as estrelas P e y eram designadas 
por guardas; destas, P tinha o nome de guarda-dianteira, por ser 
a estrela que vai à frente no movimento diurno da constelação; 




também lhe chamavam estrela horologial, por ser aquela que era 
empregada na determinação das horas. 

Devido à sua proximidade do polo, esta constelação era muito 
conveniente para as determinações referidas; em 1." lugar, porque 
a muito pequena distância polar da estrela « —cerca de 3“,4 em 
1500 e 55' actualmente — permitia utilizar, na determinação da 
latimde, alturas extrameridianas da referida estrela, visto aquela 
circunstância tornar pequena a influência de erros no seu ângulo, 
horário. Em 2.“ lugar, por se tratar, para todos os lugares do 
hemisfério norte de latitude compreendida entre 15“ e 75“, de 
uma constelação circumpolar—isto é, sempre acima do horizonte 
—cujas estrelas cruzam o meridiano superior a norte do observador. 
■A primeira destas circunstâncias, permite a sua utilização durante 
todo 0 ano; a segunda evita a multiplicidade de regras a usar no 
cálculo da latitude, conforme o astro cruza o meridiano superior 
a norte ou a sul do observador. 

Os Regimentos relativos a esta constelação compreendiam o 
«Regimento das horas da noite pela estrela do Norte e suas 
guardas» e o «Regimento do Norte», este último dizendo respeito à 
■determinação da latitude. 


A determinação das horas da noite era feita a partir das 
diferentes posições ocupadas pela guarda-dianteira (estrela P da 
Ursa Menor) no seu movimento diurno sobre a esfera celeste. Exa¬ 
minemos a forma como era feita aquela determinação. 

Devido ao movimento de rotação da Terra em torno do seu 
eixo, todas as estrelas descrevem na esfera íeleste local de um 
qualquer lugar da superfície da Terra, circunferências cujo centro 
é 0 polo celeste; este movimento* é pràticamente uniforme, e a sua 
duração define uma importante unidade de tempo, o dia sideral, 
cujos sub-múltiplos, a hora, o minuto e o segundo siderais, são 
definidos da forma bem conhecida. O dia sideral é ligeiramente 
mais curto — cerca de 4 minutos — que o dia solar médio*, o qual 
constitui a base sobre a qual assenta o tempo que usamos na vida 
corrente; esta diferença é. devida ao movimento anual da Terra em 
torno do Sol o qual origina o movimento aparente do Sol relativa¬ 
mente às esrelas, ao longo da eclíptica. 

Consideremos em particular — por ser esse o caso de qualquer 
das estrelas da Ursa Menor — o movimento diurno de uma estrela 
circumpolar, cmzando o meridiano superior a norte do observador. 
Se a estrela fosse visível durante todo o dia, o observador virado 
para 0 norte, veria a estrela mover-se sobre a sua circunferência— 
0 círculo de declinação da estrela — no sentido contrário ao dos 
ponteiros de um relógio; partindo do* ponto* mais alto — meridiano 
superior — passaria sucessivamente pelo ponto mais a oeste, pelo 
ponto mais baixo, pelo ponto mais a leste, até atingir novamente 
0 meridiano superior após terem transcorrido 24 horas siderais, 
O círculo de declinação da estrela pode ser assimilado ao 
mostrador de um gigantesco relógio, no qual a estrela representa a 
extremidade do ponteiro das horas. 

O ângulo t entre este ponteiro e o meridiano superior é o 
ângulo horário da estrela, a que os pilotos portugueses davam o 
nome de rumo da estrela.: 
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Supondo 0 mostrador deste relógio dividido em 24 partes 
iguais, cada uma destas representará uma hora. As horas indicadas 
por este relógio podem ser horas siderais ou horas solares; tudo 
depende da forma como se imagina disposta a numeração do mos¬ 
trador. 

Para as horas siderais, a posição da correspondente numeração, 
é fixa; como a hora sideral de um lugar, no momento em que uma 
estrela cruxa o meridiano superior desse lugar, é igual à ascensão 
recta da estrela, a numeração do mostrador do relógio correspon¬ 
dente a uma dada estrela, para indicai: horas siderais, é feita de 
forma que no ponto mais alto se situi o número que representa 
a ascensão recta da estrela; assim, como a ascensão recta da guarda- 
-dianiteira da Ursa Menor é, aproximadamente, igual a 15^ a 
numeração em horas siderais do relógio correspondente a esta estrela 
é a que se encontra representada na figura 2. 

Pelo contrário, a posição da numeração do mesmo mostradQr 
indicando horas solares, não é fixa; durante o ano, vai-se deslo¬ 


cando no mesmo sentido do movimento da estrela, de forma a 
completar uma volta no prazo de um ano; em cada meio-mês 
avança, portanto, de uma divisão, relativamente à numeração das 
horas siderais. As duas numerações coincidem na época do ano em 
que coincidem as horas solares e as horas siderais, ou seja no 
equinóxio do Outono; nessa época, a numeração em horas solares 
do relógio da guarda-dianteira tem as 15^ no seu ponto mais alto; 
meio-mês depois terá nesse ponto as 14”, e assim sucessivamente. 

A determinação do rumo da guarda-dianteira, e a partir dele, 
a da hora solar correspondente, era feita por meio de instrumentos 
como 0 Astrolábio nocturno (ou Esfera das Horas da Noite) do 
maiorquino Raimundo Lulo, ou pelas Rodas das Horas da Noite 
pela Buzina, dos nossos pilotos. Essencialmente, estes instrumentos 
consistiam num disco circular com um orifício central, tendo a 
periferia dividida em 24 partes iguais; o observador virado para o 
norte, colocava o disco perpendicularmente à linha de visão e 
apontava para a Estrela Polar através do orifido central; seguida¬ 
mente notava na graduação periférica a posição da ^arda-dianteira. 

A forma de obter, a partir desta posição, a hora solar no mo¬ 
mento da observação, variava com o tipo do instrumento usado. 
Assim, em alguns destes, como no Astrolábio Nocturno, de Rai¬ 
mundo Lulo, a orientação a dar ao disco, era variável com a época 
do ano em que se fazia a observação, de modo a ter-se directamente 
a hora; para isso, o instrumento tinha uma segunda graduação, na 
qual estavam inscritos os nomes dos 12 meses do ano; o aparelho 
era orientado de modo que a divisão correspondente ao mes em 
que se fazia a observação ficasse virada para uma certa direcção. 

Pelo contrário, as Rodas das Horas da Noite eram colocadas 
sempre numa mesma orientação, a qual era indicada pela posição 
dos 4 pontos cardeais nelas inscritos, As 24 divisões da graduação 
periférica, tinham nelas indicadas, as diferentes épocas do ano 
(meado e fim de cada mês); a época indicada numa dada divisão, 
lignificavá que nessa época, a guarda-dianteira encontrava-se a 





meia-noite nessa divisão; bastava, portanto, contar, no sentido do 
movimento diurno da estrela, o número de divisões que medeavam 
entre a divisão com o nome da época, da observação e a divisão 
ocupada pela estrela, para ter a hora solar no momento da obser¬ 
vação. 

Os pilotos portugueses figuravam um homem, colocado no 
polo celeste, virado para o observador, de braços estendidos e com 
a cabeça para o ponto mais alto do círculo de declinação da-estrela. 



Astrolábio nocturno ou Esfera das horas da noites de Rai¬ 
mundo lulo, R^roduzido de Lucmo Pereira da Silva 

0 «Regimento das horas da noite pela estrela do norte e suas 
guardas)> do Manual de Évora, dá, por intermédio desta figura, as 
regras a usar para a determinação das horas; reproduzo aqui algumas 
destas regras: 

«Janeiro meado, meia-noite no braço esquerdo'. 

E em fim de Janeiro, uma hora acima do braço 


E em fim de Fevereiro na linha do ombro esquerdo». 


Para a determinação da latitude pela Polar, os nossos pilotos 
usavam um método muito simples e prático, que julgo ser da 
autoria dos cosmógrafos portugueses, e que responde, de uma 
maneira perfeita, às exigências particulares da Astronomia Náutica; 




Sul 

Fig. 5 

Roda das horas pela Buzina. 

Para raaior^simiíliddade a Polar coincide na fig, com o polo 
norte 


esta exige, com efeito, métodos de observação que permitam apro¬ 
veitar qualquer observação de um astro, e que não requeiram obser¬ 
vações que tenham que se estender por um intervalo de tempo de¬ 
masiadamente longo. 
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Como a latitude de um lugar é igual à altura do polo acima 
do horizonte, a altura da Estrela Polar dá um valor aproximado 
da latitude; esta aproximação nao era, no entanto, suficiente, mesmo 
para as relativamente reduzidas exigências de rigor da época dos 





Fig, 6 

Roda das éums do Norte em Lisboa, de Valentim Fernandes 

Descobrimentos visto que o erro nela cometido é bastante grande. 
Pode porém usar-se, desde que não se pretenda uma grande pre¬ 
cisão, a fórmula aproximada: 

0 ) = a - A COS t (1) 

onde ? representa a latitude do lugar, «a» a altura da estrela, A 
a sua distância polar e t o seu ângulo horário. O erro introduzido 
por esta fórmula, é, na nossa latitude, da ordem dos 5' e diminui 
com 0 diminuir da latitude. 


Da fórmula (l), decorrem imediatamente as duas propriedades 
seguintes, as quais constituem a base do método utilizado pelos 
mareantes portugueses para a determinação da latitude pela Polar: 

I— Num mesmo lugar, a soma das alturas da Polar quando 
se encontra em rumos opostos — ou seja quando a guarda-dianteira 
se encontra em rumos opostos, visto que a diferença de rumos de 
duas estrelas é constante—é igual ao dobro da latitude do lugar. 

II— Em dois lugares diferentes a diferença de alturas da 
Polar, quando esta — ou a guarda-dianteira — se encontra no 
mesmo rumo, é igual à diferença das latitudes dos dois lugares. 

Se fosse possível observar a estrela Polar a qualquer hora, 
a primeira propriedade seria suficiente para a determinação da lati¬ 
tude; bastaria tomar as suas alturas quando a guarda-dianteira esti¬ 
vesse em dois rumos opostos, e achar metade da sua soma; como 
porém tais instantes estão separados por um intervalo de tempo 
de 12\ um deles tem lugar de dia, o que nao permite fazer a 
observação. 

Por esta razão, o processo seguido faz uso das duas proprie¬ 
dades referidas; os cosmógrafos portugueses começavam por 
observar em Lisboa, durante um ano, as alturas da Polar nos 
8 rumos principais da guarda-dianteira; a semi-soma das alturas 
correspondentes a 2 rumos opostos, dava-lhes a latitude die Lisboa; 
como verificação, deviam obter o mesmo resultado com os valores 
correspondentes aos 4 pares de rumos opostos. 

Com os elementos assim obtidos construíam as chamadas 
«Rodas das alturas do Norte em Lisboa», constituídas por um 
disco circular, tendo figurados os 8 rumos principais da guarda- 
-dianteira e em cada um deles o valor correspondente da altura 
da Polar em Lisboa. Nalgumas destas Rodas, a altura era inscrita 
no rumo oposto àquele em que se encontrava a guarda-dianteira 
(por exemplo Roda das alturas do Norte em Lisboa, do Manual 
de Munich) noutras, no rumo em que se encontrava a referida 
estrela. 






Roà dís altim do Norte em Üskíti do Menml 
de Mimkb (1509?) 


Fig. 9 

Roda das alturas do Norte em Ushoa, do Manud 
de hora (1519). 











Com a Roda das alturas do Norte em Lisboa, assim calibrada, 
bastava a^ora, para determinar a latitude de um lugar qualquer, 
tomar a altura da Polar nesse lugar, com a guarda-dianteira num 
dos 8 rumos principais; confrontando este valor com o da Roda 
das alturas correspondentes ao mesmo rumo, tinha-se, por diferença 
dos dois, a diferença da latitude entre o lugar referido e Lisboa. 

Posteriormente, os cosmógrafos de D. João 11 substituiram, 
nas Rodas das alturas, o valor da altura em Lisboa pela diferença 
entre essa altura e a latitude de Lisboa; obtinham assim as correcções 
a aplicar às alturas observadas para ter a latimde, correcções estas 
que, segundo a fórmula (1) são as mesmas — para cada rumo— 
em todos os lugares. Construíam assim as Rodas das correcções 
das alrnras 



Roda das comcçôss das dturas do Norte, de João de Lisboa 

as quais davam a latitude de um lugar, a partir da altura observada 
da Polar nesse lugar, somando (ou subtraindo) a esta altura a 
correcção correspodente ao rumo da guarda-dianteira no momento 
da observação. 


O Regimento do Nork do Manual de Munich indica estas 
mesmas correcções por meio de regras, algumas das quais cito: 

«Quando as guardas estão no braço do oeste: está a estrela 
do Norte acima do polo r,5. 

Item, quando as guardas estão na linha abaixo do braço do 
oeste: está a estrela do Norte acima do polo 3°,5». 


E digno de menção o factO' de que as correcções das alturas 
da Polar, deduzidas das observações dos nossos cosmógrafos, 
diferem no máximo de OVi e na maioria dos casos de 0”,1 dos seus 
valores teóricos, Este facto, pÕe bem em evidência as excepcionais 
capacidades de observadores dos referidos cosmógrafos. 

* 

Desta rápida descrição dos principais processos demavegação 
astronómica, usados pelos mareantes portugueses dos Descobri¬ 
mentos, podem tirar-se as seguintes conclusões relativas à sua con¬ 
tribuição neste domínio: 

1) Criação do problema da Astronomia Náutica, isto é, re¬ 
conhecimento da necessidade de determinar astronòmicamente o 
ponto do navio. 

2) Estudo, compilação e adaptação às exigências particulares 
da Astronomia Náutica, de todos os conhecimentos astronómicos 
do seu tempo. 

3) Cálculo de tábuas de declinação do Sol, especialmente 
adaptadas para o uso a bordo, assim como a criação e cálculo do 
tipo, mais aperfeiçoado, das tábuas quadrienais da declinação. 
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4) Autoria de vários métodos originais da determinação astro¬ 
nómica da latitude. 

5) Estudo de algumas constelações e estrelas (compreendendo 
a determinação das declinaçpes, reconliecimento de alinhamentos 
indicando as suas passagens no meridiano, assim como o isolamento 



6) Elaboração e aperfeiçoamento sucessivo de vários Regi¬ 
mentos da latitude, indicando de uma forma cada vez mais simples 
e prática, as regras a usar para o seu cálculo. Este ponto tinha uma 
grande importância, pois os Regimentos referidos destinavam-se a 
ser aplicados por pilotos que, em muitos casos, possuiam uma ins¬ 
trução muito^ rudimentar. Sob este aspecto o Manual de Évora é 
partiaiiarmente notável: durante muito tem]» constituiu, pode 
dizer-se, um breviário de navegação astronómica, não só entre nós 
mas também a bordo de navios de todas as nacionalidades, 

7) Ideia do método de determinação dá longitude pela varia¬ 
ção das agulhas magnéticas, 

8) Exame prático, a bordo, de todos os métodos propostos, 
e reconhecimento perfeito daqueles que tinham viabilidade prática 
e daqueles que não a tinham. 

Criaram deste modo, dentro das limitações impostas pelo estado 
dos conhecimentos teóricos do seu tempo, e sobretudo, dos redu¬ 
zidos recursos oferecidos pela técnica instrumental, uma Astronomia 
Náutica coiripleta, a qual foi integrahnente aproveitada pelos res¬ 
tantes países marítimos, e veio a constituir a base firme da moderna 
Navegação Astronómica. 

As contribuições a que acabei de me referití dizem exclusiva¬ 
mente respeito à Astronomia Esférica, Além delas,'muitas outras 
ficou devendo a Gência Náutica aos portugueses: invenção e aper¬ 
feiçoamento de instrumentos de observação, cartografia, aperfei¬ 
çoamento das agulhas de marear, estudos e observações da decli¬ 
nação magnética, elaboração de roteiros alguns deles notabilíssimos 


(mais tarde, traduzidos e adoptados por outras marinhas), métodos 
diversos de navegação costeira, criação de vários processos para o 
cálculo da estima, etc. 

* 

* 

A escola portuguesa de Astronomia, cujas valiosas contri¬ 
buições para o progresso da Astronomia Náutica, constituem para 
nós, portugueses, um motivo de legítimo Orgulho-, enfermava, no 
entanto, de um grave defeito: não soube manter o justo equilíbrio 
que deve existir entre a pesquiza científica desinteressada e as suas 
consequências utilitárias. Os cosmógrafos portugueses preocupa¬ 
ram-se, quase exdusivamente, com estas últimas, dedicando-se 
apenas aos aspectos, marcadamente técnicos e de aplicação imediata, 
da Astronomia de Posição^, em prejuízo de outros problemas astro¬ 
nómicos, de índole mais especulativa. Com o prestígio de que 
desfrutavam os estudos astronómicos em Portugal nessa época, 
e com a élite intelectual que a eles se dedicava, poderia ter-se 
formado uma escola portuguesa de pensamento astronómico, mar¬ 
cando uma posição de relevo-, cuja fama teria sido o digno com¬ 
plemento da glória que o país adquiriu com os seus descobrimentos 
marítimos. * 

E no entanto, começava já a desenhar-se na Europa, o mo¬ 
vimento de ideias que acabaria por destronar a concepção aristo- 
télica de um Universo geocêntricoj substítuindo-a por sistemas 
cosmológicos nos quais se ia esfumando, de forma cada vez mais 
acentuada, a primitiva tendência antropocêntrica. Em 1440 — 
portanto contemporâneamente com o início da expansão marítima 
portuguesa o cardial Nicolau de Gusa publica a sua obra 
De Docta Iptomtía na qual sustenta que o Universo, embora não 
sendo infinito, não tem limites: «com o centro em toda a parte e a 
circunferência em parte alguma», que a Terra se encontra em 
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movimento, e que não existe diferença essencial entre a matéria 
celeste e a matéria terrestre. Deste modo, ele prepara o terreno para 
a futnra evolução, que se avizinha, do pensamento cosmológico, 
atacando os 3 pontos essenciais da cosmologia clássica: a Terra 
imóvel no centro do Universo; este espacialmente limitado, e a 
existência de uma diferença fundamental entre a física terrestre 
e a física celeste. 

Um século depois — em 1543 — Copernico publicava a sua 
obra imortal De Revolutionibus orbmm coelestium na qual era 
reconhecida a verdadeira identidade da Terra dentro do sistema 
solar, como um planeta análogo aos restantes, movendo-se em torno 
do Sol, estando este imóvel no centro do Universo. Ainda no mesmo 
século, Giordano Bruno e Thomas Digges, lançam as sementes 
das ideias basilares da 1.“ fase da cosmologia moiderna, susitentando 
que 0 Universo é ilimitado e que são, não a Terra nem os planetas, 
mas sim as estrelas, as unidades fundamentais com as quais se pode 
construir um esquema cosmológico, coerente, do Universo; não é 
já somente a concepção geocêntrica, mas a própria concepção 
heliocêntrica que é assim posta em causa. Com estes autores, e mau 
grado a Astronomia Dinâmica continuar até quase aos nossos dias, 
a concentrar exclusivamente a sua atenção sobre os movimentos 
planetários ~ se se excluir a excepção, nada significativa, do estudo 
dinâmico das estrelas duplas ~ íomeça a esboçar-se a moderna 
tendência do predomínio da astronomia estelar sobre a astronomia 
jjlanetária; o sol é relegadopara a sua verdadeira e modesta posição, 
de uma estrela média sob todos os aspectos,, perdida na imensa 
multidão de todas as estrelas. 

Todo este movimento de ideias é contemporâneo da época 
de maior florescimento da escola portuguesa de astronomia. Não 
existe 0 mínimo indício que ela lhe tenha devotado qualquer 
atenção. 

Não é, de resto, apenas no domínio das concepções funda¬ 
mentais da Astronomia, que se verifica esta circunstância; noutros 
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aspectos, de carácter mais específico e técnico, podem também en¬ 
contrar-se exemplos do alheamento, por parte da escola referida, 
de toda a actividade astronómica desinteressada; basta pensar no 
que poderiam ter feito os nossos astrónomos, cujas excepcionais 
faculdades de observadores são bem postas em evidência pela 
precisão das suas determinações da altura da Polar, se, em vez de 
se limitarem a observar esta altura para a sua utilização a bordo 
no cálculo da latitude, se tivessem dedicado também a uma obser¬ 
vação sistemática do céu, com o objectivo; por exemplo, de estabe¬ 
lecerem atlas de estrelas e outros corpos celestes. No final do 
mesmo século xvi, o astrónomo dinamarquês Tycho'-Brahé, con¬ 
quista a imortalidade com as suas primorosas observações da posição 
de estrelas e planetas; apesar de não dispor também de aparelhos 
apropriados, realiza estas observações com uma tal precisão, que é 
a partir das posições por ele obtidas para os planetas — em parti¬ 
cular as de Marte™ que Képpler deduz as leis dos movimentos 
planetários, que têm o seu nome; estas leis, por seu turno, pelo 
rigor com que representam os referidos movimentos, constituiram 
um dos elementos essenciais na descoberta, por Newton, da lei da 
Gravitação Universal. 

É de lamentar esta lacuna da escola portuguesa de Astronomia 
dos séculos 3CV e XVi; ela constitui, de resto um problema que é 
de todas as épocas e de todos os países, e que no nosso tempo tem 
atingido, por vezes, em certos sectores, uma acuidade extr:emamente 
grande: Com ela, a referida escola condenou-se ao declínio e à 
extinção, logo que desapareceram as razoes que polarizavam a sua 
actividade, e o país perdeu uma oportunidade excepcional de vincar 
uma presença de grande relevo na história da Astronomia. 

Há no entanto que considerar a própria magnitude do em¬ 
preendimento das Descobertas; nela deve residir a principal razão 
da referida lacuna: o país, com a sua reduzida população de menos 
de 2 milhões de habitantes, lançado numa tarefa gigantesca, via-se 
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obrigado a concentrar todas as suas energias e capacidades naquele 
fito únicO'; as circunstâncias não eram, por este motivo, de molde 
a favorecer a actividade científica desinteressada. 

Mesmo assim, por intermédio dos seus descobrimentos, 
Portugal não deixa de colaborar na renovação do pensamento que 
marca, no campo científico e filosófico, o início da época da 
Renascença. Com eles, oferece ao mundo novos mundos ricos de 
novos factos e experiências, cuja explicação não se podia encontrar 
na autoridade dos filósofos escolásticos ou no estudo e interpretação 
dos velhos textos, mas sim na investigação e observação experi¬ 
mental, que constituem a metodologia fundamental da ciência 
moderna. y 

A sua contribuição embora indirecta, na génese e disseminação 
das ideias essenciais da evolução do pensamento cosmológico, de 
' que atrás indiquei, numa breve resenha, os primeiros passos, é 
também considerável. Como vimos, a constante dominante desta 
evolução foi 0 persistente abandono da concepção antropocêntrica, 
fosse qual fosse a forma como ela se apresentava de momento. Para 
0 homem medieval, a Europa era o centro do mundo, e esta crença 
num Europocentrismo, filiava-se na mesma origem, da tendência 
antropocêntrica cosmológica. Com as viagens marítimas portuguesas, 
0 homem começa a verificar que a Europa é tanto centro do mundo 
como qualquer outra região; como o Universo, a superfície da 
Terra tem o seu centro em qualquer ponto e a sua circunferência 
em parte algmna. Ê assim vibrado o primeiro golpe num conceito 
firmemente estabelecido e com ele prepara-se a lenta evolução dos 
espíritos para a germinação das novas ideias que o haveriam de 
substituir. Por outro lado, como consequência das mesmas viagens, 
a esfericidade da Terra e o seu isolamento no espaço, tornam-se 
realidades vivas, directamente observadas; estes conceitos, que, até 
então, existiam apenas no nível da cultura elevada, transforma¬ 
ram-se em noções triviais e do conhecimento geral. A verificação 


da identidade da forma da^ Terra com a de outros astros, prepara 
os espíritos para a aceitação da sua total identidade com eles, e 
portanto para a das novas concepções cosmológicas. 

ü* 

$ Hf 

Comemora-se este ano o centenário da morte do Infanite 
D. Henrique. Com as comemorações em curso, todos nós, portu¬ 
gueses, prestamos a nossa homenagem à figura do Príncipe Nave¬ 
gador, e, através dele, à de todos os homens, conhecidos ou obscuros, 
que, com 0 seu esforço e, muitas vezes, o sacrifício da sua vida, 
fizeram do empreendimento das Descobertas, a grandiosa realidade 
que conhecemos. 

Parece-me que a melhor forma de exprimir a minlia admiração 
pelos feitos de todos eles, é formular o voto de que, com todas as 
suas grandezas e limitações, eles nos sirvam de exemplo para que 
as tarefas que hoje empreendamos não desmereçam daquela que 
eles realizaram há cinco séculos. 
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ALMIRANTADO E PORTOS DE «QUATROCENTOS» 


Conferêncm feita na Sociedade de Geografia de Lisboa, 
em 12 de Março de 1960, sob a presidência de 
S, Ex“ 0 Presidente da República, Sr. Almirante 
Américo Tomás, e na presença de S. Ex," o Ministro 
da Marinha, Sr, Almirante Quintanilha de Mendonça 
Dias, pelo Prof, Doutor Vitorino Nemésio 





0 cargo de almirante foi definido e fixado fm hereditam 
por contrato celebrado entre D. Dinis e Mícer Manuel Peçagno, 
genovês, em 1 de Fevereiro de 1317, em Santarém, «pw ficardes 
na mhk terra por meu almirante, uos miçer Manuel Peçagno de 
Genua e os uossos sucessores,)} Este obriga-se, por si e por, sua 
geração, a fornecer vinte homens de Genua sabedores de mm^ para 
servirem de alcajdes de GaUês e para Arrayzes, constituindo-se vas¬ 
salo de el-rei com menagem e jura. O rei garantia-lhe 3.000 libras 
anuais em dinheiros da moeda de Portugal, e cpe os hajades pelas 
rendas dos meus Regaengos de Preelas e dUnhos e de Sacaunen e de 
Camaratj, fazendo-lhe doação do lugar da Pedreira em Lisboa. 

Peçanha outorgava cyue o meu corpo no deue jr sobre mar 
en uosso seruiço menos que com tres Galéés, Quando o rei não pre¬ 
cisasse dos homens, o almirante podia empregá-los em nossas mer- 
chancias e enuialos a frandes ou a Genua, Quando, porém, se 
ocupasse no real serviço, cada alcaide de galé .tinha direito a doze 
libras e mea polo mes por soldada, ~ ou fossem 150 libras por ano, 
a vigésima parte do que ao almirante era dado, aliás com a obri¬ 
gação de manter os homens no reino. Em género, cada alcaide em¬ 
barcado venda pan, bizcoyto e apa, Cada arrais percebia oito 
libras,— 0 que significaria que um alcaide poderia ter às suas 
ordens dois ou mais arrais. Além disso, o quinto das presas cabia 
ao almirante e à sua gente. E, para se ter ideia do valor do resgate 
de escravos,“que se fazia então pelo menos em corso de 
coberta,--basta dizer que a carta dionisiana de contrato do alrai- 
rantado avalia em cem libras portuguesas um mouro de mercee, 













Destes termos se tira que o almirantado do* reino, no primeiro 
quatel do século xiv, não era propriamente um supremo comando 
naval, de tipo bélico, mas uma organização do serviço marítimo 
cumulativamente considerado como defensivo e mercante, — o que 
está de acordo com a estrutura medieval das actividades náuticas 
em todo o Ocidente. O moderno navio de guerra sai do antigo 
navio de transporte de mercadorias acompanlradas pelo próprio 
mercador, sozinho ou mais geralmente associado, pois os riscos de 
armação e embarque excediam em muito o valor da carga a bordo. 
A princípio providas de rudimentar armamento, só com o trato 
marítimo evoluído as unidades de carga eram apoiadas por outras 
mais potentes, esboço dos comboios artilhados que posteriormente 
constituiram a marinha armada, de especialização tardia. 

Esta concessão de D. Dinis à família Peçanha pôde pois ser 
considerada como uma espécie de «feudo», contra o qual veremos 
reagir os mercadores, mareantes e cidadãos das cidades portuárias do 
reino, e a própria Coroa. No reinado de D. Fernando, a criação ou 
revigoramento do cargo de capitão-mor da frota ou capitão^mor do 
mar denuncia a vontade real de reservar o direito de designação 
do comando naval em operações contra o exclusivo de um almi¬ 
rantado de interesse privado. 

Lançarote Peçanlia, pai de Mice Manuel, fora confirmado nos 
privilégios navais da família por carta de D. Fernando de 29 de 
Junho de 1372. Mas logo três anos depois, em 8 de Julho, se 
malquistara com o rei, que lhe confiscou Odemira; e em 15 de 
Abril de 1376 figura com o título de almirante o Conde de Barcelos 
D. João Afonso Telo, que já o teria um ano antes, e que, fora 
alcaide-mor de Lisboa .em 1372. Sendo cunhado do rei o benefi¬ 
ciário, é evidente a importância que se atribuía ao cargo. Mas que 
a hereditariedade dele não era respeitada prova-o a oscilação, que 
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não parou aqui, pois Lançarote Peçanha aparece reintegrado por 
carta de 20 de Setembro de 1383 (l). 

Uma filha de Carlos Peçanha, avô de Lançarote, de nome 
0.“ Genebra, levara o ofício em dote a seu marido o 2,“ Conde de 
Viana D. Pedro de Meneses, primeiro governador de Ceuta. Mas, 
não havendo descendência do casal, o ofício tornou aos Pe- 
çanhas na pessoa de Mice Lançarote, neto de Carlos, por confirmação 
de 12 de Novembro de 1448. Outra filha de Carlos foi D.® Beatriz, 
mulher de Rui ou Rodrigo de Melo, progenitores daquele Lançarote 
por morte do qual o pai aparece à frente do almirantado. 

0 dote do' cargo ao Conde de Viana é de cerca de 1433; o seu 
regresso a Carlos Peçanha posterior a 1437, com confirmações de 
1439 e l44l, sinal de quanto a Coroa ciosamente retinha o arbítrio 
sobre a função, pois que o difo almmntado por qualquer guisa 
4 nós pertença, segundo nos fizeram entender que pertence, como 
diz a confirmação feita a requerimento de Rui 'de Melo, em nome 
de seu filho, em 1444. 0 pai, sendo ele menor, agiu como tutor 
até à morte do herdeiro, à data da qual D. Afonso V, por carta 
de 27 de Julho de 1453, tornou a interinidade em encarte, mas 
então pondo teoricamente em dúvida o direito real a dispor da 
mercê. Decorrido algum tempo, a hesitação foi resolvida no sentido 
jurídico da nega da hereditariedade do cargo, que assim se definia 
como concessão precária, 

Rui de Melo ficava pois almirante por régia escolha, conforme 
a carta de 2 de Abril de 1454, não sem um pequeno rosário de 
confirmações, que se verificaram em 15 e 16 de Julho seguinte, 
acusando a mstabilidade das graças erp tal época e, implicitamente, 
0 jogo de interesses em torno de semelhante tipo de poderes, que 
afectavam toda a vida económica do reino. 

Rui de Melo parece ter sido um almirante pouco eficaz e absen- 
tísta, quer actuando como tutor do filho, quer como titular do 

(1) Anselmo Braamcamp Freire, Livro I dos BrasSes da Sala de Sintra, p. 10?. 
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cargo. Por diploma de 15 de Agosto de 1450 vê-se que estava sem 
boa cura do ofício, pois Rui de Melo declara-se morador no Algarve 
e ocupado em coisas de el-rei, pelo que cometia a superintendência 
naval a Pero Roiz de Castro, cavaleiro da casa de D. Afonso V, 
que em nome do jovem Lançarote a passaria a exercer 
(SMq. 381) (2). 

Talvez um ano depois, em 13 de Novembro, a mesma defi¬ 
ciência se assinalava na mui nohre e mm leal cidade do Porto dês 
0 Mondego ata o Minho, pelas mesmas razões de ausência de Rui 
no extremo sul. Foi então dado camgo do dito oficio do almi- 
rantado, por delegação, a Fernando Alvares Vieira, morador no 
Porto, anadel-mor dos besteiros de cavalo e cavaleiro da casa do 
Duque de Bragança. 

O diploma mais elucidativo das dificuldades havidas em 
conciliar a doação com a importância do almirantado, constante¬ 
mente chamado a novas necessidades de incremento- naval do 
reino, é uma sentença em relação no desembargo, de 13 de Agosto 
de 1450, em: que é autor o rei, representado por Álvaro Pires, e réu 
Mice Lançarote Peçanha, representado por seu pai Rodrigo Afonso 
de Melo (SMq, 380). Aí se recorda e reafirma que, em tempo de 
paz, 0 almirante tem jurisdição sobre os alcaides, arrais e petintais 
das galés, e sobre os desertores, para o que teria alcaides seus nos 
portos do reino. Em tempo de frota ou de armação, a jurisdição 
era precária. 

A‘sentença assevera que D. Dinis não criara inicialmente, mas 
ordenm-a novamente o dito ofício e feudo [ác) do Almirantado, 
e que 0 dito Rodrigo Afonso de Melo em nome do dito seu filho 
se metera de posse da jurdiçam dos mereantes em todo o tempo, 
sem lhe pertencer, o interessado alegava que D. Dinis con¬ 
cedera jurisdição ao almirante nom tam somente dos mareantes, 
mais dos cavaleiros, escudeiros e homens de armas. Ele, réu, tinha 

(2) Esta sigla quer dizer: Silva Marques (João Msitmyái), Descobrimentos 
O número corresponde ao documento citado. 


alcaides do mar e ouvidores e escrivães e meirinhos aptos a 
funcionar. 

Não obstante, o desembargo decide ciue o dito almirante use 
da dita jurdiçom soomente nas pessoas dos alcaides, arraizes e pitim 
tais das galês, e em outros nom; e que para isso tenha seus alcaides 
nos lugares dos portos do mar, só em tempos de paz, quando não 
houver armação ou frota de galés. E em os ditos tempos averâ 
jurdiçom em os homens pe para as ditas armações tomarem alguns 
dinhekos de nós e se ahsentarem com eles, 

Nesse preito e demanda o procurador régio alegava que os 
almirantes não cumpriam a cláusula estabelecida por D. Dinis 
quanto aos vinte homens de Genoa sabedores de mar, autos e 
idonios e perteencentes pera serem alcaides e arraizes de gqlees, 
e que, assim, devia funcionar o direito de prescrição, após trinta 
anos omissos, Já tinham requerido escusa do rigor da cláusula ao 
conde D. Pedro e a el-rei D. Duarte. Mas D. Afonso V mandava 
cumprir tudo à justa. 

De mdo isto se conclui que os tempos eram outros. Os Pe- 
çanhas tinham deixado de ser os armadores activos do primeiro 
quartel do século xiv, em estreita ligação com os seus compatriotas 
genoveses, para se tornarem uma grande família do reino, firme 
em seus privilégios, conservando um «feudo» mercantil e pericial 
como se agrário fosse, contraindo alianças de sangue com as me¬ 
lhores estirpes nacionais, tal a dos Condes de Viana, deixando-se 
enfim ultrapassar nas iniciativas marítimas por outros estrangeiros 
poderosos, e até pelas modestas corporações dos cidadãos mer¬ 
cadores. 

Outra ilação possível desta sentença é que a jurisdição do al¬ 
mirante em tempo de frota e armação se destinava a garantir os 
investimentos da Coroa nessas verdadeiras empresas comerciais 
por mar, que assentavam no transporte de mercadorias e nos 
ganhos de corso. Os homens que tomavam «/gMJ dinheiros de nos 






e às vezes se psentavam com eles não eram tripulantes a soldo, 
mas mercadores marítimos de conta própria ou associados, que 
recorriam ao financiamento e comparticipação reais para melhor 
fazerem face aos grandes riscos da empresa, Nesse caso, a inter¬ 
venção do almirante assumiria o carácter de um seguro contra as 
perdas do erário, sendo a sua jurisdição fiscal-marítima comparável 
à dos arrecadadores de impostos terrestres, como que arrematantes 
do fisco. 

Iguais garantias buscavam os simples moradores dos concelhos 
dos portos de mar, embora por forma diversa, como se deduz dos 
capítulos dos cidadãos de Faro apresentados às cortes de Évora 
em 1444 e referentes a tratos com Castela (SMq. 342). Aí se 
repr-esenta que m quaisquer lugares do porto do mar onde se fezer 
dgua armaçam o capitam dela dê fiança por cada pessoa que levar 
em seu navip (entenda-se, mercador acompanhando a sua carga), 
de 50 coroas douro, peta se emendar e corre^er qualquer dano. 
A fiadoria funcionava de autêntico seguro marítimo, e os oficiais 
do concelho que a não exigissem ficavam pessoalmente obrigados 
a cobrir o dano eventual. 

Nem os direitos reservados ao almirante eram; rigorosamente 
indivisíveis. O rei D. Fernando, ao privar Lançarote Peçanha, por 
deslealdade, das suas prerrogativas, mandando entregar a D. Álvaro 
Pires de Castro a vila de Odemira, que lhe tinha confiscado, fez, 
a este, Conde de Viana da Foz de Lima e de Caminha de Riba de 
Minho, com roda a jurisdição sobre os portos do mar. das ditas 
vilas e dos termos delas, e com os dízimos das coisas que veem 
petmar. 

A documentação mais abundante sobre os privilégios do almi¬ 
rante é a da chancelaria de D. Afonso V, precisamente o reinado em 
que 0 direito «feudal» do cargo sofre maior embate com as novas 
condições da vida comercial e marítima. Por um diploma de 15 
de Julho de 1454 se vê que eram antiga mercê os réditos sobre 
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todalas ancorajês dos navios que a nossos reinos vierem; a saber, 
de navio de 50 tonees pera baixo mea dobra e de 50 tonees pera 
cima hua dobra. Os cidadãos do Porto queixavam-se de que le¬ 
vavam 0 mesmo aos seus navios que aos estranhos,—o que já fora 
proibido,— bem como aos estrangeiros cujos soberanos dessem 
reciprocidade aos pormgueses. Transcrito um diploma de D. Pedro, 
que regulava o caso, D. Afonso V restabelece o direito de an¬ 
coragem. 

Tudo encaminhava as medidas da Coroa no sentido de uma 
prudente franquia dos portos, entendida no interesse do serviço 
real. Assim, em carta passada um dia depois daquele documento, 
um problema de repressão de corsários leva o regedor da Justiça 
Pedro Vaz de Melo e os oficiais da «Rolação» a expor que quando 
som mester os navios pera se averem de armar sobre cossairos 
mandam ao alcaide de Lisboa que os tomem, nom os querendo pedir 
hò dito almirante oo aaqueles que por ele têm poderes. E quando 
pera nesso serviço^ assi na tarcena como em outras obras de fora 
dela que nossas sam, am mester carpinteiros e calafates e outros 
oficiais, fazem o mesmo. 

Esta directa intromissão dos agentes do, rei nos n^ócios do 
mar denuncia o arbítrio com que procederia o almirante, não 
acudindo efidentemente às requisições ditadas pelas necessidades 
crescentes. Segundo a mesma fonte, um certo Tristam Ingres (e a 
alcunha inculca afluxo de estrangeiros até então pouco imis¬ 
cuídos na nascente burguesia nacional), sendo almoxarife das ditas 
nossas tarcenas, e assi alguns outros nossos oficiais tomam os que 
lhe apraz. O rei, então, para restabelecer um procedimento regular, 
manda que, nesses casos, o Regedor requeira as providências ao 
almirante, e que este não se oponha à cedência de carpinteiros 
e calafates por mingua ou nigrigencia (SMq. 409). 

A navegação de corso, assim, estava à cabeça do tráfego ma¬ 
rítimo da época, ^englobando a de transporte pacífico, nem por isso 
isenta de preocupações defensivas. Cabe aqui bem o dito de Max 
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Weber na sua Hisíóm Económica Geral: «a princípio, de 
al^um modo, comércio marítimo foi em todas as partes pirataria 
ao mesmo tempo; inicialmente não cahe fazer distinção entre navio 
de guerra, corsário e navio mercantoy. 

Nem a existência de um almirante do reino excluía necessaria¬ 
mente a de outros a que poderíamos chamar regionais: isto é, de 
poderes marítimos de tipo privilegiado, em ordem a assegurar a 
armação e os interesses do fisco. Por um documento de 1433 se 
vê que o Porto não tinlia almirante privativo, o que significaria 
que se procurava respeitar o carácter mercantil de uma cidade quase 
livre,—pronta, como vimos, a reclamar dos excessos fiscais do 
privilegiado. Por esse mesmo documento se verifica que, não 
havendo almirante num porto, a jurisdição fiscal pertencia ao dizi- 
meiro e juiz da alfândega. 

Nem sempre a Coroa decidia os litígios inevitáveis em favor 
dos seus agentes, que coincidiriam mais facilmente com o interesse 
mercantil da nova classe, de que D, Afonso V e seus tios faziam 
parte na medida em que lhe fomentavam o surto e se tornavam 
com ela armadores, directamente por eles mesmos ou como asso¬ 
ciados dela por comparticipação concessionária e prerrogativa 
fiscal. A sua política oscila, pois, entre o reconhecimento teórico 
e contemporizante da base do privilégio e o recurso ao poder sobe¬ 
rano para o condicionar. 

Da primeira atitude é exemplo a carta datada de Santarém 
em 24 de Março de 1449 (SMq. 367): M de Melo nos disse que 
seu filho 0 almirante tinha nos portos seus alcaides para navios, 
ou 'caravelas e homens mareantes a eles destinados. Quer dizer: os 
seus representantes estavam habilitados a garantir eficazmente o 
serviço marítimo, sem intromissão alheia. Mas Gonçalo Nunes 
Barreto, que em nome do rei tinha a frontaria do Algarve, mandava 
aos juizes, passando por cima dos direitos especiais do almirante, 
que costrangessem as ditas cai-avelas e barcas. Desta vez o rei 
decide em favor do titular do almirantado, a quem o fronteiro 


algarvio se devia dirigir nos casos ocorrentes, só agindo directamente 
onde a acção daquele ou de seus. alcaides e oficiais não* chegasse, 
e na estrita medida em que as necessidades de defensom exigissem 
tal procedimento. 

Nem 0 que configurámos há pouco como encarregamras locais 
de almirantado se deve entender como autoridades concorrentes 
com 0 timlar da concessão hereditária feita por D. Dinis. A Coroa, 
não querendo* bolir na raiz medieval do privilégio, ia-o cerceando 
onde a acção do sujeito dele fraquejasse, e esta era naturalmente 
mais difícil nos portos em que os moradores defendessem melhor a 
própria iniciativa. Outro factor contrário à onipotência do almi- 
rantado verificou-se com a situação do respectivo titular, Lançarote 
Peçanha, em tempos de D. João I, cuja causa não serviu com a in¬ 
teireza requerida, e que foi morto em Beja. 

Seu filho, Mice Manuel, não partilhou da desgraça que recaiu 
no pai, mas ressentiu-se dela no antigo monopólio das suas funções 
navais. Conta Fernão Lopes que esse almirante sucessor foi pelo 
Mestte feito capitam dos que aviam dhir em duas galés sobre o 
Porto. E, de facto, comandou-as ataa ponte da Marinha, a uma 
légua de Alenquer, a fim de tentar tomar o castelo dessa vila. Mas 
0 capitão da frota que encorporava aquelas duas unidades era Gon¬ 
çalo Rodrigues de Sousa, alcaide de Monsaraz. E o mesmo Mice 
Manuel, embora almifante do reino, ao partir do Porto a bordo 
da nau Sam forge, a correr a costada Galiza, ohaâmz. ao comando 
do Conde D. Pedro, que ia na galé real. 

A origem genovesa da família que detinha o almirantado, os 
Peçanhas, indica a antiguidade das relações desse povo de peritos na 
arte de navegar com Portugal, O trato com ele manter-se-ia vivo 
ao longo do século m e foi muito importante no seguinte. Fernão 
Lopes conta, na Crónica do Mestre de Avis, que três galés e três 
barcas dele apreenderam naus carregadas de panos e pratas, 
e doutras muitas cousas e más uma barca de Galiza carregada de 



madeira. Barnabo Dentudo, e Ktcolau de Palma, que eram patrões 
destas naus, bradavam que eram de Gênoa; os de Lisboa teimavam 
que eram de Castela. O Mestre mandou as mercadorias para a al¬ 
fândega, e com elas se pagou o soldo à gente do cerco. Foram 
achadas mais de três mil e cem peças de pano de Hipres, e hrujas 
[pano de Bruges], e excarlatas, e outros panos de menor peço; e 
mais de mil peças de sarjas; e mais de mil braças de lenço ou linho 
francês; e prata e ouro e chumbo e penas, e muitas outras cousas, 

' Tratava-se certamente do que hoje chamaríamos contrabando 
destinado ao inimigo. O passo mostra, em todo o caso, o volume 
do tráfego que andava nas maos dos genoveses. Os Peçanhas já 
então eram portugueses lídimos; mas, fosse quem fosse que mono¬ 
polizasse 0 privilégio dos portos e das coisas do mar, não convinha 
ã Coroa mantê-lo, O comércio, essencialmente marítimo, naciona¬ 
lizava a marinha, armando-a e desenvolvendo-a. 

As maiores cidades portuárias eram naturalmente os focos da 
defesa dos direitos navais dos reinóis, Assim, foram os moradores 
do Porto que, nos capítulos apresentados às cortes de Lisboa 
de 1439, em 21 de Fevereiro (SMq. 310), aduziram grandes 
queixas contra as facilidades excessivas concedidas aos mercadores 
estranhos, principalmente genoveses. Hua das cousas per que o 
vosso Repo he enobrecido e rico “ diz o papel ■— assi he pelos 
mercadores naturais dos vossos Regnos, que compram e vendem 
do que a vós pagam os vossos direitos, e do retorno pagam a dizima 
do que assi trazem nas vossas alfandegas, E agora por aazo dos 
genoeses e jrorentns, que sam muito possantes de dinheiro e sam 
devassos a comprar per todos vossos regnos, e atravessam tôdalas 
mercadorias deles dando dinheiro dante mão. Os pssos naturais 
não acham em que poer mão e gastam o que têm sem outro ganhar, 
segundo podeis bem sentir nas vossas alfandegas. Ora, como os 
estrangeiros nom trazem retorno nenhum senom per trafego de seus 
caimbos, os do Porto pedem que se lhes limite lugar em que hajam 
destar e aver de trautar, como aliás já era costume em Lisboa. 




Do arrazoado resulta claiu a concorrência desleal das naus 
estranhas: maior poder de compra, baseado em pagamento adian¬ 
tado e em operações de banca; paralizaçao do mercado nacional 
e —-0 que era mais grave—empobrecimento do fisco e do 
comércio de importação. As causas económicas transparecem assim 
entre os maiores estímulos para o desenvolvimento da frota, inti- 
raaraente ligado ao control do trato mercantil. 

Os motivos militares, criados pela guerra com Castela, inci¬ 
tavam por outro lado ao fortalecimento das armações, acelerando 
0 processo de decadência do almirantado como «exclusivo^) privado 
dos negócios do mar. Foi D. Fernando quem lhe deu o primeiro 
grande golpe, fomentando o fabrico de naus, tomando sábias 
medidas de protecção do ttáfego nelas e instituindo um comando 
autónomo de operações. Havia uma bolsa portuguesa de mercadores 
mareantes desde fins do século xiii. D. Fernando abrira as matas 
nacionais aos moradores de Lisboa que metessem em estaleiro 
unidades de mais de cem tonéis, isentando a compra de navios 
alheios e a importação de material, aliviando os nautas de serviços, 
fintas e sisas, e incitando as parçarias, geralmente de dois asso¬ 
ciados, que atenuavam os riscos económicos próprios das grandes 
tonelagens. 

Esboçando-se resistências da economia tradicional a tais ino¬ 
vações, 0 rei quebrava-as em 1380, arvorando dois mercadores de 
Lisboa em vedores e executores dos próprios privilégios e de uma 
companha criada uns três anos antes para garantia dos armadores 
nacionais. Tal iniciativa excedia em alcance o empréstimo marítimo 
ou foenus nauticum, ptâúaào no Mediterrâneo desde alta anti¬ 
guidade, que atribuía um juro talvez de 30 yo ao prestamista a 
pagar as perdas de carga e nau, A Companhia das Naus de 
D. Fernando matriculava coercivamente todos os navios de tilha ou 
coberto, para cima de cinquenta tonéis, que pagavam 2% a bolsas 
de Lisboa e Porto para indemnização dos prejuízos por temporal, 








corso ou injusta penhora. Uma derrama corporativa cobriria o que 
os fundos não rendessem. A Coroa entrava neste sistema obriga¬ 
tório como se armadora fosse. 

Nestas medidas — que, do ponto de vista do seguro (mas com 
taxas de quase usura), s6 os genoveses precederam — está implícita 
a socktcis imm àíi economia alto-medieval, ou seja o que Max 
Weber chama a propriedde de Mos parmis sobre o navio, 
fórmula de gestão que se manteve ao longo do período henriquino, 
como parece ser o caso de Zarco e Teixeira na viagem da Madeira 
e foi certamente o de Soeiro da Costa e seu genro' Lançarote de 
Lagos no costeio africano, e, já em tempos de D. João II, o de 
Dulmo e Arco na tentativa de avanço a Noroeste, nO' genial pressu¬ 
posto da continentalidade americana. 

Sob 0 aspecto militar naval, foi ainda D. Fernando o precursor 
da unidade e independência do comando da frota. Quando D. João I 
cria capitam da nossa frota o seu vassalo e cavaleiro Álvaro Vasques 
de Almada, por carta datada de Sintra em 23 de Junho de 1423 
(SMq. 245), declara que o faz pola pisa (jtte o era Gonçalo 
Tenreiro em tempo de el-rei D, Fernando nosso irmão e per a pisa 
que 0 foi Afonso Furtado em nosso tempo, Ao capitão-mor do mar 
ou da frota deviam a obediência, que normalmente cabia apenas 
ao almirante, os patrões, alcaides, arrais, petmtais, «comitres», bes¬ 
teiros, galeotes, mareantes e marinlieiros longamente enumerados 
na carta. 

Esta designação era confirmada vinte e três anos depois, por 
um regimento do mar e confirmação do cargo, ordenado por 
D. Afonso V, sem data, mas de entre 1445 e 1447, Aí se declara 
que 0 disposto no diploma deve ser entendido assi no tempo que 
0 dito capitam estever de assessep na terra, como no tempo que 
andar em frota ou armada sobre o mar. A capitania-mor seria pois 
já, pràticamente, uma espécie de majoda general da Armada que, 
com título tão castiço, só acabou em nossos dias. Desembarcado 
e em paz, o capitão^mor podia costranpr aipins navios, caravelas, 
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barcas ou baiees, quando seja mester, prendendo os donos ou ma¬ 
reantes omissos, sem apelação de pena até dez coroas de ouro. 

Mais uma vez é evidente que, do ponto de vista de combate, 
não havia uma armada real aparte, mas que os navios de que o rei 
fosse armador eram mobilizados com os dos particulares para efeitos 
de campanha, que sempre mais ou menos tinha seus fins conjuntos 
de economia e de defesa. Em transportes de séquito, como foram 
os das filhas de D. João I, que casaram fora do reino,—D. Beatriz, 
Condessa de Arandel, bastarda, e a Duquesa de Borgonha D, Isabel, 
tomou parte uma carraca do Conde de Vilã Real comandada 
por Pero Afonso, que servira, também como mareante, nas guerras 
e filhada de Ceuta, como patrão de certos homens de armas, Com 
cerca de setenta anos, doente e doorado e cep. Pero Afonso foi 
isento de servidões em 2 de Julho de 1437 (SMq. 298). 

Estas obrigações de serviço impostas às naus de particulares 
tornavam-se tão de norma, que a tendência da vida medieval ao 
privilégio e à excepção leva-os a pedir segurança de isenção, que 
0 rei não regateava aos validos, mas que oportunamente estava 
pronto a deixar de respeitar. Quando muito, exceptuava-os da 
requisição obrigatória pelas autarquias menores, como àquele par- 
tiailar a quem se passou a carta que diz: nem lhe tomem a sua cara¬ 
vela pera nenhuma servidom do concelho. , 

Tão-pouco 0 armador privado podia dispor livremente do 
navio que aistara o seu dinheiro. Regulava-se sobretudo a alienação 
de naus no exterior, não só para evitar a diminuição de efectivos 
da frota nacional como para não pôr em mãos de estranhos uni¬ 
dades que, tais as afamadas caravelas portuguesas recentemente, 
dotadas de traça e aparelho favoráveis à navegação à bolina, de que 
fala Aloísio Cadamosto, constituiriam o segredo da nossa superiori¬ 
dade náutica. Assim, quando Afonso Fernandes, marinheiro, mo¬ 
rador em Lisboa e criado do Infante D. Anrique, e outros seus 
parceiros (sempre i societas maris) trocaram ou venderam uma 
caravela em a vila de Fanique que he nos reptos de Inpeterra por 




uma naveta, sem licença, foram condenados por D. Afonso V, 
em 16 de Dezembro de 1454, a perder a dita naveta e seus bens em 
favor de D. Fr. Vasco de Ataíde, priol do Espital e do nosso con¬ 
selho (SMq. 410), 

Ainda quanto ao almirantado, a frequência dos conflitos de 
jurisdição entre os agentes dele e os do rei mostra quanto estava 
abalado. As soluções muitas vezes dadas em favor do almirante 
e seus prepósitos não nos hão-de iludir sobre o sentido -em que as 
coisas caminhavam. Representam a tendência conservadora do 
direito contra a pressão dos factos, Em chacelaria, o rei era conci¬ 
liador e prudente; na acção, inovador e ousado. 

Abaixo do almirante estavam os alcaides do mar, magistratura 
portuária que devemos distinguir do ofício de alcaide de galé ou 
galés, “ esses, comandando em coberta. Cada cidade ou vila ma¬ 
rítima de certa importância tinlia o seu, — como acontecia em 
Faro, em 1436, com um tal Rodrigo Alvares, escudeiro da casa do 
Jffante dom Ánrique, Seu pai fora certos anos alcaide dos homens 
do mar em a vila de Farom, — e no diploma em questão, datado 
de 8 de Fevereiro, a alcaidaria não figura como delegada pelo al¬ 
mirante, senão directamente por el-rei D. Duarte. Rodrigo Alvares 
sucedera ao pai no oficio por carta de D. Afonso V; mas o corre¬ 
gedor local embargara-lho, restringindo-O', na compeeência, aos 
alcaides e amises: O rei manda então que ele o use como o pai 
e ele mesmo— atoa o tempo que o conde dom Pedro começou de ser 
almirante. 

O Porto era a cidade portuguesa mais entranhadamente ma¬ 
rítima, se*por tal entendermos as actividades náuticas estrutural¬ 
mente ligadas ao tráfego e ao estatuto dos mercadores, que eram os 
«cidadãos» por excelência. Nos capítulos especiais apresentados 
pelos representantes da cidade às cortes reunidas em Évora, em 12 
de Abril de 1436, para tratar da guerra com Castela e em Marrocos, 
charaa-se-lhe o segundo membro de Portugal, expressão que cobra 


0 seu pleno sentido quando a comparamos com os superlativos de 
Fernão Lopes aplicados a capital: a cidade de Lisboa era a maior e 
melhor que no reino avia (Cr. de D. Joh I, CLIV), o melhor lugar 
de todos, a cabeça principal do reino; ganhada Lisboa, todo Por¬ 
tugal era cobrado; sendo Lisboa tomada, o reino era todo perdido 
(ib., CXLll). 

O documento lembra orgulhosamente que os antigos edificaram 
no Porto sua povoaçom soomente por viverem polo trafego das 
mercadorias e as ajuntarem em ela, por quanto de Lisboa atta 
Galha no acharom outro porto de mar más seguro que esse, E nom 
0 fizerom por lavrar nem criar novidade, por quanto a terra a 
nom leva de si nem he de tal genero. 

Acentuado com tal força o carácter marítimo comercial da 
terra, os procuradores às Cortes lembram ;também com ufania os 
seus privilégios burgueses: que nenhuma pessoa poderosa nom 
pousasse hi huu dia comprido; os reis nunca lâ fizerom pousadia per- 
longada nem casas de moradia. Mas tentava fazê-las o Conde de 
Barcelos, que, dos seus vatos domínios do Norte, assentes em 
Barcelos e Guimarães, deitava até ali, contra a resistência tripeira, 
os seus tentáculos de senlior. 

D. João I fora particularmente sensível à ajuda que do Porto 
recebera na defensão do reino. Aí fez celebrar as suas bodas num 
ambiente popular; aí lhe nasceu o filho Henrique. O seu pane- 
girista Fernão Lopes, no balanço que faz na sua Crónica ao caminho 
de triunfos percorrido, pÕe na boca prosopopaica da cidade de 
Lisboa estas palavras comovidas: a. boa leal cidade do Porto, que 
muito trabalhou comigo neste tam forte negocio, ministrando 
grandes ajudas e despesas, por manteer a verdade que eu defendia 
(/A^CLXII). 

Mas é ainda a alegação dos portuenses nas cortes de Évora 
0 mais rijo paèão do orgulho mercantil do Norte, quando dizem 
que seus maiores trasfegavam suas mercadorias a muitas partes 
do mundo, durando como duravam là muitos tempos trasfegando 
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per mar e per terra de ms partes e dè outras, sem jazerem grande 
estimaçom de viirem tam cedo a suas casas, porque sahtam que suas 
mulheres e averes estavam- em lugar esento e seguro. 

0 motivo principal deste fervor de patrono em causa própria 
eram precisamente as pretensões senhoriais do Conde de Barcelos, 
que infringia as prerrogativas burguesas da cidade mandandO' lá 
fazer paços. Os procuradores do Porto lembravam então que o 
Mestre de Avis mandou derribar as casas que Lopo Gomes de Lira 
e 0 Prior do Hospital faziam junto com o muro. A cidade, entre si, 
nom havia mester tresfego doutra gente, salvo daqueles que vivem 
per seus mesteres e mercadorias, O rei D. Duarte respeitara e forta¬ 
lecera semelhante situação, certamente sensível a que os portuenses 
tivessem feito doo com. grande solenidade por morte dO' rei seu pai. 
Fechastes as portas da cidade — aí se exclama — e levantastes 
vossas bandeiras roldando de noite os muros. 

Porque vinha ó irmão bastardo do rei ferir os interesses e a 
honra de tão leais vassalos.^ O senhor Conde — insistem os procura¬ 
dores — des corenta anos que entre nós usa, e nunca lhe min¬ 
guaram pousadas nem lhe forom rejertados privilégios, e pera suas 
mercadorias e guarda de suas cousas tinha hi abastados criados que 
serim suficientes pera guardar todo o tesouro do mundo. 

Que de Lisboa ataa Galiza nom acharom outro porto de mar 
mais seguro que esse ~~ diziam os do Porto -em Cortes. Era, com 
efeito, 0 mais engolfado e bem munido. Aliás, todo um bem travado 
sistema portuário se estendia a norte e a sul dele. Ao norte, o prin¬ 
cipal era o da vila de Viana,—Viana da Foz do Lima. Os capítulos 
apresentados pelos moradores às Cortes de Lisboa em 1439 
(SMq, 317) dizem que este lugar he muito cerca de Galiza, e agora 
pode aver dois anos que navios de franceses e bretões de armada, 
que assi andam em os rios e abras de Galiza, se vem a través do 
dito lugar e tornam e roubam os navios grandes e pequenos de 
pescar, em tal guisa que os mareantes nom ousam a ir ao mar 
enquanto assi andam os ditos cossairos. Ora, o fisco real sofria 
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nisso, pois esta (de Viana) he ua das grandes pescarias desta 
comarca (de Entre Douro e Minho). Pedia-se pois que os merca¬ 
dores possam tomar, com acordo dos do lugar, qualquer nau ou 
barinel, e o mandar armar dos moradores, que para isso ajam bi- 
talhas e mantimentos pera alguus dias. A resposta do rei foi que o 
Conde de Barcelos daria providências ao caso, — o que bem mostra 
a diferença entre o caracter burguês do Porto, cidade quase livre, 
e a meia sujeição senhorial dos mercadores de Viana. 

Mas, apesar do desfecho da requesta, o documento não deixa 
de ser elucidativo sobre a natureza da vida naval — defensiva e 
de üato—naqueles tempos. Se havia uma organização nascente 
da frota nacional como transporte e escudo, a sua acção não se 
estendia ainda eficazmente a todos os pontos da costa. A regra 
era que a defesa dos navios de transporte e de pesca constituía 
encargo dos seus proprietários e utentes. 

O mesmo acontecia com as defesas fixas, costeiras. Pelos 
mesmos capítulos de Viana às cortes de 1439 se vê que D. João I 
ordenara aos moradores da vila que pagassem cada hu pera hua 
coiraça que se fazia na vila de Caminha em cada hu ano Xbj [16] 
reais. Era a versão, em moeda, da velha e gravosa prestação servil 
da anúduva, Os proarradores, gente de trato e de alto mar, 
decerto entendendo que as muralhas eram mais precaução contra 
a guerra terrestre que outra coisa, alegam então que a obra he 
muito perlongada e se nom faz nem he muito necessária ao lugar, 
Além disso, os agentes da Coroa teem os dinheiros desta serventia 
c fazem deles o que lhes praz. Os moradores de Viana preferiam 
que estes lhes fossem entregues pera ajuda dhuu cais que he 
fecto na dita vila, que he o melhor que ha em vossos Senhorios, o 
qual he já muito alapidado das aguas e correntes do mar que o 
derribam; e para altear os muros. A resposta foÍ mandar acabar a 
couraça de Caminha a Aires Gomes da Silva, vedor das obras da 
comarca. 
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Imediatamente ao sul do Porto o maior centro marítimo era, 
como ainda hoje, Aveiro. Mas, ao contrário de Viana e de Caminha, 
cuja posição fronteiriça impeliria mais ao trato com a Galiza e à 
repressão de corsários provenientes do golfo de Biscaia, a testa 
marítima da ria avultaria mais pela pesca. Di-lo uma carta de 
D. Afonso V, passada em Santai-ém em 2 de Março de 1451 
(SMq. 386), ao afirmar que hu dos principais pmeitos cpu recebem 
âpius vizinhos e moradores da vila de Aveiro assi he per trabalho 
de pescaria, em especial os ^ue de semelhante mester continuada- 
mente usam, do i^ual ainda nam só vem proveito aos pescadores 
e aa terra, mas nós recebemos em elo serviço. E ora nos disserom 
que al^uus pescadores e pessoas que sempre trautarom de pescar 
leixom 0 dito mester e se fazem mareantes, nom querendo mais 
usar da dtta pescaria. Ora isto nom he bem — dizia o rei. E, para 
travar semelhante corrida aos tratos do mar, mandava que o in- 
fractor sirva nas obras do muro da dita vila o dobro do tempo de 
tributo, O vedor das obras devia fazer cumprir a ordem sob pena de 
anoveado pela primeira vez, e, à segunda, de perda do cargo*. 

Semelhante medida revela quanto, meado o século XV, a atrac- 
ção do trato marítimo prevalecia sobre a arte da pesca. Significando 
nesse tempo a palavra mareante o agente de negócios embarcado, 
piloto ou simples tratante, impedir pescadores de se fazerem ma¬ 
reantes significa opor resistência a um emburguesamento intensivo 
de populações mesteirais. De resto, uma carta de segurança de 
12 de Janeiro de 1445 (SMq.), passada a biscainhos e galegos, 
mostra que o tráfego portuário se estendia muito para aquém da 
raia marítima do Norte, atingindo e transformando o porto de 
pesca da ria. Nela se garante por um ano os que em paz mercante- 
mente vierem à vila de Aveiro. Exceptuam-se da regalia os mer¬ 
cadores da Corunha e outros navios que tivessem praticado roubos 
em portos nossos. O almirante e capitão-mor da frota de el-rei, bem 
como os navios repressores do corso, vigiariam os casos. 
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Na foz do Mondego a situação portuária surge-nos a outra luz; 
mas não devemos esquecer que são raríssimos os documentos desta 
ordem que chegaram até nós, e que, assim, o acaso entra em muito na 
tentação que nos toma de dar uma interpretação* diferenciada a 
estas coisas. Por felicidade, há uma carta de mercê do ofício de 
piloto da Foz do Mondego, passada em 12 de Dezembro de 1441 
a um tal Estêvão Anes, morador em Buarcos, a quem o Infante 
D, Plemique tinha dado carrego de tirar seus navios que hi manda 
carrep^ar (SMq.), 

Tratava-se pois de um prático de barra ao serviço de um sim¬ 
ples armador privado, fosse ele muito embora o tio do rei: damo-lo 
por piloto da dita foz — declara a carta, que assim converte em 
capitão do porto da Figueira (ou em patrão-mor, valha a verdade...) 
0 criado Estevão Anes. E aqui, agora, o ofício marítimo, longe de 
ser punido com trabalhos forçados, como os ambiciosos pescadores 
da Barra de Aveiro uns dez anos depois, era premiado com a isenção 
de todos os serviços e alcavalas que normalmente incidiam sobre os 
vassalos de el-rei. O piloto henriquino era escusado de peitas, 
fintas, talhas, pedidos e emprestidos do concelho; nom vá com 
presos nem com dinheiros, niem, seja Mor nem curador de orfos, 
salva tutela lídima; nem dê pousada nem adegas nem cavalariças 
nem roupa de cama, palha, lenha, galinhas, bestas de sela e albarda 
ou pescados grados, sob pena de seis mil soldos para quem a tal 
0 obrigasse. 

Este rol de franquias, sendo uma imagem da vinculação serven- 
tuária do comum dos vizinlios da cidadania desse tempo, mostra a 
extensão da alforria que as profissões do mar, além do lucro, 
traziam à gente baixa e meã. Assim o fomento marítimo* se tornava 
instrumento da prosperidade nacional pela liberação das classes 
na capilaridade social. 

Buarcos, aliás, era porto de nota havia muito. Um Rodrigo 
Anes, lá vizinho, e escudeiro de Gonçalo Vasques de Azevedo, 




alcaide poi Castela em Torres ]Sío?as, seguira o partido do Mestre 
ao lado do filho de seu amo, Álvaro Gonçalves, que ievantai-a voz 
na vila da Foz do MondegO' pela causa nacional, e de la viera na 
frota do Porto para Lisboa, defendê-la do cerco castelhano. 

Atouguia, na costa estremenha, ainda hoje se chama «da 
Baleia» denunciando antigo vulto nos aprestos do mar. Quando 
a frota do MeSttre ia de rumo aO’ PortO', as gales entraram la para 
castigar o partido castelhano. E conta Fernâo Lopes ijb, CXI) que 
tomaram nove bateis baleeiros do tempo de el-rei D, Fernando, 
pera se aproveitarem deles, porque eram ligeiros, Uma carta régia 
de 1438 (SMq. 308) diz que nos tempos passados, ao porto de^ 
Atouguia, sendo aberto, vimham muitos navios que carregavam hi 
de vinhos e saí e outras mercadorias, e avia muitas barcas de pescar, 
de que se aa terra seguia grande proveito, E despois que se çarrou 
de areia nom ousarom hi de viir os dictos navios e barcas. E esto 
durou grande tempo ataa que el rei D. João I o começou dabnr e 
fez ua. grande parte dele. D. Duarte melhorou-o: muitas barcas de 
pescar e outros navios mais grossos que ham tormenta se colhem k 
Mas perdiam-se alguns por falta, de piloto de barra. Então 
D. Afonso V resolve privilegiar hua barca de pescar, alta, e huu 
arrkz dela e outro homem que ele nomear. Esta provisão de pilo¬ 
tagem é muito engenhosa. O beneficiário ou o adjunto tinham que 
viver em Peniche ou em Porto Pim, pera seerem^ pilotos dos navios 
que hi vierem; se forem a pescar, que um deles fique k sempre pera 
elo. Assim o pescador, trabalhador privado, era investido na vela 
da segurança do seu porto, em troca da isenção de servir nas 

armadas. ^ . 

O rei fazia os patrões das suas próprias galés, como um Regi- 
mento de Évom de 1444 (SMq. 34l) o outorga a Álvaro Fernandes 
Palenço (coro alcunlia toponimica), mandando ao almirante e aos 
aipitács (la frota que o reconhecessem como tal. Muitas vezes o 
privilégio dizia sobretudo respeito ao trato marítimo ou resgate, e 


obrigava os comandos de flotilha a darem asilo a outrem, é o caso 
de Nuno António de Góis, «escudeiro fidalgo da casa do Infante 
D. Anrique», a quem Cid de Sousa, fidalgo do rei e capitão dos 
navios que ele mandava à Guiné, devia receber a bordo como mer¬ 
cador, e traute e recade e despenda e resgate tôdalas mercadorias 
que mandamos nos ditos navios pera se fazer o resgate dos mouros, 
Que as duas caravelas que vós mandardes a fazer o resgate alem. 
do rio de Sam João, que ele va em elas por capitam e faça o resgate. 

Parceiro mercante do rei, em societas maris, ou mero agente 
seu? Afirmar a primeira posição seria ousado, embora tais situações 
não sejam de arredar. Que posição económica teriam os oito ma¬ 
rinheiros que 0 Infante tinha em Lisboa, cinco no Porto e quatro 
em Lagos (pelo menos), privilegiados e escusados assi como o som¬ 
os nossos besteiros de cavalo, e isentos de dar pousadia, suas casas de 
morada e roupa? Simples pilotos a soldo — não parece admissível 
num regime de mar dispendiosíssimo e que a tradição medieval mer¬ 
cantil ensina fazer-se geraknente a expensas dos interessados, em 
comparticipação. Estes áditos do Infante eram dados a rol e, se um 
morria, outro preenchia a vaga. Um deles foi Diego de Pinheiro, 
mestre de nau e morador em Lisboa. Outro foi o Afonso Fernandes 
condenado por vender uma caravela em Inglaterra. Como ousaria 
fazê-lo, se nela não tivesse rasca? 

* 

* * 

Das formas e espécies das naves ocuparam-se tècnicamente ar¬ 
queólogos de renome, como Brás de Oliveira, Quirino da Fonseca, 
Fontoura da Costa e Teixeira da Mota. Limitamo-nos a dar imagens 
desses vasos, colhidas no flagrante do tempo. Já falámos de barcas. 
Usavam-se ao largo e rio acima, como no ataque a Santarém; mas 
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— diz Fernão 'Lcípts — nom chegariam mais longe senoin ataa 
Mup, que som duas legos do lugar (ih,, LXXII). Para tapar o porto 
de Lisboa aos castelhanos, O' Mestre fez armar as naus e galés que 
avia na cidade. Contrarrestavam o bloqueio desembargando os man¬ 
timentos vindos do Alentejo, Mas o comando da flotilha nao^ foi 
entregue a nenhum piloto encartado', senão a um clérigO' de missa, 
0 ArcebispO’ de Braga D. Lourenço, que se desempenhou cabalmente, 
mandando logo poer nos vasos e deitar aa agua as naus e as galés, 
a maior parte deitadas aas mãos na agua sem cabrestante. Pôs tal 
aguça nisso, que em breves dias forom armadas 12 galés, e veherom. 
mais ua galé e íia galeota do Algarve, E porque hi nom avia escudos 
e dardos que se perderom nas armadas que fezera elrei D. Fernando, 
faziam escudos de leivas, e sarravom hordas e faziam 
dardos {ih., CX). 

Este poder de.improviso dá-nos a chave dos êxitos posteriores, 
henriquinos. E não param aqui. Entrando a foz do Tejo uma galé, 
cinco baixéis e uma grande nau de Castela, que com tempo 
contrário pousaram, os haixees aaquem de Restelo, e a naao e 
galle muito atrás, antre Hueras e Santa Catarina, o Mestre aprestou 
em dois dias í/m; gakes e duas naus e tres barcas com que lhes 
mandou fazer frente. A nau inimiga era de 200 tonees, nova e 
grande e hem fornecida, dhuu judeu que chamavom D5 Davi da 
Crunha, — índice do poder naval que o Norte do país arrostava. 

Mas já 0 esforço do Mestre era imponente, Para enfrentar as 
40 naves da frota castelhana, concentrou no Porto as galés que 
partiram de Lisboa, todas pavesadas e bem corregidas; e com grande 
alegria dando aas trombetas, dizendo sua saudação como he costume 
de mareantes, pousaram ante a cidade. Poserom logo as pranchas 
fora e saltarom todos em'terra com a bandeira do Mestre tendida, 
na força de 300 lanças, 500 besteiros e 3.500 galeotes. Com gente 
de mar e guerra, um total de 6,300 homens. A frota portuguesa 
estava pois madura para se bater daí a pouco, às ordens de Afonso 
Furtado e do alcaide de Almada,‘na guerra dos Cera Anos, em que 


honrou a aliança de Lencaster medindo-se com naus dé Ruão e de 
La Rochelle. 

O treino fora longo e lento, e tanto exercitava os mercadores 
como os emissários de prol. O Mestre de Santiago fora em uma 
nau a Inglaterra negociar, e Lourenço Anes, homem meão, armado 
cavaleiro para ,o caso, alcançou Prémua ou Plymouth numa barca, 
em oito dias. 

Os nomes pitorescos dos navios vibram na prosa de Fernão 
Lopes, traindo o sentido popular que os animava. Não era só a 
Bem Aventuirada do grande Afonso Furtado, ou a Santa tiara, 
a Santa Ana, a Santa Bitória, a Santa Marina de Caceia (porventura 
algarvia), a Sam forge, ou a que levava Aires Peres de Camões, 
sangue do épico: Eram também & Milheira, em que navegou Rui 
Pereira, companheiro do Mestre em grandes golpes;, e ainda a 
Estrela, a Farinheira, a Sangrenta, algumas delas prefácio da His¬ 
tória Trágico-Marítima. 

Das que se bateram no cerco saíam as do trato lucrativo, como 
já de muitas destas haviam saído aquelas. Delas derivavam ainda 
algumas de resgate e de repressão do corso, pois, como diz uma 
carta do Regente, de 11 de Agosto de 1446, em Estremoz, os 
cossairos continuadmente andam darmada per a costa de nossos 
regnos tomando e roubando naus e navios: O castigo deles era con¬ 
fiado a uma armada do próprio camareiro-mor, o Senhor de Cascais 
D. Álvaro de Castro. 

Nem os próprios aliados se inibiam de acossar o reino do neto 
de João de Gaunt: Por um diploma de 22 de Novembro de 1436 
(SMq. 291) sabemos que D. Duarte mandou a Inglaterra Luís de 
Azevedo, cavaleiro da casa do Infante D. PedrO', sobre fecto das 
forcas e danificamentos que por os ingreses som fectos a alguus 
nossos naturais. Naves do^ Duque de Bretanha faziam-nos também 
roubos e danos, —pelo que o rei mandava ao corregedor e homens 
bons de Lisboa que informasse do número dos lesados. 
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Não se passaria um século sem que bretões e normandos, já 
então flibustando no Brasil, tivessem a resposta dos grandes ca¬ 
pitães corsários bandeados do tempo de D. João III e dos nossos 
pilotos que vendiam os segredos nacionais de arte naval e de ro¬ 
teiro, montado por Francisco I o serviço de espionagem. Falo dos 
valentes que barraram a rota do Brasil ainda mal povoado à 
ocupação estrangeira: Peèo Anes do Couto, em breve com base na 
ilha Terceira; o duro Cristóvão Jaques, que mandava empalar os 
piratas nas vergas; Martim Afonso de Sousa, que salvou o Brasil 
dos ninhos deles. 

Mas isto já excede o quadro do tempo do Infante, e vou 
abreviar, Algumas notas sobre tipos de naves e aparelho: Na guerra 
do Mestre, as barcas, que eram pequenas unidades mas já de certo 
calado, foram providas com bandas, à pisa de fustas (Fernão 
Lopes, ib,, CXXXI): chamavam-se barcas bandadas, isto é, com 
poder ofensivo aos dois bordos. As galés armavam remos,--pelo 
que os remadores se chamavam galeotes. Não teriam já flautista 
que lhes marcasse o ritmo, como no Mare Nostrum, mas lera pro¬ 
fissão tristemente servil, compulsiva, e até penal. Fernão Lopes 
pode mostrar-nos uma galé nossa no cerco, ancorada pelo anete, 
cjue jazia em dereito da poria do Açoupe, e tiinhauu proiz per ua 
larp aplheira a dentro dos muros da cidade. E vendo mi ornem, en¬ 
quanto pelejavam, como as ancoras assi estavom empachadas, 
meteo-se em uu côpano preso aa banda da plée, e foi amarrar 
bem ua ancora com a outra. Outro homem deceo-se pela popa, ar¬ 
mado, e pôs os pées na beira do cópano, e emborcou-se com ele 
na ápia, e ali morreu. Tiravam os afogados na vasante, com redes, 
como peixes... 

Para se fazer uma ideia um pouco viva do material de ma¬ 
nobra, podemos compulsar as contas tomadas a João Cordeiro, 
criado do Infante D. Pedro, que geriu os 710 mil reais brancos 
emprestados pelas comunas dos judeus para a expedição de 1440 
às Canárias, do comando de D. Fernando de Castro, da casa do 
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Infante D. Henrique (SMq. 320). Por aí se vê que segastaram 3 
arrobas de sebo, 1 estrém de esparto novo, 10 braças de cordas de 
linho cânave pera broeeis (o cânave da corda de enforcar do Monp 
de Cister de Herculano.,.), e 1 corda de harpoeira de 30 braças, 

] novelo de fio de palombar, 1 novelo (?) de vidais, 1 croque, 

3 polés de pau, 12 pontões, 1 grande rolo de pau, 3 tonéis de carvão 
de pedra, 18 esteiras de junco, 40 braças (mais de quintal e meio) 
de corda de linho cânhamo, 100 milheiros de tachas para pregar 
foles, etc... De tudo isto se passou quitação em 2 de Abril de 1441. 

As facilidades dadas ao Infante multiplicam-se ao fip dos 
textos: Podia mandar cortar nos pinhais reais do Ribatejo aquela 
madeira que lhe comprir pera seus navios e casas e pera outras 
quaisquer suas obras, como ordena o Regente em 1 de Junho 
de 1439 (SMq. 312); as duas casas das nossas «tarcenas» da cidade 
de Lisboa onde o Infante tinha duas naves que estam junto com as 
casas de Cepta, das quais tarcenas se o dito infante serve, que dis¬ 
ponha a talante delas, contanto que ele as adube e correja de todo 
0 que lhe mester for a sua custa — diz uma carta de D. Afonso V, 
de Santarém, 8 de Agosto de 1449 (SMq. 372). E aqui é bem evi¬ 
dente 0 carácter lucrativo e privado do real fomento do mar. 

Um relance aos artífices da construção naval não deixa de 
interessar aqui. Os remolares (de que o roteiro de Lisboa con¬ 
serva uma travessa ao Corpo Santo) eram especialmente apreciados, 
Fabricantes de remos, vê-se quanto a propulsão braçal das naves 
pesava ainda na balança contra a manobra veleira. Afonso Anes, 
remolar, morador em Lisboa, por quanto tem de lavrar em as nossas 
taracenas e hir lavrar de seu oficio às ilhas da Madeira e a Cepta 
(prova de que em 1550, ano do documento, a construção naval, 
que aparelharia as belas e goradas tentativas aos mares de Noroeste 
—Diogo de Teive, Fernio Dulmo, Pero de Barcelos...— era 
importante nas ilhas do Atlântico português) era privilegiado para 
que não servisse per mar nem per terra, em paz nem em perra, 
e gravame fiscal lhe não fizessem (SMq. 379). 
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0 mesmo se fez cinco anos depois, em 29-4-1455 (SMq. 415): 
atee menUi calafates dos milhores, — os nossos calafates da cidade 
de Lisboa — que estavam sempre prestes para nos servir de seu 
oficio, 0 mestre dos calafates do rei os examinaria para a isenção. 
Um mestre de fazer naus^ Álvaro Vasqiies, governava-se tão bem 
que em 1437 tinha uma propriedade acerca do Rossio de Santa 
Barbora (SMq. 297). 

Fiquemos por aqui. 

Diz Fernão Lopes que aos mareantes, na postumeira desespe- 
raçom da grã tormenta, aparecem nas arcas e cordas dos navios 
lumes e candeas, ^ue he chamado Corpo Santo, Essa luzinha miste¬ 
riosa, ainda hoje fanal dos nossos pescadores nas ermidas da sua 
invocação, foi também o secreto norte do Infante. E D. Duarte, seu 
irmão, fala, no Leal Conselheiro, do costume português áe rogar 
a Deus pollos caminhantes e andantes sobre o mar. 

Quando éramos menino, nas ilhas descobertas de seu mandado, 
a fórmula popular do terço rezado' em família já era — pelos (gue 
andam por riba das águas salgadas. Já então, como hoje, o sufrágio 
acudia muito mais a companhas de bateiras de pesca em risco* de 
soçobrar do que a navios de alto* bordo com carga de alto calado. 

O pobre pescador português ainda é na Marinha, que serviu em 
rapaz como grumete, que encontra o possível amparo na faina e 
na velhice: a casinha e o rancho barato, o recreio das tardes ociosas, 
0 salva-vidas à entrada da barra assoreada. 

Nesta hora de glórias henriquinas, —- que ele dificilmente en¬ 
tende ma.*! a que sempre deu peito e sangue, —- seja o seu vulto 
postado nos visos da nossa costa, desde Âncora à Quarteira (há dias 
de luto por Agadir), ò objecto dos nossos pensamentos, como 
penhor da voz de heróis do mar a que ele tira o carapuço ou o boné, 
sem suspeitar sequer que o nobre povo do Infante—e da estrofe 
da Portuguesa’—tk mesmo, assim pobre, é que é! 



GOA PM-PORTUGUESA ATRAVÉS DOS ESCRITORES 
LUSITANOS DOS SÉCULOS XVI E XVII 


Conferência feita na Pacuidade de Letras da Uni¬ 
versidade de Lisboa, em 22 de Março de 1960, pelo 
Doutor Panduronga S. S. Pissurlencar 





Ê valiosa a literatura'portuguesa dos séculos xvi e xvil como 
fonte para o estudo da índia em geral e de Goa em especial. 

Vários escritores portugueses dessa época, levados por natural 
curiosidade, procuraram conhecer os usos e costumes, a língua, a 
religião, a literatura, as tradições e também a história do povo 
de Goa. 

O cronista Fernão Lopes de Castanheda (l), quando foi para a 
Itidia, em 1528, esteve na ilha de Divar, ao tempo considerada 
terra santa dos hindus, segundo o testemunho do Irmão Luís Fróis, 
principalmente por causa do templo de Saptanatha, que ficava 
nessa ilha (2). 

O livro sânscrito Sabpdri—Khmdda, referindo-se à mesma 
ilha, a que chama «Dipavati» (ilha das luzes), confirma o que 
escreve 0 referido jesuíta ( 3 ). 

Castanlieda dá a descrição da festividade da «tirtha», de Naroá, 
e alude ao mencionado templo, que denomina «0 pagode de 
Saptu». 

O cronista da índia visitou também as ruínas da prístina capital 
de Goa —Goa-Velha—e a respeito dela escreve (4): 

«no tempo, que esta terra foÍ de gentios esteve hi (Goa- 
-Velha) a própria cidade que os mouros destruiram: e foi muito 
grande e nobre, segundo ainda então parecia na soma dé cantaria 
lavrada, e em muitos piares que hi estavam». 

Lê-se nos Comentâfios do Grande Afonso de Álbuquerciae: 

«Foi sempre Goa em tempo dos gentios nomeada por cousa 
muito principal naquelas partes. A primeira povoação, que nesta 
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ilha de Tissuari houve, foi a Goa a velha, e segundO' seus edifícios 
parece que foi cousa grande» (5). 

E diz Dlogo do Couto (6): 

* 

«Esta ilha de Goa é tão antiga, que se não acha nas escrituras 
canarás (cujo sempre foi) o princípio de sua fundação», 

Com efeito, Goa tem uma história com raízes no passado, 
pelo menos, de dois mil anos (7). 

As fontes dessa história são- principalmente as inscrições gra¬ 
vadas em lâminas de cobre ou em pedras, as moedas e alguns 
textos literários em sânscrito, árabe e persa. 

No século XIX, uma plêiade de investigadores indianos, ingleses 
e alemães deram à luz muitas dessas inscrições. Em 1898, James 
Campbell publicou o Gazetteer of the Bombaj hesidencj, incluindo 
nesta obra a História do Decíio, de R. G. Bhandarkar; a História 
do Concdo, de Nairne, e As Dinastias dos Distritos do Canarâ, 
de Fleet. Estes três livros ainda hoje são consultados pelos estirdiosos 
da história pré-portuguesa de Goa. 

Pelas investigações dos referidos historiadores muita luz se 
fez sobre a história de Goa, desde o meado do século V(i, 

No século XX, foram descobertas, em Goa, várias inscrições 
em sânscrito- e uma escultura de Buda, anteriores àquele século. 

Em 1927 descobriu-se na gruta de Arvalém uma inscrição em 
brahmí que diz «Sachipura cha siras si», isto é, «no alto de Sa- 
chipura». 

O sufixo pura (correspondente ao grego polis) significa 
«cidade». E, assim, Sachipura vem a ser a «cidade de Sachi». 

Esta inscrição —a mais antiga que se conhece do Concão me¬ 
ridionalrevela que houve, nos primeiros séculos da era cristã, 
nas proximidades da cascata de Arvalém, uma povoação importante. 
Identificámos essa povoação com a actual obscura aldeia de 
Cudném, onde focam encontrados moedas de ouro-, da dinastia 


Kadamba de Goa. Esta aldeia é mencionada numa inscrição do 
rei Mangalisha (c. 578 de C.) sob o nome de «Kunddivattaka» 
e possui ainda hoje um bairro chamado «Sezó», designação pro¬ 
veniente provavelmente de «Sachi». 

Em 1930, 0 abalizado historiador Padre H. Heras trouxe à 
luz, no Journal of the Bomhaj Historical Societji um profundo 
estudo sobre uma estátua de Buda que o mesmo historiador des¬ 
cobrira em Co-lvale e que pertence ao século I ou li de Cristo. 

Sabia-se que o budismo existiu em Goa no séaüo xi, pelo 
testemunho do escritor sânscrito Hemachandra (século xn que, 
referindo-se à corte do rei Jayakeshi I, da dinastia Kadamba de 
Goa, figura «Bauddha Jatis» (monges budistas) a conversarem 
com 0 rei em Chandrapura (Chandor). A estátua de Buda, encon¬ 
trada em Colvale, vem confirmar esse testemunho do referido 
escritor sânscrito, autor do Dpsharaja, 

Em 1934, descobrimos, em Sirodá, umas placas de cobre 
(tambiá-pottó), contendo um texto-, em sânscrito, escrito em carac¬ 
teres hrahmi do século iv de Cristo. As placas de que se trata 
foram apedidas por um rei chamado Devaraja. Este rei usava 
0 lancchana (brasão*) de pavão e a sua capital ficava em Chandra¬ 
pura, a actual Chandor de Salcete. Publicámos sobre estas placas um 
estudo subordinado à epígrafe «Goa Há 1500 anos». 

No Hew Indian Antiquarj, Vol. IV, de 1941, o Prof. 
Dr, Moreshwar G. Dikshít deu à estampa um outro tambiá-pottó, 
encontrado em Goa. 

Na opinião do Dr. Dikshit, as inscrições destas placas foram 
gravadas aproximadamente numa época não muito posterior i data 
das inscrições do rei Kakusdiavarmai^ (405-435 de C). O Prof. 
Dines C. Sircar, da Universidade de Calcutá, é da mesma 
opinião (8). 

, Consta das placas em questão que, no segundo ano do seu 
reinado, um rei de nome Chandravarman fez a doação dum terreno 
a um mahavihara, úmào em Sivapur. O vocábulo quer 
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dizer, geralmente, um mosteiro budista, se bem que possa também 
significar mosteiro jaina ou hindu. 

Descobtiram-se em Bandotá, de Pondá, algumas outras placas 
contendo insaiçôes em sânsaito, que revelam a existência, em 
Goa, duma dinastia Bhoja. nos séculos VI ou VII de C. Entre estas 
placas, algum« foram expedidas de Mnití, a célebre montanha 
de Chandranatha. 

Muitas outras inscrições referentes à história de Goa sob os 
Shilaharas e Kadambas vieram à luz nos nossos dias. 

Os Shilaharas do Sul eram oriundos de Goa (9). Tinham a sua 
capital em Valipattana, actual Valaval (Sauntwari). O seu Imc- 
chm (brasão) trazia a figura de águia (Gariidda). Os Shilaharas 

reinaram em Goa cerca de 250 anos. 

Os Kadambas tinham primeiro a sua capital em Chandrapura 
(Chandor). O rei Jaiquessi I (1050 a 1080) transferiu-a depois, 
em meados do século xi, para Govapuri, a actual Goa-Velha. 

Reza uma inscrição sânscrita do ano de 1053, encontrada 
em Goa, que o ministro árabe, de nome Chhaddamo', deu 
grande impulso à nova cidade, onde fundou uma mesquita— 
__ que actuava também como casa misericordiosa (10). 

Estas placas de 1053 são as mais antigas expedidas de Gopak- 
-pattanna (Goa-Velha). As placas anteriores dos Kadambas de Goa 
foram dimanadas de Chandrapura (Chandor) em 1038 (11). 
Reinava, nesse tempo, Guhalladeva II e os seus ministros eram 
os brâmanes goeses Dama Pai, Khenta Pai, Bhal Pai, etc, 

Do referido monarca Jaiquessi I existe mais uma placa des¬ 
coberta em Goa, do ano de 1059. 

Do rei Kadamha Tribhuvana-malla, encontraram-se em Goa 
duas inscrições gravadas em lâminas de cobre, sendo uma de 1099 
e a outra do ano de 1107, ambas em sanscrito'. Na primeira trata-se 
da doação dum terreno a um sacerdote de nome Nagavária, «mestre 
dos argumentos e expositor da escritura sagrada». A inscrição 
de 1107 refere-se à fundação dum Brdmapurl (colónia dos brâ¬ 


manes), nos arredores de Goa-Velha, constituída por doze famílias 
dos brâmanes, dedicados ao estudo e ensino, junto dum templo 
ccm&gíúo iSmsmti (Minem) (U). 

Há várias inscrições dando a ideia da grandeza da cidade 
de Goa-Velha, que ainda hoje é conhecida, em concani, pelo nome 
de Voddlêm-Gõe ou «Grande-Goa». Uma dessas inscrições compara 
Gopaca-pattana, isto é, Goa-Velha, ao paraíso de Indra (rei dos 
deuses na mitologia hindu). 

Há muitas moedas de ouro pertencentes à dinastia dos Ka¬ 
dambas de Goa (13). Possuimos, na nossa colecção, un]a do 
ano de 1157. 

Os Kadambas reinaram em Goa dois séculos. O brasão 
(Imccham) desses monarcas era a figura de leão. 

No reinado do Kadamba Kamadeva (1260-1311), Goa-Velha 
foi tomada por Malik Kafur, general do sultão de Delhi, Alaudin. 

Um filho do referido Kamadeva reconquistou Goa aos 
muçulmanos, 

Em 1327 Goa foi novamente invadida pelas tropas maometanas 
de Delhi, do comando de Mahamacl bin Tuglak. 

Um neto do dito rei Kamadeva libertou-se do jugo muçulmano. 

Em 1342, Goa foi acometida pelo nababo Jamal-ud-din, de 
Onor. 

Em 1356, 0 sultão de Delhi Alaudin Hassan Gangu tomou 
Goa, 

Em 1378 ,0 rei de Vijayanagar Hari-Hara 11 expediu o general 
Brâmane Madhava Mantri, afim de expulsar de Goa os muçulmanos 
e anexar este território ao seu reino. 

O general Madhava conquistou Goa; restaurou o templo de 
Saptakotexvar, de Naroá, que os mulçumanos haviam destruído, 
e, em 1391 estabeleceu, nos arredores da cidade de Goa-Velha, uma 
colónia de brâmenes» 

O documento desta «fundação» de brmhapun são três placas 
cie cobre contendo uma inscrição em sânscrito, com excepção das 
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últimas oito linlias e as primeiras letras do princípio, que são em 
caracteres canareses. 

A sua tradução portuguesa foi apresentada no tribunal judicial 
de Goa, no ano de 1532. É a mais antiga tradução feita directamente 
dum texto sânscrito para o português ou qualquer outra língua 
europeia. Não se conhece o nome do tradutor, Seria Lacu Naique, 
um brâmane de Goa, o autor dessa tradução (14)? Seria Crisna 
Sinai, que esteve em Lisboa desde 1518 até 1520 (14)? Seria o 
brâmane Ramu, língna na feitoria da cidade de Goa (15) ? 

A referida tradução portuguesa conserva-se nO' Gorpo Crono¬ 
lógico' do Arquivo Nacional da Torre do Tombo (16) e as res¬ 
pectivas placas encontram-se, em Goa, em poder dum brâmane 
de Bandorá. 

Essa tradução foÍ usada pelo cronista João de Barros, na sua 
Década II, que escreve a propósito : 

«Também depois, ao tempo que compúnhamos esta Chronica, 
nos foi trazido da Cidade de Goa o traslado de huma Doação, que 
hum Gentio Rey delia chamado Mantrasar, filho de Chamandobata, 
e vassalo dei Rey de Bisnaga, deo a hum Pagode, de certas terras 
peramantença dos sacerdotes, em que as fazia izentas e livres de 
' pagarem direitos alguns, segundo o uso da terra. A qual Doação 
estava escrita em huma pasta de metal em letra canary, e havia 
cento e quarenta e hum annos que era feita, e foi apresentada em 
juízo no anno de mil e quinhentos trinta e dous á instância de hum 
gentio chamado Luco rendeiro... O princípio da qual Doação 
começava nestas palavras: Em nome de Deos, que he Creador de 
todos os três Mundos, Ceo, Tem, Lua e BstrelUs, a quem adorm, 
e nelle fazem sua boa sombra, e elle he o que as sustenta, a elle 
dou muitas graças, e creo nelle o qual por amor do seu povo lhe 
aprouve vir tomar carne a este Mundo, etc. Per as quaes palá.vr,as 
parece que naquelle povo havia notícia da Encarnação do Filho de 
Dios; e em outras mais abaixo, que he no sinal do Rey, confessa 
a Trindade em unidade. E porque ao presente não temos outra 
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memória da fundação desta cidade de Goa, senão desta barbara, e 
mal trasladada Doação ...)>. 

O rei «Mantrasar, filho de Chamandobata», a quem se refere 
0 cronista Barros, é o «Mantrisvar (aliás Madhava Mantrisvar), 
filho de «Chounddi Bhatta» do texto sânsaito, da presente inscrição. 

«Mantrisvar» quer dizer «principal ministro», 

O referido brâmane Madhava foi ministro dos reis de Vijaya- 
nagar durante longo tempo. Ê ele o autor do livro sânscrito 
«Tatpâria Dipicá». 

Madhava libertou Goa do jugo dos muçulmanos bamanidas 
e governou aí durante muitos anos. Numa inscrição de 1387, é 
designado «Raiá (rei) de Goa». Numa outra inscrição, pela qual 
fez uma doação ao tempo de Subramánia, é também chamado 
«soberano de Goa». 

A tradução portuguesa da inscrição usada por Barros está, 
evidentemente, mal, pelo que não admira que o mesmo cronista se 
equivocasse com o seu conteúdo, Na inscrição de que se trata há 
alusão ao avatar (encarnação) de Varaha (javali). É esta uma das 
dez encarnações do deus Vixnu, segundo a mitologia hindu, No fim 
da inscrição de que se trata está gravado em canarês o vocábulo 
«Triambaca» que, como é sabido, é um dos nomes de Xiva. 

As placas de Madhava Mantti, que era um brâmane ortodoxo, 
não podiam pois aludir à «Encarnação do Filho de Deos», nem 
à «Trindade em unidade», ao contrário do que supÕe o cronista 
Barros. 

O texto da tradução portuguesa usado por aquele cronista 
reza, além disso, que o «deos por amor de seu povo tomou em 
vontade vir tomar carne a este mundo e por vezes veyo a elle». 
No caso vertente trata-se, portanto, ks encarnações e não apenas 
de uma encarnação de Deus. 

O nome «Triambaca» significa «aquele que possui três olhos». 
Segundo a mitologia hindu, Xiva ttm três olhos, Mas, na tradução 
portuguesa utilizada por Barros, lê-se «Tryombaca, que qUer dizer 
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trés pessoas de hum só dats». Disso resultou o equívoco do cronista 
da índia. 

A opinião de Barros foi seguida por Faria e Sousa, na Ask 
Vortupm, e por Frei Paulo da Trindade, na sua Conquista Spiri- 
tud do Oriente. 

A Madhava Mantri sucederam outros governadores de Vijaia- 
negar, em Goa. O poema Konkannakhyana e as duas inscrições 
lapidares em marata, de 1402 e 1413, existentes no Museu Arqueo¬ 
lógico de Goa, referem-se a um goes de nome Mü Sennai Vagló, 
filho de Pursó Xennai Vagló, nomeado Administrador de Goa, 
pelo rei de Vijayanagar. 

Escreve Gaspar Correia nas suas Lendas da Índia: 

«Antigamente foi de gentios (o reino e senhorio de Goa), 
tributários ao rei de Bisnaga e passava de 70 anos que era reino 
sobre siisento, quando os nossos agora chegarão a Goa». 

E 0 autor dos Comentários do Grande Afonso de Albu- 
(jíierque diz: 

«(O reino de Goa) quando Afonso de Albuquerque ganhou, 
haveria 70 anos que era isento, e não lhe (ao Vijayanagar) obe¬ 
decia». Segundo estes dois escritores, os goeses libertaram-se 
do domínio de Vijaianagar em l440, mas esta asserção parece 
não ter fundamento', pois pelo' próprio testemunho Crónica 
de Bisnaga se depreende que só «em tempo de Verupacarao 
(se) perdeo Goa». Sabido é que este monarca de Vijayanagar reinou 
entre 1465 e 1478, e, portanto, muitos anos depois de 1440. Além 
disso, consta duma inscrição lapidar que em 1443 era governador de 
Vijayanagar em Goa um indivíduo de nome Irugappa Vaddiyar. 
Também Ferishta diz que Goa foi conquistada ao rei de Vijayanagar 
pelo general bahmani Khwaja Mahmud Gawan. 

Com efeito, este general muçulmano atacou a cidade de Goa- 
-Velha com uma armada de 108 navios e tomou a sua posse em 11 
de Fevereiro de 1471. 


Existe uma descrição da ilha de Goa feita pelo referido 
Mahmud Gawan, lem árabe. No dizer deste General, a cidade de 
Goa é motivo de inveja de itodas as ilhas e portos da índia! (17). 

Fala 0 mesmo da frescura da ilha de Goa, dos seus coqueiros e 
arequeiras, das suas canas de açúcar e betle—o que faz lembrar a 
seguinte descrição da mesma ilha feita por Afonso de Albu¬ 
querque, em carta escrita a El-Rei, em 17 de Outubro de 1510 (18): 

«... he ilha cercada dagua, de muita renda, e muito proveitosa; 
barra de muita agoa, porto morto de todollos vemtos, ilha de muitos 
mantimentos...» 

Tomé Pires, escrevendo em 1515, diz que o Çabaio velho (i. é. 
Yussuf Adil Khan) ganhou Goa aos gentios haverá 45 anos (19). 

Também se lé nos Comentários do Grande Afonso de Albu- 
cjuerfie: «Quando Afonso de Albuquerque ganhou Goa, haveria 
quarenta anos, pouco mais ou menos, que o Çabaio a tinha ganhado 
aos gentios». 

Como se vê, os referidos Tomé Pires e o autor dos Comen¬ 
tários do Grande Afonso de Albuquerque atribuem a Yussuf Adil 
Khan a conquista de Goa feita ao rei de Vijayanagar pelo general 
Mahmud Gawan, em 1471. 

Segundo João de Barros, foi nesta época, isto é, cerca de 1470, 
que se fundou a cidade Goa-a-Nova—a actual Velha-Goa— por 
um mouro chamado Melique Hussen, «quando — diz o cronista — 
os mouros que fugiram do Reino de Onor a vieram povoar» (20), 

Não há dúvida que o desenvolvimento da cidade de Velha- 
-Goa foi devido, em parte, ao seu povoamento pelos muçulmanos 
de Onor. Mas essa cidade já existia em 1433T434, quando o via¬ 
jante árabe Ibn Batuta passou por Goa. 

Ibn Batuta (21) menciona duas cidades na ilha de San- 
dabur (Goa), sendo uma antiga, fundada pelos hindus, e a outra 
pelos muçulmanos: Goa-a-Velha e Goa-a-Nova, respectivamente. 
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Em 1489, 0 reino bahamani fragmentou-se, dando origem a 
oito estados muçulmanos. O território de Goa coube a Yussuf 
Adilldian, cuja capitai ficava em Bijapur. 

Damião de Góis diz que o rei de Decão, isto é, o sultão bama- 
tiida deu Goa a um seu criado por nome Çabaio, em satisfação de 
seus serviços. 

Duarte Barbosa (22) escreve que as terras de Goa foram 
dadas pelo rei Daquem ao seu vassalo Sabaio, para dali fazer guerra 
ao rei de Vijayanagar. 

Também Albuquerque escrevia a El-Rei na sua citada carta 
de 17 de Outubro de 1510: 

«O rei de Daqiien deu a terra em capitanias ou senhorios 
repartidos por escravos seus, turcos de nação, e alguns pérsios 
poucos; estes se alevantaram e nom lhe obedecem seiiam em lhe 
chamarem rei...» 

Albuquerque, D, João de Castro e outros portugueses, a quem 
nos referimos, não ignoravam, pois, a dependência que os sultões 
de Bijapur tinham para com a dinastia de bahmani, até à morte do 
derradeiro monarca desta dinastia, Ilamulah, falecido lem 1537. 

No Tombo da Ilha de Goa e das terras de Salcete e Bardes, 
organizado, em 1595, por Francisco Pais, provedor-mór dos Contos 
de Goa, encontram-se importantes informações sobre o sistema 
tributário em Goa, sob o domínio do Adilcão. 

Tomé Pires chama ao território de Goa um «reino». Nos 
Comentários de Albu^ueri^ue também se diz «o reino de Goa». 

Duarte Barbosa denomina o mesmo território um «senhorio 
sobre si». 

Também Gaspar Correia se refere ao «Reino e Senhorio 
de Goa». 

Ê curioso observar que, pelo menos, em três inscrições do 
tempo em, que Goa esteve sob o domínio de Vijayanagar, se en¬ 
contra a expressão «govê simvassana», isto é, «Trono de 


Goa» (23). Evidentemente, Goa era considerada nesses tempos 
como uma unidade geográfica e política. 

Quais eram os limites tradicionais do Reino de Goa? 

Em marata existe um poema, denominado K.onkannakhjana, 
escrito em 1721, que é um repositório de tradições correntes entre 
os brâmanes sarasvatas de Goa no século xvíti. 

Constam desse poema os limites tradicionais do território de 
Goa. Duma maneira geral, pode-se dizer que esses limites 
se confundem com os do Concão do Sul. E, assim, numa inscrição 
sânscrita dé 1391, Goa é denominada a capital do Concão. 

Tomé Pires informa que o reino de Goa tem por limi|, ao 
Norte 0 rio de Carepatão, ao Sul o rio de Cintacora, ao Oeste o mar 
e ao Este a terra firme. 

Albuquerque escreve que Condall (Kudal) e Çupá eram terras 
de Goa. 

João de Barros abrange, no território die Goa, as tanadarias 
de Banda e Cudal, ao norte, e Cintacora (Chitakal) ao Sul, in¬ 
cluindo Çupá no mesmo território de Goa. 

Nos Anais de V, João 111, Frei Luís de Sousa, referindo-se às 
terras firmes de Goa, opina que «em tempos antigos-eram todas 
dos senhores da ilha de Goa». 

No Livro que trata das Cousas da índia e do Japao, Ms. da 
Biblioteca Pública de Eivas, escrito em 1548 e publicado em 1957, 
encontram-se notícias a propósito dos antigos limites do território 
de Goa, pois, o mesmo LrVro, depois de enumerar cuidadosamente 
todas as tanadarias compreendidas nos limites tradicionais de Goa, 
acrescenta: «todas estas tanadarias e terras nomeadas atras até o 
dito rio Tarabóná, onde se começa a tanadaria de Carpatao, eram 
antifomente soditas a Goa, onde vinham obedecer e suprir com 
os rendimentos, por ser cabeça delas, e dali eram governadas». 

As informações do Livro que trata das Cousas da índia con¬ 
firmam, em parte, as que contêm o dito poema Konkannakhyana, 
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Falando sobre a origem e significado da palavra «Goa», o cro¬ 
nista Diogo do Conto diz na sua Década IV: 

«Esta ilha de Goa he tão antiga, que se não acha nas escrituras 
Canarás (cuja sempre foi) o princípio de sua povoação, Mas acha-se 
que foi sempre tão continuada dos estrangeiros, que andavam entre 
eles por adajo, vamo-nos recrear às frescas sombras de Goa, e a 
gostar da doçura do seu betre. E assim lhe chamavam por excelência 
Goe moat, que na sua antiga linguagem quer dizer terra fresca 
e fértil. E pela continuação do' nome se veio a observar, e a lhe 
chamarem Goe, e nós mudandodhe a letra e, lhe chamamos Goa». 

'Como se vê, Couto, neste passo, deriva Goa de Goe, e este 
vocábulo de Goe moat, Mas, nem em sânscrito, nem em qualquer 
outra língua indiana, existe o nome de Goemoat, 

Convém, porém, notar que tanto Diogo do Couto como outros 
escritores portugueses deturpam com facilidade os nomes indianos. 

É muito natural que Couto tivesse obtido sobre o assunto 
informações dos letrados hindus, entre os quais devia ser corrente, 
na época, a opinião de que o nome de Gõe ou Gová é derivado 
do shscútoGômanta. Não nos repugna, por isso, admitir que, com 
0 vocábulo Goe moat, quer o cronista da índia designar o nome 
Gômanta, palavra composta de gê e mantâ, o que pode exprimir 
em sânscrito, como diz Couto, o sentido de «terra fresca e fértil». U 

De resto, o próprio Diogo do Couto, na Década X escreve: ■ 

«e assim lhe chamaram por excelência Geomontl, que he o seu 
verdadeiro nome, que em sua língua quer dizer tem prospera; 
e pela continuação do nome víerão os naturaes por abrevier a lhe 
chamar Goe, tirando-lhe o monti; e vindo-lhe nós a mudar a letra e, 
lhe chamamos Goa, nome por que he conhecida em todo o Oriente». ■ 

Também Frei Paulo da Trindade, na sua Conquista Spiritual 
do Oriente, diz que os estrangeiros, pela muita frescura de Goa a 
nomeam por Geomoat que é o mesmo que terra fresca e fértil. 


Como já se disse, não há em qualquer língua indiana os nomes 
I Goe moat, Geomonti nem Geomoat, A pronúncia exacta desses 

I três vocábulos deturpados é Gômantâ. 

f Diogo do Couto quer derivar a palavra Goa de Gõe (concani) 

e esta do Gômantâ, 

O vocábulo «Gomant», como é formado do radical «gô» 
e sufixo «mant», pode ter vários significados. 

Geralmente, «gô» quer dizer «vaca» e por isso «Gomanta» 
significa «terra de vacas», assim como Mahixmat ou Maissore 
significa «terra de búfalos». 

As vacas representavam outrora a riqueza, como se depreende 
do termo «gôdhânâ» (pecúnia). E assim, a «terra de vaâs» é 
«terra próspera». Em sânscrito «gô» quer dizer também 
«água» (24); e, assim, Gomant pode significar «terra fresca», 
como diz Diogo do Couto. 

Alguns investigadores são de opinião de que a designação 
de goa vem do nome da antiga cidade de Goa-Velha, o qual 
foi aplicado depois às terras à volta da mesma cidade. 

CertO’ é que já no século xi, a cidade de Goa-Velha e a ilha de 
Goa eram conhecidas, respectivamente, pelos nomes de Gopak- 
■pattana e Gopak-dvipak, isto é, a cidade dos pastores, e a ilha 
dos pastores. 

A esta hipótese não alude porém qualquer escritor pormguês. 
O Padre Francisco de Sousa refere que o primeiro pai e po- 
voador de Goa foi o ídolo Goubat, «senhor de Goa», de quem ela 
tomou 0 nome. 

Convém notar que no panteão hindu nunca figurou qualquer 
divindade de nome Goubat. Em vez de «Goubat» deve ser «Gounat», 
«senhor de Goa». Foi, pois, um erro tipográfico. O Padre Francisco 
de Sousa baseou a sua informação numa carta de 19 de Novembro 
de 1559, do Provincial da Companhia de Jesus, Padre António de 
Quadros, que diz: «ídolo enim Gounati nomen esb>. Gounat era a 
divindade tutelar de Goa-Velha. O monarca Kadamba Shasdra- 
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deva III, que reinou em Goa em meados do século xiii, alude a essa 
divindade numa das suas inscrições de 124647, No Tombo dos 
Bens dos Pagodes, feito em 1553 e em vários outros manuscritos 
do século’ XVI, há referências a esta divindade hindu de Goa-Velha. 

Gounat quer dizer «senlror de Goa». Para se ser senhor duma 
povoação era necessário que existisse anteriormente essa povoação. 
Isto nos leva a concluir que foi Gounat que tomou de Goa o seu 
nome e nao o inverso. 

Ficam, por isso, de pé só duas hipóteses, mais ou menos funda¬ 
mentadas: 

1. “—0 nome de Goa derivou do vocábulo Gomank; 

2. "-- O nome de Goa proveio de Gopak-pattan ou Gová-puri 
(Goa-Velha). 

Diogo do Couto e Fr. Paulo da Trindade seguem a primeira 
hipótese, como vimos. 

Segundo Sahyadrikhandd e Konkannakhyana, os primeiros 
possuidores das terras de Goa foram os brâmanes, estabelecidos aí, 
pelo lendário Paraxurama. 

João de Barros não conhece a lenda de Paraxurama acerca do 
estabelecimento dos brâmanes em Goa. Mas ele teve notícia duma 
tradição oral, relativa ao povoamento de Goa pela gente pobre do 
Canará. Barros alude, provavelmente, à emigração dos cummhins, 
descendentes talvez duma das grandes raças que habitam o Sul da 
índia (25). Opina o cronista na sua Década II: 

«Estas terras que estão ao pé do Gate, os primeiros habitadores 
que tiveram foi gente pobre, que desceu de cima da terra Canará». 

O Padre Francisco de Sousa (1697), depois de dizer que os 
primeiros povoadores de Salcete e de todas as mais terras do Concão 
foram homens pobres do Canará, acrescenta que esse facto se deu 
em séculos mui antigos e não se sabe quando. 

À excepção de Tomé Pires, os escritores portugueses dos 
séculos XVI e XVII, como João de Brros, Diogo do Couto, Padre 
Sebastião Gonçalves e Faria e Sousa, supunham que Goa fez 


sempre parte do Canará, Na Cosmografia do Reino do Daquem, 
escrita aproximadamente em 1538-1539, observa D. João de Castro 
que «os moradores do Concão são concanis, onde agora, corrompido 
0 vocábulo, dos Portugueses são chamados canarys)}. O lisboe.ta 
D. Álvaro da Costa, no seu Tratado da Viagem da Índia Oriental 
a Europa nos annos de I6l0 e l6ll, opina que a gente natural 
da ilha (Goa), e das terras dela se chama canarí, porque dali 
começa o Canará (26), O vocábulo canaddi deu origem à palavra 
canari. 

Explica-se, assim, o motivo por que os habitantes de Goa 
eram chamados canarins pelos portugueses. 

Os brâmanes de Goa, quer gouddas, quer dráVtddas julgam 
que são oriundos do Norte da índia. 

Escreve o Padre Francisco de Sousa que o primeiro brâmane 
Cortaló veio de «Caxi Panddapura (Panddharpur), terra de Ben¬ 
gala, para Salcete». 

Os Cortalós são brâmanes sinais, «Todos os brâmanes de Cor- 
íalim —diz o autor do Oriente Conquistad.o (1697) —têm título 
de Xenens, isto é, mestres; pois nas terras do Concão des mesmos 
são os que ensinam aos mais brâmanes a ler, escrever e contar». 

O Konkannakhyana refere que os autóctones (muUa-jânâ) 
de Goa são os brâmanes sastticares e que os brâmanes Sinais vieram 
estabelecer-se em Goa depois deles. A mais antiga alusão aos brâ¬ 
manes Sinais encontra-se, porém, numa inscrição do rei Shílahara 
Pattaraja, do ano de 1010 de C. 

Um outro grupo émico importante da população goesa é o 
que se chama ckrí/ó. 

O nome de chardô, derivado do vocábulo concani «tchaddó», 
não foi criado pelos Portugueses. O mesmo vocábulo não tem 
qualquer ligação com o nome karhaddô, que é uma sub-casta dos 
brâmanes, ao passo que «tchaddó)) é uma casta marcial. Houve 
quem fizesse derivar este nome da palavra sânscrita «kxatria», mas, 
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conforme as regras filológicas, este nome dá o vocábulo «khetri» 
em marate e concani e não «tchaddó» (27). 

O vocábulo «tchaddó» existiu em Goa antes da conquista 
portuguesa, 

Em Velguéffl, no concelho de Bicholim, por exemplo, há um 
templo da invocação de «Tchaddó-Puruxa». Também em Poriem, 
de Satari, existe' ura templo hindu em que prestam culto a 
«Tchaddó». 

Numa carta do Irmão Luís Próis, de 13 de Novembro de 1560 
encontra-se alusão aos chardós hindus de Batim e Goa-Velha (28), 

O Padre Sebastião Gonçalves (1614) diz que o cWd (cha- 
raró) é «gente de guerra». A essa ideia corresponde o vocábulo 
sânscrito tchãrhhâttà (28-a), donde pode provir a palavra concani 
tchaddó e daqui chardó, 

O Reportóm Geral, de João Delgado Figueira ( 1623 ), regista 
os nomes de vários hindus da casta chardó, 

Num assento de baptismo da igreja do Colégio velho de 
S. Paulo, de Goa, de 1745, é designado um indivíduo hindu como 
sendo da casta Marasta ou chardo, Num outro assento de baptismo, 
do mesmo ano de 1745, encontra-se a referência a um Gopalla, da 
casta Vamo charodó, natural da cidade de Goa (29). 

Os chardós são maratas, Os vamos charodos (marathá-vanis) 
pertencem à casta comercial. 

Duma maneira geral, os escritores portugueses de quinhentos 
e seiscentos não se interessavam por conhecer os costumes peculiares 
de diversos grupos étnicos de Goa. Há, porém, curiosas informa¬ 
ções sobre o assunto, na Histórk dos Religiosos da Companhia de 
Jesus, do Padre Sebastião Gonçalves, escrita em 1614. Também o 
Pofrf/ de Afonso Mexia, de 1526, menciona certas regras referentes à 
sucessão e às partilhas baseadas no costume tradicional goês. 

Segundo o testemunho de Tomé Pires, os hindus de Goa tinham 
«formosos templos». Gaspar Correia fala das «casas de seus 
ídolos, de cantaria de grandes edifícios e lavores» exisitentes nas 


90 


ilhas de Goa. Lê-se nos Comentários de Afonso de Albuquerque 
que na ilha de Goa os hindus tinham «templos muito bem lavrados». 

Escrevia o florentino Andréa Corsaü em 6 de Janeiro de 1515 
que um antigo templo hindu de Divar era construído com uma arte 
maravilhosa e continha figuras lavradas, duma grandíssima perfei¬ 
ção, São dele estas palavras: «In questa terra di Goa, & di tutta 
ríndia vi sono infiniti edifícij antichi de gentili, & in una ilo letta 
qui vicina detta Diuari, hanno i Portoghesi per edificare la terra 
di Goa, dístrutto un tenplo antko, detto Pagode: ch’era con mara- 
viglioso artificio fabricato, con figure antiche di certa pietra nera 
lauorate di grandíssima perfetdone, delle quali alcune ne restano 
in piedi ruinate, & guaste.,. S’io ne potrò hauer alcuna a mano cosi 
ruinata. Ia dirizzaroa V. S, a fine ch’ella vegga quanto anticamente 
Ia scoltura in ogni parte su hauuta in prezzo» (30). 

E dizia 0 Irmão Gomes Vaz, em carta escrita do Colégio de 
Goa em 12 de Dezembro de 1567 (31): 

«Ã entrada do pagode (de Verná) está uma ermida ou lava¬ 
tório da feição da abobada de Nossa Senhora de Divar, com um 
portal de pedra preta. Certo que nem em Portugal até gora vi 
outro tam fermoso». 

Belos espécimes das esculturas pré-portuguesas de Goa encon¬ 
tram-se no Museu da Velha-Cidade. Ocorre neste momento citar, 
também, as imagens de Gajanta-Laxmi, de Sirodá e Cudném; 
0 Brainhá, de Carambolim; os viragais, de Orlim e Molcorném; 
0 Müíd/, de Chandor, etc. 

Não restam vestígios da pintura anterior à conquista portu¬ 
guesa de Goa, mas há referência aos pintores hindus que cultivavam 
essa arte na primeira metade do século xvi. Assim, o Vigário Geral 
Miguel Vaz referia-se, em 1545, aos pintores hindus da cidade de 
Goa e em especial a um de «grande habilidade» ( 32 ). 

Foi um pintor hindu de Goa que fez em 1547 os retratos de 
D. João de Castro e dos vice-reis anteriores existentes presente- 
mente no Palácio dePangim (33). Escreve Gaspar Correia que esse 
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piatoí «os pintou de natural dos seus rostos, que quem os primeiro 
via em vendo sua pintura logo os conhecia». Refere Irmão Luis 
Fróis, na sua carta de 14 de Novembro de 1559) igrejas 
da índia estão cheias de retábulos pintados por um pintor hindu 
de Goa. 

Os ourives de Goa têm uma tradição artística de longa data. 
Um destes ourives veio a Portugal em 1518. Consta que ele fez 
um punhal para o rei e algumas jóias para a rainlia (34). 

Em 1513 veio também para Portugal um oficial hindu de Goa 
que, no dizer de Albuquerque, fazia tão boas espingardas como as 
da Boémia e assim lavradas com parafuso (35). 

Em carta de 17 de Outubro de 1510, informava Albuquerque 
ao rei que em Goa havia bons calafates e carpinteiros. 

Falando da dança hindu, Tomé Pires escreve que «as gentias 
molheres de Goa são geitosas no vestir; as que dançam’ e volteiam 
0 fazem com melhor maneira que todas as destas partes» (36). 
Referindo-Se ao trajo da mulher hindu, o Padre Sebastião Gon¬ 
çalves, S. J,, faz a seguinte observação: «As Bramanas sao hones¬ 
tíssimas assy na vida, como no trajo; o vestido que, sempre trazem 
escuza alfayates; porque assy como a peça de pano branco vê do 
tear, assy a trazem, com tal artifício que ficando o corpo até o 
peito de pé coberto, e os peitos, os braços, contudo ficam desem¬ 
baraçados pera o serviço de casa» (37). 

É sabido que entre as cantigas concanis há as que são chamadas 
«dakhani», que não são mais do que «dakxinnadi» ou a música do 
Ganará. 

O Ford de Sdcete, de 1567, Ms. do Arquivo de Goa, faz 
referência ao teatro hindu chamado «zagor», que costumavam 
realizar em Goa em certas festividades religiosas. O poeta goês 
Crisnadás Xamá (circa 1526) fala de actores (Nmadhara). 

No que diz respeito ao comércio de Goa, antes da conquista 
poítuguese, há muitas informações nas crónicas da índia e noutras 
fontes históricas portuguesas do século xvi. 


«O reino de Goa "-escreve Tomé Pires—nunca deu a van¬ 
tagem a Chaul, tratava grandemente, tinha muitos mercadores 
de todas as nações, gentes de grandes cabedaes, era grande o trato 
delas, sempre tinha muitas naus. 

Tinha o reino de Goa muitas naus que navegavam para muitas 
partes, e as naus de Goa eram estimadas e favorecidas 'em todas 
as partes». 

Depreende-se da citada inscrição do rei Kadamba Jaiquessi I, 
do ano 1053, que o porto de Govapuri (Goa-Velha) era frequentado 
pelos barcos da Arábia, Zanzibar, Guzarate, Chaul, etc. 

No dizer dum historiador, o maior monumento da cultura pre- 
■portuguesa de Goa são as suas comunidades de aldeias. 

Afonso de Albuquerque manteve essas «pequenas repúblicas» 
e Afonso Mexia deu-lhes um Ford em 1526, em que foram consig¬ 
nados os principais direitos, usos e costumes relacionados com as 
mesmas. Esse documento é de grande importância para o conheci¬ 
mento daquelas vetustas instituições. Numa inscrição gravada em 
placas de cobre, encontradas em Goa, do rei Satyásraya e datadas 
do ano 610 de C., mencionam-se todas as autoridades de aldeia, 
inclusivé 0 ^ãocar, O gãocar corricsponde ao GramMi, referido 
no , livro Saptassatí: atribuído ao rei Haia (séc. l de C.). 

Antes dos portugueses, o ensino primário dos hindus goeses 
era ministrado principalmente' pelos brâmanes Sinais, Na opinião 
do Padre Francisco de Sousa, como vimos, o titulo át Sinai ou 
Xenná significa «mestre». Escolas de instrução primaria funcio¬ 
navam nos vestíbulos dos templos hindus, nos pátios das grandes 
casas, nas varandas dos escritórios da administração aldeana e em 
vários outros lugares. 

O ensino secundário e especial er^ feito em Goa rios matthas, 
â^rahmâs e brâhmâpuris, 

As inscrições de 1107 e 1391, de que já falámos, aludem a 
dois hramhapuris estabelecidos nos arredores da cidade de Goa., 
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A inscrição de 1059 do^ Kajdainba Jaiquessi refere-se ao estudo 
que ena Goa se « fazia da gramática sânscrita do sistema 
«Katantra» (38). 

Segundo o livro Sahyadrikhandda, a própria cidade de Margão 
(Goa) tomou o seu nome do «mâtthâ» (mosteiro) e «Grama» 
(aldeia). Margão quer dizer «aldeia do mosteiro». Na inscrição 
do rei Kadamba Tribhuvanmalla, de 1107, Margão^ é designada 
também pelo nome MaUbâ^rmà. 

As principais disciplinas ministradas nos estabelecimentos de 
ensino secundário eram a matemática, a astrologia, a religião, as 
literaturas sânscrita e marata e, às vezes, ainda, a medicina. Mas, em 
regra, os estudantes que quisessem ser médicos tomavam lições 
particulares destes. 

Na opinião de Garcia de Orta, os físicos hindus (panditas) 
curavam apenas por experiência e costume, e não tinham noção 
de anatomia. O historiador jesuita Padre Fernão de Queirós, no 
seu livro Bteve ReUção d4 Escritura dos GcnthSi escrito em 1671, 
refere-se porém, com entusiasmo, à competência dos físicos hindus 
(panditas), «Muitas vezes —diz o padre jesuita—ouvi falar ao 
físico mór, que é homem da Europa, que os ditos brâmanes cha¬ 
mados Panditas faziam melhor a cura do que os mesmos físicos 
europeus, que na índia exercitam o ofício». O holandês João Huy- 
ghen Lindschoten, que esteve em Goa am 1583, observa que «os 
portugueses não fazem dificuldade de tomar os remédios das 
receitas e medicinas dos físicos hindus (Panditas), de sorte que o 
próprio arcebispo e os eclesiásticos e fiam mais neles que nos da 
sua própria nação». 

Sabe-se que no Colégio de S, Paulo, em Goa, houve em 1548 
um físico brâmane (39) «, em 1574, o físico do governador da 
índia, António Moniz Barreto, era um pandita (4o). Deste gover¬ 
nador existe uma provisão para que os panditos ou físicos hindus 
não andem pela cidade de Goa a cavalo nem. em andores e palan* 
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quins, acrescentando que «isto se não entenderá no pandito que 
cura minha casa e é meu físico», , 

Em 1620, os doentes do Convento de Madre de Deus, de 
Goa, eram curados por um pandio chamado Rama Botto (4i). 

Falando da língua, Tomé Pires escreve que a linguagem que 
se fala no reiijo de Goa é coticani. 

Mas, se a linguagem falada em Goa é o concani, a língua 
literária dos hindus goeses é tradicionalmente o marata. 

É na língua marata que estão escritas as inscrições descobertas 
em Veluz (Satari) e Bandorá (Pondá), respectivamente de 1402 
e 1413, não obstante Goa, nesta época, se encontrar sob o domínio 
do rei de Vijayanagar, cuja língua oficial era o canarês. 

Também as lâminas de cobre de Nimna kantri, de Verém 
(Pondá), datadas de 1348, contêm a inscrição lem marata, Toda a 
antiga escrituração das comunidades de aldeias e dos templos 
hindus, de Goa, acha-se em marata (42). 

Tomé Pires escrevia em 1515 que «os brâmanes de Goa eram 
agitdos, avisados e letrados em sua crença». 

Segundo o testemunho do livro sânscrito Sutasamhitá, em 
Gavapuri (Goa-Velha) havia brâmanes profundamente versados 
nos Vedas e Vedangas («Vêdâ-vedangâ parâgah»). 

Uma inscrição do rei Kadamba (43) refere que as ruas de 
Govapuri ficavam completamente cheias de ricos palaquins dos 
sms panditas {àoutoses). 

As inscrições sânscritas encontradas em, Goa, desde a de 
Sirodá, do século IV, até à de Madhava Mantri, do século xlv, 
aludem aos brâmanes distinguidos pelo seu saber. 

Há quem diga até que o próprio nome de Goa (gô «luz») 
simboliza a grande cultura literária do seu povo. 

O território de Goa, como ninguém ignora, fica entre o Canará 
e 0 Maharaxtra. 

No Canará floresceram as letras pelo menos desde o^ século x 
de C. Escritores, como Pampa (941 de C.), Porma (c. 950 de C.), 
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Chaunclclaraya (971 cie C.), Ranná (993 cie C.), Nagavarmá I 
(c. 990 de C.) eram aí lidos e apreciados, 

Houve lá ainda mulheres que cultivaram as letras canaresas, 
como Vijayanca, cognominada Sarasvati, e Gangadevi, autora de 
Madhuravijaya. 

"Por outro lado, no Maliaraxtra, eram enaltecidos pelo Povo 
os poetas Mucundaraja (século xii), Dnianexvar (1290 de C), 
Nivratinatha, Namadeva (século xiii). Também brilharam aí as 
poetisas como Muctabai, Mahadambá e Janabai, Era natural, pois, 
que em Goa tivesse existido', como no Canará e nO' Maharaxtra, 
uma literatura vernácula antes da conquista portuguesa, 

Cunha Rivara e Monsenhor Sebastião Rodolfo Dalgado 
supunham que essa literatura era da língua concani e aventaram 
a hipótese de que foi destruída pelo portugueses, por motivos de 
intolerância religiosa. Convém, porém, notar que o território 
português de Goa, antes de 1763, abrangia apenas as terras das 
Velhas Conquistas, isto é, Tissuari, Salcete e Bardes; o resto do 
mesmo território era alheio à dominação portuguesa. Era lógico, 
por isso, 'que se houvesse algum livro ou documento escrito nessa 
língua teria aparecido nas terras das Novas Conquistas. 

A verdade é que não existe quak|uer vestígio da existência da 
literatura concani anterior á conquista de Goa pelos Portu¬ 
gueses (44). 

Existiu a literatura em Goa, sim, mas escrita em marata ou 
em sânscrito. 

Entre 1548 e 1559. foram sumariados, em português, vários 
livros religiosos dos hindus, encontrados em Goa. São todos maratas 
e sânscritos. 

Os seus sumários foram feitos pelos neo-convertidos Manuel 
de Oliveira, Padre André Vaz e por alguns moços do Colégio de 
S. Paulo, de Goa. 

Conservam-se no arquivo dos jesuítas em Roma e na Biblioteca 
Pública de Évora alguns dos referidos treslados. 


Há mais. Os Padres jesuítas do Colégio de Rachol reuniram 
em um códice, transliterados para os caracteres romanos, cerca de 
trinta poemas maratas do tipo religioso e filosófico, correntes entre 
os literatos goeses. Esse códice, presentemente conservado na Biblio¬ 
teca Pública de Braga, pertenceu, na opinião do Padre Wicki, SJ., 
ao Bispo- D. Francisco Garcia, SJ., o qual, de 1610 a 1630, apro¬ 
ximadamente, vivia em Goa e estudava com grande zelo a língua 
marata. O mesmo bispo traduziu para o português a obra marata 
Sinvassana hatinii publicada em 1958, com o título de «O Homem 
das Trinta e Duas Perfeições». 

Entre os referidos trinta poemas merece especial menção o 
Omnna-Charitra, da autoria do escritor goês Crisna-dás-Xamá, 
natural de Quelossim (Salcete). Este poema principiou a ser escrito 
no templo hindu de Xri Xantadúrgá, de Quelossim, lem 25 de 
Abril de 1526. O poeta canta a Vida de Cmm, em versos vovi, 
baseada no capítulo X do livro sânscrito Bhagavata Purmna. 

O poema Cnsna-Chmíra tem 3133 voviá ou estâncias e 
ocupam as primeiras 131 páginas do referido códice da Biblioteca 
de Braga. 

Os padrffi jesuítas Tomás Estêvão e Estêvão da Cruz conhe¬ 
ceram a literatura marata, em voga lem Goa, nomeadamente os 
livros que estavam guardados nos Colégios de S. Paulo e Rachol. 

Consta duma carta do Irmão Luís Froís que, em 1560, havia 
no Colégio de S. Paulo os livros Bhagavad^uitá e Yoga-Raja-Tilaí 

O Padre Tomás Estêvão fez uso, evidentemente, do poema 
marata Yo^a-Vasshm, mm Puma publicado em Rachol 
em 1616. O Padre Estêvão da Cruz, no seu Purana de S. Pedro, 
impresso em 1629, ainda indica as fontes maratas de que se 
serviu, e entre elas o Crísna Purana, ou seja Chmtra, de 
Crisnadás-Xamá. 

O franciscano Padre Paulo da Trindade, na sua Conquista 
Spiritual do Oriente, composta aproximadamente em 1636, trans¬ 
creve umas passagens do referido poema marata de Disnadas-Xamá. 



0 Padre Sebastião Gonçalves, na sua Históm dos Religiosos 
da Companhia de Jesus, mostra ter conhecido o livro marata 
de Datatraia ou seja o Yoga Raja Túak. 

Os sumários pu treslados a que nos referimos, não sao, porém, 
exactos. O próprio Irmão Luís Frois, SJ, dá disso testemunho, 
quando escreve em carta de 14 de Novembro de 1559: «Lá manda 
0 Padre Provincial por duas ou três vias o que se tem tresladado 
até gora desta lei dos brâmanes; terão bem nesses cadernos em 
que passar alguns repousos... ainda que não deixarão de achar 
muitos erros na escritura por se tresladar por moços e depressa, e 
não haver tempo- para se limar melhor e mais conforme ao texto 
original donde se tirou» (45). 

Ê sabido que data do ano de 1548 a primeira tentativa dos 
portugueses para a obtenção de livros religiosos dos hindus goeses, 
O Bispo D. João de Albuquerque, em carta de 28 de Novembro 
desse ano, dava conhecimento a El-Rei de ter apanhado uma 
canastra, cheia de livros sobre a religião hindu, a um brâmane da 
ilha de Divar (46). 

Cremos que a «Lei dos Gentios» é o mais antigo trabalho, 
que se conhece, escrito em português ou em qualquer outra língua 
europeia, sobre o hinduismo, baseado directamente em textos 
indianos, Conserva-se na Biblioteca Pública de Évora e provável- 
mente foi escrito em 1558 ou 1559. 

Floresceram outrora em Goa o budismo e o jainismo. Ao 
tempo da conquista portuguesa, a grande massa da população 
goesa professava, porém, o hinduismo, pertencendo principalmente 
às seitas de Xancaráchária (século viii de C.) e Madváchária (sé¬ 
culo Xiii de C). 

O bispo Dom Francisco Garcia, S.J, no seu breve trabalho 
sobre 0 hinduismo, escreve que os salcetanos adoravam principal¬ 
mente 0 Vixnu e os bardiessanos o Xiva. 

O culto de Crixna é objecto do poema Crixna^CharUra, do 
poeta goêsCrisnadas-Xamá. 


Os goeses estavam também ligados ao culto de Vitthobá, de 
Panddharpur, desde tempos imemoriais (47). 

Conta 0 Padre Sebastião Gonçalves, numa das suas cartas 
de 1565, que os hindus, antes da sua convéAã^^ ao catolicismo, 
cantavam pelas ruas da cidade de Goa os seguintes versos maratas 
invocativos do dito Vitthobá (48): 

«Zâri upâzoni sânsarim, ecâvellâ deqhâssi Pânddhâri». 

Vitthâlâ Rayachi nâgâri... 

O que vem a ser: 

«Vindo ao mundo, se visse uma vez Panddhari, a cidade de 
Vitthala...» 

O Padre Sebastião Gonçalves não diz de quem sao esses versos, 
tão populares entre os hindus goeses no século xvi, mas cremos 
que são do poeta-santo do Maharaxtra, chamado Namadeva 
(século xin), a quem o mesmo padre jesuíta, na sua Históm, 
chama «autor grave e de grande crédito entre o gentio oriental». 


NOTAS 

(1) Vide Castanheda, Hht, do Descobr, e Con^, da Índia, Liv. II, cap. XXXIV, 
pág. 288, (Coimbra, 1924). 

(2) Vide Carta geral do Padre Luís Próis, de 13 de Novembro de 1560, in 
António da Silva Rego, Documentação para a Hist. das MissSes, Vol. 8> pág, 85; 
carta do Padre Pero de Almeida, de 26 de Dezembro de 1558, in cit. Documentação, 
vol. A pág. 472; Padre Prancisco de Souza, O Oriente Conquistado, Conq. I, 
Div, 2.‘, § 50.". 

(3) SahjUti-Khanâa of the Skatida Pltrãna, qd. por J. Gerson da Cunha. 
(Bombay, 1877), Parte II, cap. 3, pág. 310, 

(4) Castaiáeda, op. cit.. Livro III, cap, VIII, pág. 21. 

(5) Còmmenmios do Grande Afonso ddboquerque. Parte II, cap. XX, Cp, 
António Finto Pmm, História da índia no tempo em que a gomim o 
Visorey Dom luis de Ataide (Coimbra, 1616): «Porem o primeiro sitio desta 
cidade..,, onde agora charaão Goa à velha, que ainda tem ruinas de grande sump- 
tuosiadde de edifícios antigos, como sam arcos de pedraria bem lavrada, pilares 
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(7) Vide Valaulicar, Gõecaranchi Gõeãbhéli Vmmmrn, Bombaim, 1928 
Pissurlencar, Goa Hà 1500 ams, in O Oriente Portuiuês, II série, n.“ 6; As Pri¬ 
mitivas Capitais de Goa, in O Oriente Português, II série, n." 1; Inscriçõis Pre- 
-Portuguesas de Goa, in O Oriente Português, II série, n." 22; George Moraes, 
The Kadamba Kiila, Bombay, 1931; Glmpses into tbe Hist. and Culture of Goa. 
Bombay, 1947;'We Pre-Kadamba Hist. of Goa, in Proceedings of Indim History 
Congress, Fiftli (Hyderabad) Session, 1941; A Porgotten Ckpter in the History 
of the Konkan, in Bharáa-Kaumudi, Parte I, Allababad, 1945; Altekar, The Path- 
trakutas and Their Times, Poona, 1934; The Silaharas of Western Índia, ia Indiati 
Culture, Vd. II, n," 3; H. K. Sherwani, Mmud Gawan; H, Cousens, Bijapiir 
and its Architectural Remains ivith an Historkd Outline of the Adil Shahi Dynasty, 
Bombay, 1916; Taimài, Sarasimi Families, 2 vols.; Jerome A. Saldanha, Origin 
and Groivth of Konkan or Co/mmunities and Lmguage, 1938, etc, 

(8) D. C. Sircar, A Hote on the Goa Copper-Plate Inscription of King 
Candramman, in Annals of Bhandarkar Oriental Institute, Silver Jubilee Vd'urae, 
Poona. 

(9) Altekar, cit, The Silaharas of Western índia, piíg. 398; Valaulicar. dt. 
Gõekmnhi etc., pág, 46, 

(10) Pissurlencar, cit. Inscriçõis Pre-Portiiguesas de Goa, pág. 6; Dixit, 
Panfim Plates of fayakesi (I), in Indica, Bombay, 1953. 

(11) Dixit, Selected Inscriptions from Maharashtra, Poona, 1947, 'pág. 46. 

(12) G, H. Khare, Kadamba Tribhuvanmdla kalina Yeka Tarnrapattâ, in 
Bharata líthasa Samshodhaka Maidald, Quarterly, Vol, XXXI, n,” 4, 

(13) Dixit, Sotne Gold Coins of the Kadamkas of Goa, in Journal of the 
Numismatic Society of índia, Vol. X, Par-t II, Dec. 1948; Pissurlencat\ cit. 
Inscrições Pre-Portvguesas de Goa; George Moraes, Tire Kadamba Kula, etc. 

(14) Pissurlencar, Agentes da Diplomacia Portuguesa na índia, 1952, pp, 15 e 1. 

(15) Carta a Ramu Bramane. (Torre do Tombo), Chancelaria de D, João III, 
liv. 42, fis. 35. 

(16) Torre do Tombo, Corpo Cronológico, Parte III, maço 11, n,“ 107. 

(17) Sherwani, cit. Mabamud Gawan. 

(18) Cartas de Afonso de Albuquerç[ue, I, pp. 21-23. 

(19) Armando Cortesão, The Suma Oriental of Tomé Püm ate. Vol. II. 

(20) João de Barros,^ Década II, liv, V, cap, I, parte I, e p. 434, (Ed, 1777) 

(21) TheKehla of Ibn Battuta, tr, Mahdl Kussain, Baroda, 1953, p, 177. 

(22) Duarte Barbosa, L;wo, 

(23) Isto é, «na capital da província de Goa». 

(24) Pavshe, in MaharashtrárSahitya-Patriká, III, n," 3. 

(25) Kurumbars. Cfr, Srinivasachati, Histoire de Ghgi, 1940, pp. 25-28, 

(26) Ms. 482, da Biblioteca Pública do Porto, fls, 101, Cfr. Karmarkat, 
Boundaries of Ancient Maharashtra and Karnataka, h The Indian Hfsíorical Quar¬ 
terly, Vol. XIV, 1938; C///rw/ History of KarnOtaka, mi, pp. 20-23; B. A. Sale- 


100 


tore, Carnate, in J. B, Hist, Soc., Bombay 1929; Mugali, The Heritage of Karna- 
saka, 1946. 

(27) Vide Mons, S, R, Dalgado, Dic. Konkani Português, vb. tchaddó. 

Do vocábulo «Kxatria» não pode derivar também a palavra concani «Khatell», em 
portugulês «qhatel 0 'S», termo que aparece no Foral dos Namoxins dos Pagodes de 
Salsete, Ms, do Arquivo Hist. de Goa, datado de 1630. 

(28) Cfr: São estes homens daquele lugar de huraa casta a que elles quá 
chamarão chararos, tudo homem' de peleja.,..» (Silva Rego, cit, Documentação, 
Vol. VIII, pág. 9‘5; J. Wicki, Documenta Indka, Vol. IV, pág, 680. 

O vocábulo charai‘os, é corrupção da palavra uharaddô, porquanto os Portu¬ 
gueses pronunciam o somi dd conto r. Em alguns documentos portugueses do 
séc, XVII, lê-se o vocábulo «charodos» (Gdice 51-IV-34, da Bibl, Pública da 
Ajuda, fls. 131). 

(28-a) A expressão «tcharbhatta», no sentido de soldado', encontra-se, por 
exemplo, no Harxacharita, VII. 

(29) O vocábulo vanio charodò encontra-se ainda nos documentos portugueses 
dos anos de 1750 e 1752. (Vide P. Pissurlencar, Assentos do Conselho do Estado, 
Vol. V, pág, 662). 

(30) Ramusio, Vol. I, pág, 177 v,: «Di Andréa Corsali Florentino alio 111. 
Signor Duca Giuliano de Mediei..,-» 

(31) A, Silva RegO', cit. Documentação, Vol. X, pág, 292, 

(32) Idem', Vol. III, pág. 223. 

(33) Luís Gonçalyes, Telas e Bsculpturas da Cidade de Goa, Bastorá, 1898, 
pág, 51. 

(34) Pissurlencar, Os Primeiros Goeses em Portugal, in Boi. Instituto Vasco 
da Gama, n.” 31 (1936). 

(35) Vide Cartas de Afonso de Albuquerque, I, pág, 174. 

(36) Cit. Suma Oriental, pág, 375. 

(37) Padre Sebastião Gonçalves, Da Hist. dos Rei. da Comp. de Jesus. 

(38) Vide 0 cit, Panjím Plates of Jayakesi (I), e Bhandarkar, Early Hist, 
of the Dekkan (ed. de Susil Gupta), pág. 172. 

(39) Wicki, cit, Documenta Indica, I, pág. 254, 

(40) Vide Provisões a Pavor da Cristandade, Ms, 9529, do Arquivo de Goa 
(do Governador Antdnio Moniz Barreto^ de 15 de Dezembro de 1574), 

(41) Pissurlencar, cit, Agentes da Diplomacia Portuguesa, Int,, pág. 52, 

(42) Pissurlencar, Os Primeiros Livros Maratas Impressos em Goa, in Boi, 

Institut, Vasco da Gama, n.” 73. . , 

(43) Pissurlencar, cit, As Primitivas Capitais de Goa, pág. 4, 

(44) Katre, The Formation of Konkani, Bombay 1942, 'págs. 152-153. 

(4i5) Vide Wicki, cit. Documenta Indica, IV, pág. 339. 

(46) Torre do Tomboi, Corpo Cronológico, Parte 11, maço 241, doc, 90, 

(47) Vide B. A, Saletore, .The Antiquity of Pandharpur, in Indian Historicd 
Quarterly, Vol, XJ, n,“ 4, 1935. 

(48) Carta do Padre Sebastião Gonçalves ao Irmão Lo'Utenço Mexia, de 26 
de Nioverobro de 1565, in Silva Rego, cit, Doctmenlaçdo, Vol, IX, .pág, 476. 


101 







A CONSTITUIÇÃO DO PORTUGUÊS COMO LÍNGUA 
NAQONAL 


Conferência feita na Faculdade de Letras da 
Universidade de Lisboa, em 25 de Março de 1960, 
pelo Prof. Doutor Serafim da Silva Neto 




Por domínio linguístico há que entender-se exitensÕes geográ¬ 
ficas mais ou menos largas, condicionadas a factos históricos, onde 
se encontra umií estrutura linguistica comum. É o que podemos 
ver, por exemplo, com o domínio linguístico português, na verdade 
um dos mais vastos que se conhecem: abrange territórios na Europa, 
na América, na África, na Asia e na Oceânia, e serve de meio die 
expressão e de comunicação às mais variadas gentes do orbe. Os 
seus limites são históricos; foram traçados pela expansão portu¬ 
guesa a partir do século xv. Pertencem ao domínio linguístico 
português regiões onde já hoje não tremula a bandeira portuguesa, 
mas onde, como outrora profetizara João de Barros, o prestígio de 
cultura superou o poder político. 

Essa estrutura ImgUíStka comum está fragmentada em va¬ 
riantes, que se caracterizam pela unidade na diversidade e pela 
diversidade na unidade. Há, porém, uma entre eSsas variantes que 
se sobrepõe às demais, graças ao seu maior alcance de comunicação 
e de expressão, graças ao seu mais alto prestígio social. É o^ que 
se chama a língua comum, ou a língua nacional: uma vez estabe¬ 
lecida, passa a ser modelo e ideal, passa a instrumento utilizado para* 
a literatura, passa a ser ensinada nas escolas, a difundir-se pelo 
domínio, sobrepujando as ouitras variantes (chamadas dialectos ou 
falares) e, sobretudo, a exigir-se na educação das classes mais bem 
dotadas. 

Julgamos, portanto, que se põem ao investigador dois pro¬ 
blemas distintos, que cumpre desde logo separar; a fomaçao do 
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domínio linguístico ^ortu^uês e a formação da línpa nacional 
adentro do domínio linguístico, O primeiro— de que não vamos 
tratar — está preso a um longo passado pré-romano, às primeiras 
divisões romanas da Península e, sobretudo, à formação do' Estado 
Português. Explicam-no dois movimentos humanos, na aparência 
opostos: a marcha dos Romanos (e da romanização) do Sul para o 
Norite e, séculos depois, o caminhar dos barões da Reconquista, 
do Norte para o Sul, 

A formação da língua nacional — a que propriamente se 
pode chamar, e se tem efectivamente chamado, língua portuguesa — 
decorre depois de constituído o Estado: é uma obra nacional, em 
que participaram, e continuam a participar os mais bem dotados 
dentre os Portugueses, 

Parece-nos indispensável como postulado metodológico, repe¬ 
timos, separar a formação do domínio linguístico português da 
constituição da língua nacional Cremos, até, que o nao fazê-lo 
conduz a uma visão imperfeita do problema, que é de capital im¬ 
portância não só para Portugal como para o Brasil, que ao lado 
dos falares do domínio linguístico (não só os do Continente, mas 
do Império) recebeu, já constituída, a língua nacional — a Portu¬ 
guesa — que é a sua própria. 

O Dr, Leite de Vasconcelos, ainda que tivesse uma clara ideia 
da etnografia portuguesa e da constituição do domínio linguístico, 
não chegou a pronunciar-se categoricamente acerca do problema 
da língua nacional. É muito expressivo o seguinte lanço: 

«O português aiitigo [isto é, arcaico], ê parte certas peculiaridade,? dialectais, está 
íntimaraente correlacionado com o idioma da Galiza; ou galego; às fases primeiras de 
ambos costuma até chamar-se saleco-poftu$uês ou português-iakgú. Ao mesmo tempo 
que 0 latim vulgar se transformava cm português-galego na Lusitânia do Norte (tomo 
um idioma romântico que por ora não sabemos ao certo em que relação estava com 
aquele: se lhe era igual, ou se diferia dele, muito ou pouco. Este .idioma conser¬ 
var-se-ia naturalmente no tempo dos Árabes (do século viii ao xiii), porque eles 
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eram tolerantes. Após as conquistas de D, Afonso Henriques (dos meados do 
século xii em diante), o português do Norte, ou português arcaico, propagou-se no 
Sul, e absorveu o romanço aí falado, ou identificou-se com ele; excepfcua-se, já se vê. 
0 que de tal romanço possa estar hoje representado- no onomástico da Estremadura, 
Alentejo e Algarve, e na linguagem corrente dos povos das mesmas províncias», 
(cf. Lições de Filologia VonirpiesA, 3.“ ed,, 1959, págs, 16-17), 

Muitos anos mais tarde voltou ao tema, para escrever o 
seguinte: 

«A língua portuguesa [pensa qui em domínio linguístico português] — ms 
que se possam' marcar com rigor limites geográficos--constitui-se fundamentalmente 
no território que não só jaz ao Norte do rio Minho (Galiza), mas ao Sul, até ao 
Douro, cm’ toda a extensão portuguesa, e daí pela região que depois veio a chamar-se 
Beira, Das nossas províncias setentrionais e da Beira se transmitiu às províncias 
meridionais depois da reconquista: primeito' à Estremadura e ao Alentejo, por fím 
ao Algarve.,..» (Etnografia Portuguesa, II, 1936, pág, 294, Cf. mais os Opúsculos IV, 
págs. 799-800). 

Mas, no que toca propriamente ao problema da língua comum, 
0 Dr. Leite de Vasconcelos limitou-se a escrever o seguinte, na sua 
importante síntese da Dialeotologia portuguesa: , 

«À partir des XV^-XVI® siècles, la langue littéraire presente quclqucs carac- 
tères qui sont cn désaccord avec le langage de la province du Mlnhcr, et d'accord avec 
le langage du Centre du pays (Beira) et du Sud, par exemple la terminaison—ao 
dans les noms de la troisièrae dédinaison latine. Ainsi Torigine de notre idiome 
littétaire pourrait être, plutôt qu’ailleurs, cherchée à Coimbre ou à Lisbonne», 
(Es^uisse d‘une dialectologie portugaise, 1901, pig. 15). 

Era necessário, agora, voltar ao problema e buscar algumas 
precisões e esclarecimentos. Se nós nos colocarmos depois de 1147, 
data da reconquista de Lisboa, veremos que um rei como D. Dinis 
estabelecia a corte, alternadamente, num rectângiilo formado' por 
Coimbra (capital da Reconquista), Leiria, Santarém (de impor¬ 
tância capital como chave da defesa do Tejo) e Lisboa. Nesse 
rectângulo se contém a Estremadura, onde, como em todo' o Sul, 
nos séculos xiii e xiv se estabeleceu uma fusão linguística entre 
os falares vindos do Norte e os chamados falares moçárabes do Sul, 
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Parece-nos, portanto, que os dados históricos e geográficòs 
justificam bastantemente os limites da Estremadura, e o facto de 
estarem Lisboa e Coimbra, nos séculos xiii-xiv, contidas na mesma 
área linguística. 

Assim encarada a história linguística, a partir dos fins do 
século XII, encontramos a elaboração de um tipo dialectal numa 
região bastante definida—a Estremadura— que abraça Coimbra 
e Lisboa, cuja língua é então, pode dizer-se, a mesma, pois 
Coimbra já era, desde há muito, um compacto foco de moçárabes. 
Esse tipo é 0 que vai expandir-se para o extremo Sul, só con¬ 
quistado nos tempos de D. Afonso III (1250). É só, no entanto, 
em tempos do Infante D. Henrique, isto é, nos inícios do 
século XV, que o Algarve atinge a sua verdadeira importância. 
Temos aqui uma colonização ainda mais recente, de que parti¬ 
ciparam ordens religiosas e colonização interna: a linguagem 
caracteriza-se, pois, por uma nivelação (1). 

Razões de natureza geográfica, postas em relevo pelo grande 
geógrafo Orlando Ribeiro, expIicam-no, conjugadas aó condicio¬ 
nalismo histórico: 

«De faao, o contraste entre os relevos retalhados do norte e os monótonos 
piamos meridionais condiciona duas vocações humanas. De um lado o isolamento 
e 0 localismo de uma população densa, ensimesmada e esparsa, onde apenas se 
inscreve uma forte acção histórica — a romana; do outro, caminhos fáceis e abertos, 
gente pouco numerosa em grandes núcleos afastados, que cedo tendera a tomar 
feição urbana. Foi sempre aqui a larga porta de, entrada de todas as influências 
culturais mediterrâneas; colonizações fenícia, cartaginesa e grega, reflexo da bri¬ 
lhante civilização de Tartessos, ocupação romana e árabe, que ambas caminharam 


(1) Ao que parece, não só do ponto de vista etnográfico como do linguístico, 
0 Algarve está dividido em duas partes; o Ocidente, que vai até Silves, parccç ter 
uma aparência mais conservadora, enquanto o Oriente parece, pelo menos em' certos 
casos, ter feito várias renovações no léxico. Vj, Herculano de Carvalho, Coisas 
s palitvm, 19‘53, pág. 311. 
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do sul para o norte e no sul deixaram um vinco mais profundo. Aí estão as ruínas 
das principais cidades e monumentos romanos e tiveram assento as povoações 
muçulmanas mais ricas e prestigiosas». 

Dentro da Estremadura foi-se afirmando-, cada vez mais, o 
prestígio e o desenvolvimento de Lisboa, a ponto de se tornar 
a sede da Corte. 

Era 1290, quando se funda a Universidade, é em Lisboa que 
a fixam; e se é verdade que em 1308, por motivos ainda não bem 
sabidos, a transferem para Coimbra, logo em 1338 volta para a 
capital. Torna a Coimbra em 1354, mas em 1377 já está em 
Lisboa, onde permanece pelo substancial tempo de cento e 
cinquenta anos. 

A cidade foi ganhando, sempre, nobreza, carácter e dignidade. 
Nos tempos de D. Fernando, desgostosos com o rei, os habitantes 
de Lisboa «juntaram-se um dia bem três mil, entre mesteirais de 
todos os mesteres e besteiros, e homens de pé, e todos com armas 
se foram aos paços, fazendo grande arroído...». Diante do rei, 
sem rebuços, como um homem livre, o alfaiate Fernao Vasques, 
«homem bem razoado e geitoso para o dizer», faz-lhe saber que o 
povo desaprovava o casamento com D. Leonor Teles e que «nom 
tomasse molher alhea, que era cousa que lhe nom haviam de 
consentir». 

Ê, porém, pouco depois, nos tempos da revolução do Mestre 
de Avis, que Lisboa se agiganta. Nessa grave conjuntura, quando 
tudo parecia perdido, quando parecia que Portugal perderia a 
unidade nacional, Lisboa desempenha o seu grande papel de 
intérprete do sentimento nacional, da‘alma colectiva do país. Ela é, 
desde logo, o centro da repulsa ao invasor, ao adversário tradi¬ 
cional. Na palavra justa e expressiva de Fernão Lopes, foi 
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«madre e criador destes feitos». E já então todos reconheciam 
que, «perdida Lisboa, perdido era todo o reino» (Crónm de 
D,J, 2.“'R, págs. 9 e 61). 

A nobre cidade foi inexcedível na luta pela independência; 
não houve sacrifício que não fizesse. Do ânimo dos lisboetas nada 
me parece tão expressivo quanto este facto narrado pelo cronista. 
Durante o cerco, em meio aos horrores da fome, na mais negra 
das situações, «as moças, sem nenhum medo apanhando pedra 
pelas herdades, cantavam altas vozes, dizendo: 

«Estii é Lisboa preuad.! 

mirá-la e leixá-la», (Obr, cit, 1." P,, pág. 198), 

Ninguém, ante os factos históricos, pode negar razão a este 
entusiástico julgamento de Fernão Lopes: 

«Oo cidade de Lisboa, famosa entre as cidades, forte esteio c coluna que sosiém 
Portugal! 

«Oo roui nobre cidade de Lisboa, vida e coraçom deste reino, purgada de 
todas feses no fogo da; lealdade!» (Obr. cit,, I, pág. 306). 

Com os alvores do século xv afirma-se a preponderância de 
Lisboa, quer como consequência da conquista de Ceuta, quer com 
a importância do sai porto e com o vasto comércio com a Europa. 
Assim a grande cidade do rio Tejo é o traço de união, não só entre 
0 Norte e o Sul, mas também entre todos os Portugueses: é o 
grande centro que, ouvindo todas as vozes, de todos os cantos, as 
transforma numa só grande voz nacional. 

Muito natural é que em Lisboa se tivessem amalgamado os 
elementos das culturas tradicionais de Portugal. Cabe às grandes 
aglomerações urbanas esse papel duplo e oposto: de um lado 
fundir usos e costumes recebidos da província e, de outro, redis¬ 
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tribuí-los, uma vez adaptados e interpretados pelo seu génio. 
Funcionam como um coração: têm movimentos de sístole e diástole. 

A constituição de uma língua nacional está ligada ao ambiente 
urbano, visto que ela se deve, sobretudo, à eliminação de caracte¬ 
rísticas regionais, é uma espécie de peneiramento e selecçao em 
que participara todos os grupos do domínio linguístico, 

A formação das cidades, atraindo para elas gente não só dos 
arredores mas de toda a parte, acarreta unificação linguística, isto 
é, um largo e profundo contacto, que conduz a inter-aeçao fecunda. 
Assim, Meillet, estudando minuciosamente a formação da coin! 
grega, salienta que no tesultado deve levar-se em conta não só a 
acção do modelo, como a colaboração de todos os falares que nela 
participaram e colaboraram. * 

A formação das línguas nacionais modernas confirma esse 
carácter urbano e colectício. É o caso do francês e do espanhol; 
0 italiano, é verdade que não é a língua duma capital; mas repa¬ 
rem-se as condições históricas e políticas da Itália, que só a 
levaram à unificação em 1861 e a ter a capital em Roma, em 1870, 
Apesar disso o toscano foi alçado nao só pelo prestígio de Dante, 
Petrarca e Boccácio, mas pela sua feliz situação geográfica no 
centro da Itália, situada entre os‘dialectos do Norte e do Sul e 
portanto passível de sofrer as influências de uns e de outros. 

É ainda mais expressivo o caso do inglês, constituído em 
Londres. Essa cidade oferecia as seguintes condições: 

1 “"intermediária entre o Norte e o Sul; 

2 ""grande centro comercial, ligado com a Europa e 

servido por um grande rio; 

3 “grande centro universitário; 

4-" grande centro político, 
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Lisboa elabora até o século xv e depois difunde uma média 
que elimina as particularidades mais salientes. É preciso lembrar, 
com Jespersen, que a melhor pronúncia é aquela que não dá a 
impressão de regional. A norma de Lisboa difunde-se para o Sul 
e para o Norte. Tal difusão progride facilmente, por três motivos: 
configuração geográfica favorável, prestígio dos grandes centros, 
e pouca vitalidade dos dialectos moçarabes, que decerto so agiriam 
passivamente pela eliminação das características mais salientes 
dos falares do Norte. Formam, como já reconheceu Harri Meier, 
um substrato numeroso e resistente (vj. Bihlos, xvpi, 1943, 
pág. 20); bastava o contacto entre eles e os barões do Norte para 
determinar uma nova escolha, que redundava na formação de 
novo tipo linguístico. 

A evolução está presa a dois polos: de um lado esquecer, 
de outro inovur, Ora, desde que os vários dialectos do Norte se 
puseram em contacto com os moçárabes «se alteraba en ellos 
el balance dei espírim localista y de la tendencia a la generalidad», 
para empregar uma expressão que Amado Alonso usa a outro 
propósito. 

Depois de um período de nivelação provocado pela inter-acção, 
Lisboa assume a direcção do ideal linguístico, tornando^-se um 
activo foco de inovação. Caracterizava-se pelo espírito de selecçao 
e pela capacidade de assimilar novas formas, quer vindas de fora, 
quer provenientes dos dialectos. A selecção seguia as tendências 
que se iam consagrando no sistema da língua. Vai, por outro lado, 
esquecendo e abandonando velhas formas, ja gastas e tornadas, 
por isso, inexpressivas. 

Temos de reconhecer, pois, que, desde pelo menos'o século Xlii, 
tempos de D. Dinis, e mais intensamente no século seguinte, graças 
à crise do Mestre de Avis, Lisboa representou um grande e largo 
papel linguístico, paralelo ao seu grande papel histórico e nacional. 
É uma forja onde se elabora — é certo que com elementos de todo 
0 país — 0 português como língua comum. Vê-se, claramente, que 
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0 eixo da língua e—não me atreverei a dizê-lo ■— da vida nacional 
caminha do Norte para o Sul. Não digo que a língua comum repre¬ 
senta, propriamente, o dialecto de Lisboa, (dialecto anterior à Recon¬ 
quista, de que nada sabemos e que foi certamente renovado pelo 
grande movimento demográfico). 

Nos fins do século xv Lisboa já se caracterizava por ter um 
tipo linguístico bastante nítido, que a partir do século xii viníia 
seleccionando as influências do Sul e as influências do Norte. 
Temos, de um lado,, os moçárabes com a sua língua conservadora 
e, de outro, os barões do Norte com o^ seu acentuado itipicismo. 
Este papel de intermediária entre o Norte e o Sul é muito conhe¬ 
cido na formação das línguas comuns: vejam-se, para citar apenas 
dois exemplos, o italiano e o russo. 

Por ficar situada numa área de colonização, a língua de 
Lisboa mostrava tendência para simplificar e para apressar o movi¬ 
mento da deriva, enquanto nas outras cidades menores do Sul o 
tipo linguístico de certo se mantinha mais conservador, no seu 
conjunto, embora uma ou outra inovação pudesse delas partir 
e penetrar até Lisboa. 

Assim, temos um peneiramento e uma selecção que se pro¬ 
longam, em Lisboa, durante os séculos Xíi, xiii, xiv e xv, quando 
a grande cidade assume a feição própria, a que pode chamar-se 
linpa nacional. É daí que vão alçar-se a grande poesia e a grande 
prosa do século XVI. 

Vejamos alguns traços fonéticos dessa elaboração linguística: 
as consoantes oclusivas d, l, n, que se haviam conservado ao Sul, 
são substituídas por palavras em que elas se haviam sincopado; 
0 mesmo sucede ao f, de modo que a palavra defesa, em face 
de devesa, é um resquício meridional; a perda da nasalidade e 
a contracção das vogais certamente se dão antes em Lisboa;' as 
terminações nasais de, Õe, Õ e ao confluem para esta ultima. Outros 
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fenómenos igualmente interessantes são os seguintes: manteve-se 
muito provavelmente a fronteira antic[uissima entre v t ficando 
esta com característica do Norte; a africada tch (que se mantivera 
mais tempo em Lisboa graças à grande população do Norte que 
aí confluía) mostrava, no Sul, tendência a reduzir-se a ch; na 

evolução das sibilantes há três fases: i/J ts^-dz=l^ 2.) s-z 
's^z; os dois tipos de sibilantes confluem num só, que é de 
pré-dorsais ao Sul, e de apicais na Beira, Em Trás-os-Montes e 
Douro mantém-se ainda o sistema medieval de quatro sibilantes, 
Finalmente, em posição final, soavam diversamente o j e o z.' aquele 
é um apical e este tem a sua evolução estabelecida: dz>ts>s, 

Somente séculos mais tarde é que o .r apical e o j pré-dorsal con- 

V V 

fluiríam em r ou z. 

Observemos, contudo, que ainda por essa época, e por certo 
até dois ou três séculos mais tarde, Lisboa está linguísticamente 
presa ã região ao Sul do Mondego, aí compreendida Coimbra, que 
apresenta um aspecto bastante uniforme. Trata-se de uma area para 
onde convergiram, em massa, povoadores do Norte do pais, que, 
em contacto e interacção, quer entre si, quer com os chamados 
moçárabes, estabeleceram uma nivelaçao linguística. 

Pode-se perguntar: por que motivo a expansão das inovações 
lisboetas caminha mais ràpidamente até a linha do Mondego e dai 
por diante com mais dificuldade? A resposta encontra-se em três 
razões principais, a nosso ver: 

rfj configuração geográfica do terreno; 

b) 0 facto de a região abaixo do Mondego ser uma região 
de colonização recente e, portanto, caracterizada por 
uniformidade; 

c) a maior tipicidade (e portanto maior resistência) dos 
falares do Norte, 


Nem sempre, porém, se aceitou pacíficamente que a pronúncia 
das pessoas cultas-da Estremadura devesse constituir o modelo e 
a norma. Isso se deve a que a capital fazia parte de uma área de 
colonização e o prestígio dos barões do Norte perviveu longa- 
mente. Assim, durante séculos, estiveram em luta dois padrões; 
aquele do Norte, que podemos considerar conservador, e aquele 
do Sul, que podemos considerar kovador, 

Nos séculos XVII a XIX —de certo ligados a factos de estru¬ 
tura social e histórica—- a língua passa, lem Lisboa, por alguns fenó¬ 
menos fonéticos que a destacam da'região a que pertencia, tor¬ 
nando-a uma ilha que sem cessar se alarga. São; por exemplo: a 
perda da pré-tónica: dmana, flk, etc.; a pronúncia de e como â, 
antes de sons palatais: x, ch, j, nh; pronúncia de ei como âi e de 
ei como ãi; a perda de i final; e finalmente a pronúncia do f 
apical como r velar. 

Essas mudanças -de novo se irradiaram por todo o país, que 
ainda não conseguiram cobrir, mas vão ganhando terreno inces¬ 
santemente. 

São os seguintes os principais factores de difusão da língua 
nacional: 

■ a) a escola; 

b) a rede vial; 

c) 0 serviço militar; 

d) 2 ^ imprensa; 

e) a rádio. 

A irradiação de pronúncia da língua nacional depende: 

a) áã configuração geográfica, que pode reter as ino¬ 
vações opondo-lhes barreiras ou, pelo contrário, nos 
territórios planos, facilitando as viagens;. 
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bj a maior ou menor disposição psicológica das terras 
para aceitar novos traços fonéticos; 
c) condições inerentes aos sistemas fonéticos regionais. 
Os grupos que têm sistema de quatro sibilantes (como 
em Trás-os-Montes e no Douro) facilmente genera- 
lÍ 2 am as pré-dorsais (imitando a língua nacional); 
não já aqueles (como na Beira) que só dispõem de 
duas sibilantes apicais: por isso as apicais são conhe¬ 
cidas em Portugal como w beirões, 

Esta é a norma da história linguística: constantes fluxos e re¬ 
fluxos, períodos de diferenciação logo seguidos de ondas unifi¬ 
cadoras. Isto se dá porque uma hngua nao e um objecto, uma 
coisa, mas uma actividade em perpétua elaboração. Em suma, a 
história da língua, é, na essência, história da inteligência. Ou, 
melhor, há que buscar a história da língua numa história mais 
profunda: a história dos homens que a falam (1). 


(1) observe-se que o problema da comum, ou nacional, nao se con¬ 
funde, necessàriamente, com o importante problema da orfoépicu, 
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LOS DESCUBRIMIENTOS PORTUGUESES DEL 
SIGLO XV Y LOS ALBORES DE LA SOGIEDAD 
MUNDIAL 


Conferência proferida na Faculdade de Direito da 
Universidade de Lisboa, no dia 24‘de Março de 1960 
pelo Prof. Doutor Antonio Truyol y Serra 




La conmemoración de hechos históricos relevantes o de per- 
sonajes seneros de un pasado más o menos remoto, tiene entre 
otras una ventaja: la de encauzar preferentemente hacia ellos 
durante algún tierapo el interés científico, dando así lugar a 
estúdios que, aun sin proponérselo' de suyo, implkan o cuando 
menos preparan, por los distintos planos en que se mueven, una 
nueva toma de concíencia en cuanto a la importância real y per- 
durable de su objeto. Colocados nosotros, hoy, ante la evocación 
de Don Enrique el Navegante y de aianto hizo y representa, 
quisiéramos contribuir también, en la medida de nuestra capa- 
cidad, a esta labor que podríamos calificar de «balance actual» en 
torno al eximio infante lusitano. Mas, no cultivando nosotros 
propiamente la historia llamada general, y careciendo por tanto de 
competência para una consideración directa de algún aspecto 
concreto de su obra, dirigiremos nuestra mirada hacia lo que para 
nosotros, desde el punto de vista de una historia universal dei 
dereclio de gentes y de su filosofia, resulta en ellas más inmedia- 
tamente aprehensible, y por otra parte henchído de la más operante 
virtualidad en orden a un futuro que quizás hasta nuestros dias 
no ha podido ser valorado en toda su ingente significación. Nos 
referimos al impacto de la acción enriquina en el mundo político 
y jurídico internacional. 

Pero la orientación que de esta suerte damos a nuestra inda- 
gación, impone situar la actividad dei Infante en su coíitexto 
histórico, el cual, sin borrar, ni siquíera aminorar su relieve propio, 
le confiere cabalmente plenitud de sentido. Las empresas enriquinas 





no constituyeron en modo alguno una genial hazana solitaria — 
y de haber sido ello así, no dieran presumiblemente ocasión a que 
hoy las conmemorásemos con tanta solemnidad ~; constituyeron 
una genial hazana seguida de otras, que en buena parte, por lo 
demás, fueron su lógica contínuación. Se presentan a una contem- 
pladón retrospectiva como primer eslabón en una gran cadena de 
la que no cabe aislarlas. Corresponden efectivamente a la etapa 
inicial de una serie de desaibrimientos geográficos que iban a 
transformar de raiz la imagen tradicional dei mundo no sólo en 
el âmbito científico-natural, sino también, y sobre todo, en el 
humano: como que preludiaron a un proceso de expansión sin 
precedentes, llamado a desembocar en la unificación dei universo 
social, cuyo advenimiento es el dato mayor de la historia moderna 
y en su conjunto constituye un haber histórico peculiar y distintivo 
de la cultura Occidental 

Si la unidad social dei mundo nos parece natural a los hombres 
dei siglo XX, no hemos de olvidar que se trata en realidad de 
un fenómeno a la vez reciente y absolutamente nuevo. De hecho, 
han existido sociedades internacionales desde los albores de los 
tiempos históricos. Pero todas ellas han sido, hasta la época 
moderna, sociedades internacionales regionales, limitadas a ciertas 
partes dei mundo habitado, no siempre dei todo aisladas cierta- 
mente, pero sí separadas unas de otras y en ocasiones cerradas 
conscientemente sobre si mismas. En cuanto a los impérios que 
se proclamaron universales (y han sido muchos), sólo alcanzaron, 
incluso desde su propio punto de vista, universalidad de jure 
y en potência, no de facto, Tuvieron que reconocer en sus confines 
la existência, ya de pueblos «bárbaros» que no pocas veces llegaron 
a sojuzgarlos, ya de reinos o impérios menores, con los que tenían 
que contar. Como ha escrito muy certeramente un autor, «la domi- 
nación mundial no ha sido nunca, hasta el presente, completa: 
siempre quedó un resto de tterra fuera de las constelaciones mun- 
diales de poder, por grandes que fuesen. Todas ellas siguieron te- 
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niendo fronteras, y había, fuera de estas fronteras, fuerzas capaces 
de provocar finalmente la caída de las potências mundiales» (1). 
Tales impérios podían a lo sumo considerarse «universales» en un 
marco geográfico circunscrito, cuya unidad moral encarnaban. 
Marcos de esta índole fueron el mundo mediterrâneo^ con respecto 
al Império romano, el Asia oriental y central para el Império 
chino, la Europa central y dei este con referencia al Sacro Romano 
Império. Más allá las relaciones internacionales, cuando existían, 
quedaban igualmente reduddas en el espacio o eran intermitentes y 
esporádicas, como las que se establecieron en el comercio de la 
seda entre Roma y China en ia antigiiedad. Sólo como conse- 
cuencia de la expansión de Europa a partir de los grandes descubri- 
mientos marítimos de los siglos xv y xv^, y más tarde de las nuevas 
condiciones técnicas de las comunicaciones a raiz de la revolución 
industrial de Occidente, se ha venido constituyendo una sodedad 
internacional propiamente mundial. 

Ya un insigne historiador dei derecho, P. VINOGRADOFF, 
había establecido hace ailos una tipologia histórica dei derecho 
internacional, fundada sobre las grandes formas de organización 
política que desde la antigiiedad grecorromana se han sucedido: 
el mundo do la polis helénica, el mperium mundi mmo> la Cris- 
tiandad medieval y el moderno sistema de Estados, han dado 
lugar efectivamente a formas diferentes de convivência inter¬ 
nacional (2). Ahora bien, esta tipologia sólo abarca el mundo 
grecorromano y el Occidente cristiano. Con anterioridad, y simul- 
táneamente, ha habido otras sociedades internacionales, cuya vida 
fué a menudo intensa. Así, en los dos subcontinentes que son 
China y la índia, donde se perpetuaron hasta su involuntário en- 

(1) , Adolf REIN, Die eiifopmhe Aushreitmi iihet dk Erde, Wildpark- 

Potsdam, 1931) ?• 3. . . 

(2) «Historical types of intematioiial lm>, en Bibhotheca Visserma, i, 

leyden, 1923. 


121 



cuentro con la sociedad Occidental, cuya vanguardia fueron cabal¬ 
mente los navegantes portugueses; así también, en el Oriente 
mediterrâneo y el Asia Menor (Egipto, Babilônia y Asiria, reinos 
hiirrita e hitita, el Irán); y asimismo, paralelamente a la sociedad 
internacional dei Occidente cristiano, en la edad media, las de 
Bizancio y dei Islam; sin que debamos olvidar las que también 
existieron en Méjico y en el Perú, como en dos islas ai niargen de 
la corriente histórico-universal, hasta la llegada de los Espanoles. 
Principados, reinos, ciudades, impérios, sumamente diversos entre 
sí en cuanto a su podería y su duración, eran las unidades primarias 
de dichas constelaciones político-internacionales, 

Una ojeada, siquiera breve, a sus avatares históricos más 
destacados, parece indispensable para medir adecuadamente el 
alcance de los descubrimientos ibéricos de los siglos xv y XV|I en 
sus implicaciones para el mundo interestatal, 

No nos detendremós aqui (ni es ésta, ocasión para ello) en 
las tres grandes sociedades internacionales dei andguo Oriente. 
En el mundo chino, un sistema de principados fué unificado con 
mayor 0 menor eficacia bajo el gobierno de un emperador consi¬ 
derado como «Hijo dei Gelo» y que en teoria era senor supremo de 
todo lo que bajo el Gielo se extiende. Constituía China de esta 
suerte un império aiya estructura recuerda la feudal, rodeado de 
Estados vasallos. Su dinamismo político se pone de manifiesto en 
el hecho de que ya bajo los primeros emperadores Han 
(siglo |ii a.C.) ocupara el Turquestán çon colonias militares y ejer- 
dera un protectorado sobre la cu'enca dei Tarim y la meseta de 
Pamir, En la índia, por el contrario, prevaleció un sinnúmero de 
principados y repúblicas independíentes entre los cuales reinaba el 
espíritu de desconfianza que se refleja en las Leps de Maná y el 
Artha-sâstra de Sanakya, conocido como Cautilya, «el Tortuoso». 
Sólo excepcionalmente, y en general por impulsos procedentes de 
fuera, se impuso un poder unificado de vocación universal en la 
Península Indostánica, incrustada como región de vita contem¬ 


plativa entre el oeste activo y el este activo, según feliz expresión 
de Adolf REIN (3), y en la que ya HEGEL viera esencialmente, 
en su Filosofia de la historia, un «país de ensuefío» cuya acción 
exterior consistió ante todo en ser polo de atracción de sucesivos 
conquistadores. En cuanto al Oriente mediterrâneo, conoció una 
serie de constelaciones imperiales a base de protectorados y Estados 
tributários, entre las cuales se estableció un verdadero conderto 
fundado en el equilíbrio y la reciprocidad, con esferas de influencia 
y zonas de tensión periféricas (especialmente en Siria y Palestina). 

La tendencia a la dominación universal con repecto al orbe 
cultural respectivo, que en China y en la índia de Asoka (aqui 
bajo el influjo dei budismo) descansara en un ideal de paz y de 
fraternidad ético-religiosa, se manifesto en la forma más brutal 
en Babilônia, y más todavia en Asiria. Volvió a adquirir en el 
Próximo Oriente un valor positivo con los Persas, los aiales se 
esforzaron por conciliar la unidad imperial con la diversidad de 
los caracteres y las instituciones de los pueblos sometidos, por lo 
que ha podído encomiarse la paz aqueménida como la paz china o 
la paz romana. Alejandro de Macedonia fué a un tiempo el 
vencedor y el heredero de la idea imperial irania, en espera de 
que Roma prosiguiera su obra. 

Sin embargo, el poderio persa se había visto contrarrestado en 
el oeste por las ciudades griegas, unidas por una vez en una empresa 
común. Constituían éstas un universo singular, marcadarnente per¬ 
filado frente a las dilatadas colectividades asiáticas. La sociedad 
internacional panhelénica se diferencia fuertemente, en cuanto a sus 
pautas éticas, dei mundo llamado «bárbaro»: es una polvareda de 
ciudades, a veces asociadas en ligas de estructura hegemônica bajo 
la dirección de las más poderosas (Esparta, Atenas, Tebas). Habría 
de sucumbir como consecuencia de las luchas fratricidas, que en el 


(3) 'Op. cit., p. 7. 




respectivo contexto histórico-cultural prefiguran Ias no menos 
funestas de la Europa moderna. Después dei fulgurante intermédio 
de Alejandro, quedó sustituída por ei concierto de los reinos 
helenisticüs, prolongado en el este por los reinos grecobudistas 
hasta la índia. 

Roma incorporó a su orden estatal el mundo mediterrâneo, 
unificándolo. Para esta región dei globo, solo^ subsistian relaciones 
internacionales en los confines dei Imperio’, ya con los «bárbaros» 
dei norte, ya con los Partos iranios, enemigos irreductibles dei 
poderio romano en el Asia Menor. Es bien sabido que Roma no 
logró finalmente rebasar el Eufrates, y que esta contención impidió 
la comunicación directa dei mundo grecorromano con el de la 
índia y de China. 

Pues bien: dei Imperio romano procede cabalmente, a través 
de la Cristiandad Occidental, la sociedad internacional moderna. 
Y no porque la Cristiandad Occidental haya sido la heredera unica 
de la romanidad en la matéria que aqui nos interesa. Sobre las 
ruinas de la unidad mediterrânea, a raiz de las grandes invasiones 
germânicas, pero sin duda más todavia como consecuencia de la 
conquista dei norte de África y de la Península ibérica por los 
árabes (según ha subrayado con vigor Henri PIRENNE en su ya 
clásico libro Mahomet et Chaiiemapie), constituyéronse tres sis¬ 
temas político-internacionales con instituciones propias, aunque 
estrechamente relacionados entre si. La Cristiandad se dividió en 
dos familias de pueblos: la de los pueblos católico-romanos (Oçci- 
dente latino) agrupados en torno al Papado y ai Imperio (romano- 
germânico) de Occidente, por un lado, y por otro, la de los pueblos 
de obedienda ortodoxo-bizantina (Oriente griego) que giraban 
alrededor dei Imperio de Oriente. Frente a ellas la comunidad, 
pronto imponente, de los pueblos musulmanes se extiende hasta el 
cèntro y el sur-este de Asia. Aunque cada uno de estos conjuntos 
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presente una estruotura jerárquica y aspire a la unidad, consti- 
tuyen en realidad complejos internacionales. Después de la caída 
de Constantinopla (1453), la comunidad bizantina será en parte 
absorbida por el Islam y en parte incorporada al sistema Occidental, 
si bien conservando algunas peculiaridades. 

Seria erróneo representarse la Cristiandad Occidental como un 
super-Estado. La diarquía de la respublka chrhtiana era compatible 
con una amplia autonomia de los cuerpos políticos que en ella se 
integraban: si tenía una estructura jerárquica, no era unitaria. 
Y así pudo desarrollarse en su seno un derecho de gentes común 
a las naciones cristianas y cuyos sujetos fueron extremadamente 
variados, puesto que figuran entre ellos, unos junto a otros, reinos, 
principados, en menor grado ciertos senoríos, ciudades en ocasiones 
confederadas, Fluida, pues, en cuanto a su estructura interna, la 
respublka cbristiana dei Occidente medieval tampoco era, desde 
el pimto de vista de las relaciones internacionales, una unidad 
herméticamente cerrada hacia afuera. Además de las relaciones 
con Bizancio, los reinos y las ciudades de Occidente mantuvieron 
numerosos contactos con el mundo musulman. Ello no quiere decir 
que tales relaciones con los infieles se movieran en el mismo plano 
que las que se establecían entre cristianos. En tiempo de paz, tenían 
sobre todo una finalidad utilitária, en primer término comercial; 
y sobre ciertos artículos de importância militar pesaban prohibi- 
ciones pontifícias o conciliares. La alianza con los infieles era 
considerada como culpable (impium mayormente si iba 

dirigida contra otros cristianos. En este aspecto, por lo demas, el 
punto de vista musulmán será idêntico en un sentido contrario. 

Tales relaciones con el Islam eran posibles, porque mas allá 
dei vínculo religioso respectivo, el principio judeo-cristiano de 
la unidad de origen y naturaleza dei género^ humano, y su conse¬ 
cuencia, la existenda de una ley ética natural que la recta razón 
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es capaz de descubrir (asequible, pues, en principio a todos los 
liombres), tendían im puente sobre Ias diferencias religiosas, El 
derecho de gentes cristiano llevaba en sí mismo el gérmen de un 
derecho internacional universal fundado en el derecho natural. 

Junto a la Cristiandad de Occidente, el mundo bizantino es 
asimismo una comunidad internacional que, según subrayara el 
Barón de TAUBE, recuerda mucho el Sacro Romano Império: 
«una família de Estados, en su mayor parte independientes de 
hecho, que constituyen verdaderos sujetos de derecho internacional, 
pero que se mueven sobre un suelo jurídico común, caracterizado 
por la ficción de su pertenencia ai Império romano representado por 
el basíkm de Constantinopla» (4), El principio jerárquico fué 
aqui, si no más efectivo, más daramente formulado en el plano 
diplomático. 

También el Islam se ha atenído firmemente a la noción de la 
unidad cahfal a través de las múltiples vidsitudes de una frag- 
mentación política que la extensión misma de su lexpansión hada 
inevitable. Del império teocrático en principio universal en que el 
califa, en concepto de «príncipe de los creyentes», reunia en sus 
manos el poder temporal y el espiritual, se pasó a un mundo de 
Estados donde, relegado el califaío al âmbito religioso, el poder 
efectivo residia en otros príncipes y caudillos (sultanes, emires). 
Mas, cualquiera que fuese el grado de homogeneidad, según el 
papel de los pueblos que sucedieron a los árabes al frente de aquel 
mundo (a veces simultáneamente, en vários centros de iriadíadón 
imperial), la diferencia era manifíesta entre el sector dei Islam 
(Dar al-hlam), sometido al derecho, y el sector de la hostilídad 
y la lucha (Dar al-Harb), al margen de la ley musulmana; y no es 


(4) «rapport de Byzance au díveloppemetit du droit iotemational Occidental», 
eii Reeueit des mrs de l‘Ac/tdêmie de Droit Interndtmd de La Haye, 6l 
p.245, 
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sino la otra vertiente de la que separaba a los cristianos de los gem 
tiles e infieles, Sin embargo, lo mismo aqui que en el sector cristiano 
1 la realidad impuso a esta discriminación atenuciones que por otra 

parte encontraban en la base universalista común de las religiones 
respectivas un punto de arranque o de apoyo. Con el tiempo, el 
foso que para ambas culturas se abriera entre los dos planos (in- 
f t®tio y externo) de la vida internacional, iria reduciéndose, sin 

por ello colmarse, Y sólo en apariencia es paradójico el que la 
I êtierra santa y las cruzadas hayan sido finalmente, de una y otra 

í parte, factor primordial de dicho proceso, toda vez que el prolon- 

j gado duelo dei que constituyen la manifestación más espectacular, 

j dió lugar a una interpenetración de elementos culturales que con 

i todo no llegó a una fusión. 

Al término de este análisis, que nos ha conducido hasta el 
umbral de los tíempos modernos, dos observaciones se imponen 
todavia, antes de considerar el hecho de los descubrimientos (y entre 
ellos los promovidos por Enrique el Navegante) en relación con la 
situación creada y la transformación que está a punto de expe¬ 
rimentar.’ 

En primer lugar, si en el marco mediterrâneo el mundo cris¬ 
tiano y el mundo islâmico parecen igualados, en el marco más 
amplio dei universo civilizado, hasta fines dei sigloxv, es el Islam,' 
con mucho, el que predomina. Las conquistas y las misiones no 
sólo lo han llevado dei Atlântico al Asia central y sudoriental, 
hasta China e Indonésia, sino que le han asegurado también una 
posición central entre la Cristiandad y el Extremo Oriente, a los 
que separa. Sus grandes impérios, ya sean árabes, persas, turcos 
0 raongoles, se yerguen poderosos y hacen las veces de Estados mun- 
diales a una escala mucho mayor que los impérios cristianos de 
Oriente y de Occidente. Por lo demás, no cooperaron entre sí más 
que éstos últimos, y sus rivalidades, en momentos críticos, aliviaron 
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la píesión de los Turcos Otomanos sobre Europa. Pero en el 
siglo XV, como escribe J. H. PARRY (5), la colectividad más 
expansiva es el Islam y no la Cristiandad.'Amenazada en los 
Balcanes, la Cristiandad parece redudda a un'papel marginal en 
el limite extremo dei mundo habitado. Ello explica en particular 
por qué las cruzadas, que para ella constituyeran una empresa de 
primera magnitud, no habían sido a los ojos dei Islam sino un epi¬ 
sódio periférico de una historia que en otros âmbitos le ofrecía 
escenarios más amplios, Cabalmente para rodear las posiciones dei 
Islam en el Mediterrâneo, tratará Portugal, y luego Castilla, de 
alcanzar la índia y el Catay directamente por vía marítima, en 
cuanto lo permitan las condiciones técnicas de la navegación. 
Ello tendrá lugar prindpalmente en la segunda mitad dei siglo xv, 
y se habrá iniciado con ello una fase nueva de las relaciones inter^ 
nacionales. 

En segundo lugar, no cabe pasar por alto que la cadena de civi- 
lizaciones de Europa, África dei norte y Asia central y oriental, cuyo 
centro ocupa el Islam, se halla flanqueada por los «impérios de la 
estepa», de dimensiones inauditas, que en oleadas sucesivas se 
desploman sobre ella, amenazando por igual a sus miembros desde 
Rusia hasta China. Una pluma tan autorizada como la de René 
GROUSSET ha podido escribir que fueron estos primeros «impérios 
extraregionales» de los nômadas (turcos, tártaros, mongoles) los 
que de modo inconsciente pero firme aseguraron un contacto 
duradero entre las diversas culturas originarias dei Continente y 
vinieron finalmente a dar así a la historia de Asia su unidad (6). 

Hemos anunciado hace un instante que el panorama político- 
internacional de la baja edad media, tal como ha quedado' esbo- 
zado, iba a sufrir una transformación radical Ésta se produjo en 


(5) Europa y la expansión dei munio^ ttíud. castellana, México, 1952, p. 8. 

(6) Hwfów 6.‘d., Paris, 1950, p, 10^ 


un doble plano a lo largo de los siglos xv y XV(I, En el plano 
interno, asistimos a una paulatina disolución de la Cristiandad 
Occidental, de la que emerge el moderno sistema europeo de 
Estados soberanos, que la Paz de Westfalia consolidará, La idea 
jerárquica medieval se ve desplazada en la esfera internacional por 
la de Ia igualdad jurídica de los Estados. La Reforma provocará 
la ruptura de lá unidad religiosa, ya quebrantada por el gran 
cisma de Occidente. Las fuerzas centrífugas de las diversidades 
nacionales van a imponerse cada vez más, sin el anterior contrapeso 
de la comunidad de la fe. Por ello la unidad espiritual se buscará,, 
siguiendo las huellas dei humanismo renacentista, por la escuela 
dei derecho natural, sobre la base de una renovada confianza en la 
razón humana. Se pasa, en uná palabra, de la Cristiandad a Europa: 
trânsito cuyo reflejo jurídico será un nuevo tipo de derecho interna» 
cional, el jus pblkum Europmm o, en la lengua que sucedería al 
latín como lengua diplomática, el droit public de 1'Eufope, 

La otra transformación dei horizonte internacional en el mo¬ 
mento crucial que consideramos, atane a la relación dei mundo 
europeo de Estados con él transoceânico, que por primera vez a él 
se incorpora. Eué el resultado de los grandes descubrimientos 
geográficos en Ultramar que, iniciados por Portugal, llevaron a 
cabo en los siglos xv y xvi con objetivos comunes pero concur- 
rentes y en direcciones opuestas, con esferas de actuación claramente 
delimitadas, Portugal y Castilla, seguidos luego en dura compe¬ 
tência por Francia y la Gran Bretana (las Provindas Unidas se con- 
centraron en el comercio), mientras el tercer gran Estado peninsular, 
Aragón (pronto asociado a Castilla en una unión personal), des- 
plegaba su acción exterior en el recinto mediterrâneo, cara a las 
talasocracias italianas y a los poderes musulmanes dei norte de 
África. 

Había llegado la hora de los Estados peninsulares en el reloj 
de la historia universal. Cirainstancias precisas hicieron que 
acudiesen sucesivamente a la llamada, asumiendo plenamente su 
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papel Resultaria superficial, para dar razón de ello, hacer exclusi¬ 
vamente hincapié en su posición geográfica, providencial a este 
respecto. Porque la geografia, sl perfila un margen de posibilidades 
concretas de actuación histórica, sólo es operante en la medida en 
que el hombre la valoriza. Su determinismo, como ha subrayado 
oportunamente un distinguido cultivador de la geografia política, 
Jean: GOTTMANN (La politque des Etaís et leur ^éo^raphie), 
nõ es sino funcional. El hombre es a su vez un factor de la geo¬ 
grafia, no sólo en el sentido de que utiliza diversamente los ele¬ 
mentos dei espado que ocupa, sino también en el de que con su 
técnica altera el valor relativo dei mismo en el respectivo conjunto. 
Así como una situación insular no engendra por si sola un poderio 
maríjirno, la situación de vanguardia no predestinaba sin mas a los 
Estados peninsulares a sus empresas descubridoras, sobre todo 
teniendo en cuenta que entonces se trataba de una situación mar¬ 
ginal. Indicio de ello son los primeros impulsos que en dirección 
a las Islas Canarias y a las costas dei África Occidental procedieron 
dei Mediterrâneo, de genoveses, catalanes y mallorquines, que por 
lo demás no hadan sino seguir las olvidadas huellas de sus pre¬ 
cursores fenicios y caritagineses. Incluso cuando las expediciones 
pasaron definitivamente a manos dc'Portugal y de Castílla, las 
tradidones náuticas y científicas antiguo-mediterráneas, enrique¬ 
cidas còn aportadones árabes y judias, y a veces puestas directa- 
mente por sus poseedores al servido de las dos Coronas, desempe- 
naron un papel que no seria equitativo silenciar. Como que la 
propia idea de una comunicadón por via marítima con el Oriente 
asiático se nutrió en buena parte de la imagen fasmosa que de el 
diera el veneciano Marco Polo. 

Ahora bien: las empresas ultramarinas de Portugal, como poco 
después las de Castilla, se vieron favorecidas por un factor político 
fundamental: el de haber constituído Portugal un Estado unitário; 
pero con la ventaja sobre su vecina (ventaja que compartiera con 
Aragón) de que, terminada antes su reconquista, pudo concentrar 
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inmediatamente su esfuerzo sobre el nuevo quehacer histórico. 
Este se presenteaba sin solución de continuidad con respecto al de 
los siglos anteriores. Porque los reinos peninsulares, y en primer 
término Portugal y Castilla, conservaban vivo el ideal medieval 
de la cruzada, por la proximidad dei Islam y lo qne Arnold J. 
TOYNBEE llamaría su «reto» o «desafio» (challenge), Si ha 
podido decirse de la Espana dei siglo de oro que se consideraba 
como un oéh christmus en su propia escala (7), lo mismo cabe 
afirmar dei Portugal de entonces. Aqui como allí, la ruptura antes 
descrita entre la Cristiandad y Europa no se produjo tan claramente 
como en el resto dei continente, incluída Italia. Lo nuevo era única¬ 
mente la asociación de la idiosincracia dei orbis chrkkms a la 
idea nacional, y por consiguiente a la cpnciencia cada vez más 
acentuada de una misión nacional de cuno esencialmente religioso, 
aunque entrasen también en ella, como en toda obra humana, otros 
móviles. Esta continuidad se puso de manifiesto de manera espec- 
tacular y resonante en la toma de Ceuta, en 1415, Su importância 
ha sido agudamente subrayada por J. H. PARRY cuando senala 
que Portugal no se conformo con una acción punitiva contra la 
ciudad, sino que la retuvo en su poder como punto de partida y 
apoyo para futuras acciones: «un Estado europeo' emprendía, en 
cuanto Estado, la defensa y administración de una posesión ultra¬ 
marina en território árabe... Con la toma de Ceuta, el movimiento 
cruzado pasaba de la fase medieval a la moderna; de una guerra 
contra el Islam en la cuenca dei Mediterrâneo a una lucha general 
para llevar la fe cristiana y el comercio y las armas europeas 
alrededor dei mundo» (8). Como proclamaria luego el máximo 


(7) J. HOEFFNER, Lt êtka colonid espanoU dei Siglo de Oro, trad. cast 
por F. Ciballero, Madrid, 1957, p, 103. 

(8) Op. dt., pp. 11-12. 
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poeta nacional (Os Lusíadas i I, 6), se afítmaba por igual la 
bem nascida segurança 
Da Lusitana antiga liberdade, 

E não menos certíssima esperança 
De aumento da pequena Cristandade.» 

En una palabra: se había llegado—- en frase de A. REIN— 
a un punto en el que la «reconquista» de la edad media se trans- 
formaba en la «conquista» de la época de los descubrimíentos (9). 

El memoraSle acontecimiento fué la mejor confirmación dei 
vigor y asiento popular de la nueva dinastia, ya puesto de manífiesto 
en la crisis sucesoria de 1383 a 1385, y dei que serían expresión 
gloriosa los infantes nacidos dei matrimonio de Juan I con Felipa 
de Lancaster. El factor humano, cuya importância hemos evocado 
ya, se nos presenta aqui en su irreductible singularidad. Fué en 
verdad un espectáculo reconfortante el de la hclHa gmçao de 
aquellos príncipes, cuyo armonioso conjunto encarna un ideal cabal 
de humanidad, en un ambiente que por obra y grada de una reina 
excepcional hacía de la corte lusitana lugar de elección de la más 
exigente sabiduría. El tercero de los altos infantes que ensalzara 
CAMÕES, Don Enrique, maestro de la Orden de Cristo, supo dar 
al impulso social de la nación, al margen de la acción político- 
militar dei Estado, pero ai vista de sus ulteriores etapas, la direc- 
ción adecuada. 

Ya hemos indicado al principio que no era propósito nuestro 
extendernos sobre la obra propiamente dicha de Don Enrique el 
Navegante. Nos bastará caracterizaria aqui brevemente a los efectos 
de nuestro tema. Lo' que más llama la atención, es sin duda alguna 
su espíritu sistemático, que sabe poner al servido de una acción 
‘reflexiva las conquistas más diversas de la denda y un riguroso 
sistema de información. Enrique de Portugal representa como pocos 
el ethos que habría de favorecer el fulgurante auge de Ocddente: 
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(9) Op. cit,, p. 64. 


sentido de lo real y de la precisión, control de los datos por la 
observación directa, curiosidad y espíritu de avenmra; en una pa¬ 
labra, lo que ha podido llamarse un «humanismo técnico» (lO), 
Por otra parte, le correspondio el papel menos brillante y lúcido 
pero sin duda el más difícil: el de la tenaz búsqueda inicial, de la 
vanguardia; la ruptura, por así decirlo, dei frente enemigo—la 
reveladón dei mistério de los mares ignotos protegidos por leyendas 
—por cuya brecha irrurapiría luego el grueso de las huestes 
conquistadoras de más lejanas tierras. Vistas las cosas en perspectiva 
global, la victoria de Gil Eanes sobre el Cabo Bojador ^y la nece- 
sidad de una doble tentativa y la insistência dei Infante muesfran 
suficientemente su dificultad, incluso psicológica) encerraba ya en sí 
las ulteriores de un Barlolomé Dias y de un Vasco da Gama, más 
vistosas ciertamente, pero que procedían de elk como el fruto de 
la semilla. Ni es menos llamativa su acción a distancia, casi diríamos 
por sugestión y terceros, «Este príncipe, que personalmente no 
rebasó nunca en sus viajes Ia costa marroquí — hubo de comprobar 
Charles VERLINDEN—, consiguió que para sus compatriotas ia 
navegación en aguas exteriores se convirtiera por así decirlo en 
costumbre cotidiana» (11). 

En un sentido amplio, podemos considerar que el ciclo que él 
abriera se prolonga, más allá de su muerte, hasta el descubrimiento 
dei Cabo de Buena Esperanza por Bartolomé Dias (1487). La 
llegada 

«To the lift of Üie great Cape combers», 
por servimos dei verso de Rudyard KIPLING, dejó resuefco el pro¬ 
blema náutico y geográfico dei camino a la índia, En adelante el 
problema no sería ya descubrir, sino organizar el comercio con la 

(10) Histoirs sênêráe des cMlhations àmg, pot M. CROUZET, t, III, 
Ls Moym Age, E. PERROY, p. 575, Ms, 1955. 

(11) «Portiigiesísche und spanische Entdeclíungs- ujid Erobenin|sfahrten», en 
la Hisíoira mtindi dirigida por P. ÍCEEN, VIII, p. 283, Berna y Munich, 1959. 
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índia (1498) y defenderlo frente a la reacción musulmana, favo 
recer la labor misional, negociar con los soberanos orientales. A los 
navegantes sucederían como figuras de primer plano los guerreros 
de mar y tierra, los diplomáticos, los virreyes, en una palabra, los 
forjadores dei primer império europeo de Ultramar: un Vasco da 
Gama y un Duarte Pacheco, un Francisco de Almeida, un Albu¬ 
querque, un Juan de Castro. Y a la índia se ahadiríaü, como metas 
de nuevos derroteros. China (1513) y el Japón (1534). Y a sus 
gestas temporales, en el plano superior de la misión religiosa, las 
espirituales de un San Francisco Javier. Mas, si era lógica en la épica 
una especial sensibilidad para tales hazahas, tanto más incitantes 

a los ojos dei poeta, cuanto 

«Que excedem as sonhadas, fabulosas», 
de la tradición literaria, le será lícito a la ciência, dando a cada 
eual lo suyo, recordar la pasión enriquina de horizontes nuevos y 
su firme resolución en conseguiiios, cual prólogo indispensable 
de aquel ingente despliegue histórico. Como tampoco olvidara 
que entre tanto, hacia Poniente, Colón habia tropezado con un 
mundo nuevo, más diverso todavia que el dei Asia lejana (1492). 
Anos después desaibría Núhez de Balboa el Océano Pacífico desde 
tierra (1513), y Magallanes, el acceso al mismo desde el Atlân¬ 
tico (1520). Iniciado bajo sus órdenes, al servido dei rey de 
Castilla, aquel primer viaje de circunnavegación, su muerte en 
las Islas Filipinas (1521) traslado sobre los hombros de Juan 
Sebastián Elcano la responsabilidad y la honra de rematar el 
périplo (1522), ya prácticamente resuelto en lo esencial con la 
llegada al mencionado archipiélago. 

En esta doble dilatación dei horizonte geográfico, quisiéramos 
destacar la discontinuidad dei proceso histórico-universal en el 
hemisfério Occidental, frente a la continuidad en cierto modo orgâ¬ 
nica que se da en el oriental. Mientras en un caso surge un con¬ 
tinente dei que no se tenía noticia, en el otro se completa el cono- 
dmiento de un mundo ya globalmente entrevisto, pero cuyas dimen¬ 


siones exactas se habían inftavalorado, Y es a nuestro juicio sim¬ 
bólico el que Vasco da Gama pudiera utilizar en la última etapa 
de su viaje a la índia el saber de un piloto y cosmógrafo musulmán, 
Ahmed ibn-Magid, autor de más de treinta obras de náutica (12), 
relativas sobre todo al Océano Indico. El autor de un excelente 
y sugestivo .trabajo sobre la llegada de los Portugueses a la índia. 
China y el Japón como problema de la historia universal, Egmont 
ZECHLIN, especialista en el campo de la historia de la navegación, 
ha sabido captar con profundidad la significación dei episodio, el 
cual, salvadas las distancias en orden al contexto histórico-espiritual, 
recuerda la colaboración mediterrânea en los comienzos de la 
expansión atlándca tanto de Portugal como de Castilla. «No se 
trata tan sólo —escribe ZECHLIN—de que Vasco da Gama se 
hiciera con un piloto árabe o lo comprara, y de que mantuviera 
con él una conversación de especialistas. Con estos dos hombres, 
se operaba el encuentro de la antigua y la nueva gran potência 
naval de la época en sus personalidades representativas— cada 
una a su manera—: de los Árabes, que en el siglo Vii recogieron 
la herencia de la geografia y la náutica griegas y asumieron un 
papel directivo como científicos, descobridores y comerciantes, y 
los Portugueses, que—formados al principio por Italianos —se 
transformaron en el siglo xv de fueblo terrícola en la primera 
potência naval de la época de los descubrimientos» (13). Con lo 
que se confirma una vez más —anadimos nosotros— la conti¬ 
nuidad irreversible dei proceso de la técnica, que según senalara 
Alfred WEBER contrasta con la discontinuidad y los retrocesos 


(12) Por T, A, CHUMOVSKY, que ha completíido las investi^acionçs funda- 
raentales de Gabriel FERRAND (e'1 primero que hizo la identificación), su número 
se ha elevado a treinta y cinco (cf. su libro írês ròteim desmhecidos de Ahmd 
Ik-Mãdpd, 0 piloto árahe de Vasco da Gama, trad. portuguesa de M. Malkiel- 
Jirmosky, Lisboa, 1960). 

(13) «Die Ankunft der Portugiesen in Indien, China und Japan ais Problem 
der Universalgeschichte», en Historische Zeilscbrift, 157 (1938), p. 495. 




que en cambio caracterizan el proceso cultural. También en lo 
que toca a las implicaciones político y jurídico-internacionales, 
comprobaremos la misma dualidad lentre la relación de Europa 
con el Hemisfério Occidental y su relación con el Oriente (prescin- 
diendo por ahora dei África negra, en la que no se penetrará a 
fondo hasta el siglo xix). 

Con los grandes descubrimientos de los siglos XY y XV|I, el 
sistema Occidental de Estados se transforma así de mediterrâneo en 
oceânico. Es el momento de lo que se ha dado en llamar, con 
Cari SCHMITT, la «revolución espacial», la Eaummolution que 
caracteriza los tiempos modernos. VÍno el auge de nuevas rutas 
comerciales, y la conquista técnica dei alta mar permitió la expansión 
hada todos los continentes. El contacto directo de Europa con el 
Extremo Oriente quebrantó el monopoüo musulmán, una vez des- 
plazado el centro de gravedad de la ecumene, provocando asimismo 
el ocaso dei tráfico de caravanas dei Asia central, y de lechazo 
también el de los Venecianos como intermediários. Pero dicha 
expansión no alteró sin más el carácter europeo dei nuevo sistema 
de Estados. Los países de Ultramar no quedaron incorporados 
positivamente a él desde un principio. Ahora bien: hay que dis¬ 
tinguir aqui la expansión europea en América y la que tuvo por 
escenario Asia. Porque si el Nuevo Mundo ha sido ampliamente 
europeizado y cristianizado, Asia en cambio supo oponer a la 
penetración europea, fuera de las islas exteriores y de las costas, 
una resistência eficaz hasta el siglo m. En América hubo pura 
y simplemente conquista y asentamiento, quedando integrado'el 
continente en su conjunto a las respectivas metrópolis (a Espana 
y Portugal vinieron a sumarse Francia, Gran Bretana y las Pro¬ 
vindas Unidas). El carácter más primitivo de sus habitantes y en 
general también la débil estructura de sus colectividades políticas 
(incluso en los impérios azteca e inca), facilitó su asimilación. 
En Asia, por el contrario, se tropezaba con Estados de vieja cultura 
y alto nivel de dvilizadón con los que hubo que tratar de igual 






a igual. Las relaciones que con ellos se establecieron dieron lugar 
a un derecho de gentes que si bien resulta marginal con respecto al 
dei sistema europeo de Estados, ofrece un nuevo ejemplo de 1^ 
sociedad natural de intereses solidários que en todo tiempo, como 
hemos comprobado, ha rodeado, por así dedrlo, los marcos ofidales 
y las discriminaciones formales, expresando espontáneamente un 
derecho natural de comunicadón interhumano. 

En lo concerniente a China, sin embargo, y a pesar de los 
intentos de cristianización finalmente comprometidos por la «que- 
rella de los ritos», se replegó celosamente sobre si misma bajo los 
Ming y más tarde después de los primeros emperadores manchóes. 
Desde entonces las relaciones con el exterior se redujeron al mínimo 
en todos los campos y fueron estrictamente fiscalizadas. Volviendo 
a la más antigua tradición, el Hijo dei Cielo siguió afirmando una 
soberania universal tanto más anacrónica, cuanto que, en ausência 
de una adaptación a la situación creada por la renovación europea. 
China—como escribe GROUSSET— «se había dejado distanciar 
en todos los terrenos» (14). Los representantes de las potências 
extranjeras sólo eran reconocidos en principio en virtud de una 
ficción, en concepto de bárbaros sometidos a tributo. Y es inte- 
resante senalar que en el mensaje dei rey Don Manuel de Portugal 
al Emperador, el encabezamiento hubo de ser modificado en Cantón, 
con ayuda de intérpretes locales, para adaptarlo a tal concep- 
dón (15). Macao (Portugueses), las Islas Filipinas (Espanoles), 
Formosa (Neerlandeses), fueron las vanguardias comerciales. Mas, 
también desde tierra llamaba Europa a la puerta. Los Rusos habían 


(14) Op. cit., p. 99- . , , 

(15) ZECHLIN. loc. dt., p. 516, La fflism idea inspira la famosa y despectiva 
respuesta dada por el Emperador Chien-Lung (1736-1796) a la misiva por la que 
Jorge III de Inglaterra le proponía el establccimiento de relaciones diplomábcas 
y comerciales. Cf. Sir F. WHYTE, Chim miforép Pwers, 2.‘ ed., Londres, 1928, 
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emprendido muy pronto, una vez consolidado su Estado, una marcha 
hada el sudeste y el este que con respecto al Islam constituía un 
yerdadero movimiento envolvente que en las llanuras siberianas 
es, a costa de los nômadas siempre inquietos, como la réplica, el 
pendant contmntú áe la expansión marítima de las potências 
atlânticas (no olvidemos que en su impulso llegaron incluso al con¬ 
tinente americano por su extremidad dei noroeste). Y así fir- 
maron con China en Nertchinsk, mediante la intervención de un 
jesuita de Pekín, el primer tratado que el Celeste Império haya 
concertado con un Estado europeo (1689), obteniendo libertad de 
comercio en China para sus nacionales dotados de pasaporte y que 
una caravana pudiese ir cada ano a Pekín. 

Una situación análoga se produjo en el Japón, donde unos 
Portugueses habían introducido las armas de fuego. También allí, 
después de una apertura al comercio y a la evangelización, una 
serie de edictos cerraron definitivamente el archipiélago a los 
extranjeros en 1636, poniendo fin a lo que se ha denominado el 
«siglo cristiano» dei Japón (16). Unicamente fueron tolerados 
finalmente los Holandeses, en una isla de la bahía de Nagasaki, 
no sin humillaciones y embarazosas concesiones de su parte, 

La primera extensión dei sistema europeo de Estados y dei 
derecho internacional que lo regia, tuvo lugar con la secesión de 
las posesiones inglesas de Norteamérica, los futuros Estados Unidos 
de América (1776), y, a comienzos dei siglo XjiX, de los países de 
la América espanola y portuguesa, Con la aparición de los nuevos 
Estados, el sistema europeo de Estados dejó de ser tal, para trans- 
formarse en un sistema de Estados de civilización cristiana. 

La admisión de Turquia en el «concierto europeo», en 1856, 
senala desde el punto de vista formal el punto de partida de una 


(16) Cf, C. R. BOXER, The Chrhtm Centur,y in Jipan, Berkelcy- 

Los Angeles, 1951. 
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ni^eva fase en el camino de la sociedad internacional mundial. 
Con esta incorporación formal de un Estado musulmán, en efecto, 
el sistema de Estados de civilización cristiana inicia su proceso de 
universalización. Ahora bien: la posición de Turquia con respecto 
a dicho sistema muestra mejor que cualquier otro hecho la com- 
plejidad dei anterior sistema político-internacional; el dualismo 
entre el sector de las relaciones intercristianas y el sector de las 
relaciones con el mundo no-cristiano, formalmente al margen, 
pero cuya importância hemos subrayado, y que diera lugar a todo 
un derecho internacional particular implicitamente fundado sobre 
un derecho natural admitido por todos, Turquia flanqueaba en el 
sudeste el sistema europeo de Estados y había mantenido estrecho 
contacto con él. Ahora se limitaba en realidad a reconocer los 
principios generales que informaban su ordenamiento jurídico- 
internacional. Y es lo que en el fondo ha ocurrido, sólo que con 
una distancia inicial mayor, con los recién llegados de los distintos 
continentes, introducidos a veces a pesar suyo en el concierto 
mundial en gestación, como en el caso de China en 1842 o dei Japón 
en 1854. 

A lo largo de este magno proceso las pautas cristianas, y luego 
asimismo las liberales, tuvieron el valor de principios regulativos, 
dando lugar a la discriminación entre naciones civilizadas y pueblos 
retrasados, siendo únicamente las primeras sujetos dei derecho inter¬ 
nacional Pero el número creciente de miembros no-occidentales en 
el concierto mundial como consecuencia de las dos últimas guerras 
mundiales (desencadenadas ambas en Europa y mundiales en rea¬ 
lidad por contagio) ha reducido entre tanto, en el plano jurídico, 
las discriminaciones cualitativas. Y así ia «civilización» en el sentido 
anterior como critério de la personalidad jurídica internacional, ha 
cedido finalmente su lugar al mero hecho de la independencia, es 
decir, en .términos jurídicos, dei autogobierno. Con lo cual ha ido 
desplegándose la universalidad que potencialmente albergada en su 
seno (según vimos) el derecho de gentes cristiano, pero cuyo precio 
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es una inevitable heterogeneidad en sus puntos de referencia inter- 
pretatívos y sus pautas concretas. 

Por ello, paralelamente al proceso de universalización antes 
descrito, asistimos a otro, compensador, de reagrupaciones regio- 
nales (en un sentido más amplio que el geográfico) entre Estados 
de cultura, ideologia o intereses afines. 

La transformación dei mundó político y jurídico internacional 
se inserta de esta suerte, en último término, en el proceso de univer- 
salización que es característica peculiar de la cultura Occidental en 
su conjunto. Su expresión historiográfica la liemos calificado en 
otras ocasiones (17), siguiendo a Oswald SPENGLER, de ^ko 
copernkano en la historia general de la cultura, con el abandono 
por un SPENGLER, un TOYNBEE, un Alfred WEBER o un 
Karl JASPERS entre otros, en sus síntesis filosófico-históricas y 
sociológico-históricas, de un eurocentrismo que no era sino un 
aspecto dei etnocentrismo propio de cada una de las grandes cul¬ 
turas 0 sociedades humanas, naturalmente inclinadas a ver el 
universo humano girar en torno a ellas, como en la geografia de 
PTOLOMEO giraba el universo físico alrededor de la tierra. En lo 
que TOYNBEE ha llamado la era post-gámica, por haberla 
iniciado la llegada de Da Gama a la índia, tal emooentrismo ya 
no es posible. 

Nadie mejor que TOYNBEE, ni con mayor insistência que él, 
ha sabido iluminar k perspectiva filosófico-histórica en la que 
hemos desembocado: «Desde aproximadamente el ano 1500 después 
de Cristo (para computarlos en términos de nuestra era parroquial 
Occidental), la humanidad ha sido congregada en una única sociedad 
de dimensiones mundiales. Desde los albores de la historia hasta 


(17) Cf. nuestros ^unàmentos de defecho iatenwmiil público, 2.‘ ed. tefund, 
y aument,, Barcelona, 1955, § 37j nuestro curso, de la Acadeoiia de Derecho Interna¬ 
cional da La Haya, «Genêse et structure de la société intemationale» (Rec. des 
coiirs, 96 [1959-1}), caip, II, donde ya formulamos patos dé vista aqui expuestos, 
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aproximadamente esta fecha, la morada terrenal dei hombre había 
permanecido dividida en una multiplicidad de mansiones aisladas; 
desde aproximadamente el ano 1500 d.C., el linaje humano ha sido 
reunido bajo un mismo techo» (18). También subraya TOYNBEE 
el papel esencial de la técnica y el consiguiente desplazamiento de 
la situación respectiva de las grandes culturas y sociedades en la 
ecumene: «El invento revolucionário de Occidente fué la susti- 
tución de la Estepa por el Océano como medio principal de comu- 
nicación mundial» (19). Sin que nos podamos fijar ahora en la 
nueva transformación que a su vez va produciendo en este mismo 
orden de cosas el desarrollo actual de la navegación aérea (por 
no hablar de la sideral) y el advenimiento de una era espacial tras 
la era oceânica. 

A la filosofia de la historia se suma, en la afirmación de la 
existência de una sociedad universal propiamente dicha, la socio¬ 
logia. También ella subraya la novedad de la cosa. En un estúdio 
monográfico de la cuestión, lo ha hecho con especial relieve 
Théodore RUYSSEN. La comunidad humana era para la Anti- 
güedad y la Edad Media una pura idea y una virtualidad. «Mais 
voici —et c’est là le faít capital— que Ehumanité, qui n’était 
pour TAntiquité classique et le Moyen Age chrétien qu’une possi- 
bilité indéfinie, est devenue pour Thomme des Teraps Modernes 
une réalité parfaitement définie.... Ainsi Ehumanité constitue un 
objet d’observation et de réflexion nettement défini, de sorte que 
le problème de la société humaine, qui appartenait, il y a quelques 
siècles encore, au domaine du mythe, offre aujourd’hui une matière 
à Tinvestigation scientifique» (20). Pues bien, esta sociedad humana 
se ha configurado a raíz de los viajes de descubrimiento iniciados 

(18) Cmlkatm on Tml, Oxfotd, 1946, p. 64-65. 

(19) Op, cit., p. 70. 

(20) «Les caractòres sociologiques de la coroniunauté humaine», en Rec. des 
com de l'Ac£. de Dr. tnt. de La Haye, 67 (1939-1), p* 127. 
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por los Portugueses, y espedalmente estimulados por el Infante 
Don Enrique en la primera mitad dei siglo xv. Por lo que no es 
una casualidad que su implicación doctrinal se expresara por vez 
primera en la Península, en la Universidad de Salamanca, por 
Fray Francisco de VITORIA en sü Mectio de Indis menter 
inventis, CQti su idea dei orbe, dei totm orbis comO' comunidad 
universal de todos los pueblos, y su complemento, la noción de 
un bien común dei orbe, un bonum commune totm orbk. La 
amplitud planetaria de su horizonte político-internacional era ya 
en VITORIA la consecuencia directa dei incipiente proceso en 
cuestión. Su teoria dei orbe es una teoria de la sociedad inter¬ 
nacional mundial en cuanto íal, filosófica y sociológicamente consi¬ 
derada (21). 

Ha sido, pues, misión histórica de los Estados peninsulares, 
iniciar el proceso generador dei orbe a partir de la Cristiandad 
Occidental. Cada uno por su lado, y acotando previsoramente sus 
respectivos âmbitos de expansión, acometieron empresas que se 
complementan. Por eso las evoca juntas TOYNBEE, al que una vez 
más hay que volver para una síntesis de amplios vuelos: «Esos 
pioneros ibéricosescribe; refiriéndose a la acción descubridora 
de Portugal y de Castilla—prestaron a la Cristiandad Occidental 
un servido que no tiene parangón. Extendieron el horizonte, y por 
ende potencialmente el dominio, de la sociedad que representaban, 
hasta que vino a abarcar la totalidad de las tierras habitables y de 
los mares navegables dei globo. Es en primer término debido a 

(21) Tarabién el probleima de la libertad de los mares hubo de adquirir nuevo 
alcance, como revelaria poco después la gran polémica suscitada por el Mm liherum 
de Hugo GROCIO, al plantearse no ya con relación a los mares interiores, o costeros 
dei Viejo Mundo, sino a la escala de las inmensldades oceânicas que por vez primera 
SC abrieran al comercio humano, Cf, sobre el particular últimamente M. CAETANO, 
introd, a la ed, dei De justo império Lusitanorum askiico de Fray Serafín de 
FREITAS, con trad. pprt, de M! Pinto de Meneses, t, I, Lisboa, 1939, especialmente 
p. 12 y sigs, 
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esa energia ibérica que k Cristiandad Occidental ha ido creciendo, 
como el grano de mostaza de la parábola, hasta convertirse en 
<da gran sociedad»: árbol en cuyas ramas han encontrado cobijo 
todas las naciones de la tierra» (22). 

En este contexto histórico, mientras los Espanoles, y en el 
Brasil los Portugueses, poco después seguidos de otros pueblos 
europeos en gigantesca migración, dotaban al Occidente de un 
Extremo Occidente que hoy constituye elemento esencial suyo, 
los Portugueses inauguraron la comunicación directa de Europa 
con el Asia meridional y oriental. 

«Os Portugueses somos do Ocidente, 

Imos buscando as terras do Oriente», 
contestaban Vasco da Gama y sus companeros a los Árabes que les 
preguntaban su procedenda y su meta fOr Lusiadas, 1,50). Y en- 
contraron las tierras de Oriente, El resultado ha sido la indisoluble 
comunidad de destino, fuertemente expresada por el genio proteico 
de GOETHE en dos marmóreos versos de su Dmn Occidental- 
oriental; Oriente y Occidente no pueden ya ser separados: 

«Orient und Okzident 
Sind nicht mehr zu trennen». 




(22) A Sludy of History, ed, abrev, de D. C. SOMMERVELL, corresp. a lo.s 
vols. I-VI. OxM, 1946, p. 125. 
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ACTO ACADÉMICO DE 25 DE MARÇO DE 1960 


Çêkhrdo na Aula Mapa da Faculdade de Medicina 
da Universidade de Lisboa, sob a presidência do 
Reitor da Universidade, 
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0 INFANTE E 0 MUNDO NOVO 

Oração proferida peio Professor catedrá¬ 
tico de Faculdade de Letras, Doutor Orlando 
da Cunha Ribeiro. 

Agradeço ao Senhor Reitor da Universidade de Lisboa ter-me 
convidado para proferir algrimas palavras nesta investidura de três 
dos seus novos doutores homris causa, Quero crer que esta escolha 
de um obscuro professor se deve talvez à circunstância de eu cultivar 
uma ciência ao mesmo tempo de base e de convergência: na medida 
em que ela tem sido desprotegida dos dispensadores de benesses, 
foi-me grato ter-se lembrado dela. Mas quero crer também que a 
amizade nalguina coisa está nesta escolha: éramos jovens profes¬ 
sores, embora com uma diferença de idade que o tempo vai ate¬ 
nuando, quando descobrimos juntos, e com o mesmo entusiasmo, 
0 Ultramar, na nossa primeira viagem. Fo| essa viagem que levou, 
por um lado, o Doutor Marçello Caetano ap Ministério do Ultra¬ 
mar e, por outro, levou o geógrafo, curioso do mundo, a dedicar 
grande parte da sua actividade á compreensão das marcas qúe a 
expansão portuguesa nele deixou. 

Desejo ainda dirigir aos colegas, que agora ingressam no nosso 
grémio uma breve saudação, porque não é a mim que compete 
fazê-la longa. Ao Professqr Truyol Serra, se não pelo conhecimento 
da sua obra, que está longf das minhas curiosidades, porque repre- 
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senta aqui uma coisa muito necessária, da qual tanto se faia e que 
nem sempre se pratica: a colaboração peninsular no plano da inte¬ 
ligência. Quanto ao Dr. Panduronga Pissurlencar, seja-me permi¬ 
tido evocar as nossas conversas no Arquivo Histórico de Goa, na 
varanda da sua casa do bairro das Fontainhas ou da nossa casa de 
Sanguém e, já que a cortesia hindu assim o exige, seja de cabeça 
coberta e de mãos postas que lhe dirijo um cordial e respeitoso 
nàmastê! Que direi de Serafim Neto, com quem travei conheci¬ 
mento no sossego da sua casa da Tijuca?! Serafim Neto é um «pa¬ 
rente», um filho da mesma família espiritual à qual me orgulho de 
pertencer e que procede daquele grande mestre da lusitanidade que 
se chamou José Leite de Vasconcellos. 

Não sou historiador, mas geógrafo. Contudo, através do mundo 
que se vê, e que é pròpriamente o meu campo de trabalho, muitas 
vezes a história está presente nas formas que persistem na vida 
de cada dia,-ou nos vestígios que até nós chegaram. Antes de entrar 
no assunto, e como exergo para ele, desejava ler-lhes um dos pas¬ 
sos que me parecem mais significativos desta emoção que, entre os 
homens capazes de reflectir, despertou o conhecimento do mundo 
novo iniciado com as navegações henriquinas. Entre a seca enume¬ 
ração de Diogo Gomes e a narrativa prolixa de Zurara, que sempre 
faz alarde de erudição, Cadamosto exprime talvez com mais fres¬ 
cura e vigor esta sensação. E é a página inicial das suas viagens 
que vão ouvir: 

«Tendo eu. Luís de Cadamosto, sido o primeiro da nossa no¬ 
bre cidade de Veneza que se resolveu a navegar o mar oceano para 
fora do estreito de Gibraltar, contra as partes do Meio Día, nas 
terras dús negros da Baixa Etiópia, nem por memórias nem por 
escrituras, nunca dantes navegado e, neste meu itinerário, havendo 
visto muitas coisas novas e dignas de alguma notícia, para que 
aqueles que de mim vierem a descender possam saber qual tenha 
sido 0 meu ânimo em haver-me posto a procurar diversas coisas 
em vários e novos lugares (pois, na verdade, o nosso viver e os 
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nossos costumes e lugares em comparação com as coisas por mim 
vistas e sabidas outro mundo aqui se poderiam chamar)»,— está 
perfeitamente expressa a diferença entre um,mundo familiar e um 
mundo exótico com o qual se entra pela primeira vez em con¬ 
tacto — «certo, pois, de bem merecer, determinei dar alguma notí¬ 
cia disso: pois assim como a memória me há-de servir, assim com 
a pena tratarei das coisas sobreditas, as quais, se por mim não forem 
tão desordenadamente postas como a matéria requer, pelo menos, 
não faltarão de inteira verdade em todas as partes. E isto, sem dú¬ 
vida, mais depressa dizendo a menos, que além da verdade alguma 
coisa narrando. É pois de saber que aquele que foi o primeiro in¬ 
ventor de mandar navegar esta parte do mar Oceano contra o Meio 
Dia das terras dos negros da Baixa Etiópia (a qual desde o nosso 
primeiro pai Adão até hoje não se sabe nem sei acha que fosse 
nunca navegada a não ser no presente) foi o ilustre senhor infante 
D. Henrique de Portugal, filho que foi do sereníssimo rei D. João, 
rei de Portugal, o qual senhor infante D. Henrique, ainda que dele 
muitas coisas notáveis se pudessem dizer, tudo passo». 

Creio que, escudando-me no exemplo de Cadamosto (e porque 
me temo de meter a foice na seara confiada aos distintos historia¬ 
dores que me escutam), me absterei de tratar da figura do Infante 
e vou principalmente ocupar-me do mundo novo a que ele está, em 
todo 0 caso, intimameiite ligado. Mas, a propósito da sua figura 

no quadro mais vasto da expansão e das controvérsias nem sempre 
serenas que tem suscitado, desejava aqui deixar uma palavra de 
bom senso e essa vou extraí-la de um dos mais notáveis historia¬ 
dores da navegação portuguesa, o Comandante Teixeira da Mota: 
«Entretanto, esperemos que as anunciadas comemorações de 1960 
não venham criar novos mítos henriquinos, encabeçando no In¬ 
fante ideias e propósitos que ele não teve». Esta criação de mitos 
ç inevitável, porquanto o Infante, a sua obra e a sua gente, o des¬ 
cobrimento do mundo no seu tempo, são a raiz de uma árvore 
que ràpidamente cresceu, a tal ponto que nem sempre é possível 
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separar o tronco dos ramos. E sem cair nos mitos que a todo o tra¬ 
balho sério da História repugnam, o Infante, símbolo de um povo 
e símbolo de uma época, ficará ligado a um dos maiores factos da 
história humana de todos os tempos ■— e por história eu entendo 
0 sentido mais amplo da evolução da humanidade desde que ela 
existe. Qualquer coisa como a invenção do fogo nos seus alvores, 
qualquer coisa como a criação da agricultura no começo do Neolí¬ 
tico, qualquer coisa como o aparecimento do pensamento racional na 
Grécia, ou a desintegração da matéria e a conquista dos espaços 
interplanetários que, com a ajuda do Diabo, os homens actualmente 
estão prosseguindo. 

Sem entrar na discussão, a que até alguns homens de ciência 
são sensíveis, de saber se o mundo foi criado pata o homem, ou se 
0 homem apareceu ocasionalmente, numa geral criação de tudo o 
que existe, a disposição da face da terra não era, até certa altura da 
evolução humana, favorável ao convívio de todos os povos. Houve 
um momento, no fim da era primária, em que todas as terras tro¬ 
picais, desde o Brasil à Austrália, se encontravam reunidas num 
bloco único, a que os geólogos chamam continente de Gondwana. 
Simplesmente, nessa altura, nenhuma forma de vida superior tinha 
aparecido. Os primeiros mamíferos estavam longe e, com eles, 
muito mais longe ainda os primeiros homens. E assim, até ao sé¬ 
culo XV, até ao início das navegações que fizeram esta unidade de 
uma remota história do globo, o mar encontrava-se dividido em 
três domínios de navegação. O mais vasto de todos abrangia a maior 
extensão do índico e do Pacífico, e ia de Madagáscar até à perdida 
ilha de Pascua, através de um admirável instrumento de navega¬ 
ção que é a piroga com flutuador. Já outra vez tive ocasião de de¬ 
senvolver este ponto e de mostrar como tal mundo se perdeu por 
falta de uma civilização superior, de uma organização política, de 
uma língua comum e caiu no inevitável isolamento de cada ilha. 
O domínio de navegação mais rico' era o do Oceano índico, porque 
aí se encontrava, por um lado, o navio de quilha usado pelos nave- 
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gadores árabes, turcos e persas, o junco chinês, que tem a proprie¬ 
dade de, sendo de fundo chato, rodar sobre si comQ um pião e 
I entrar em todos os portos, mesmo nos que têm pequeno calado e, 

finalmente, a piroga com flutuador, que todos os conhecedores de 
Goa se recordam de encontrar aí ainda representada. Finalmente, 

■0 terceiro domínio da navegação era o mais restrito de todos; mas 
era também o mais capaz de invenção e de progresso: o ocidental. 

' Do Mediterrâneo receberam-se os navios a remos, com que ainda 

:se navegou no Atlântico, recebeu-se a bússola e uma fruste arte 
de navegar pelos rumos, recebeu-se o portulano, que, embora sem 
respeito da escala e sem exactidão de ponto, dava com muito por¬ 
menor aquilo a que os marinheiros chamam as «conhecenças dos 
portos». Da Europa média, do Mar do Norte, da Escandinávia, do 
mundo germânico, veio muita coisa para a-navegação, como mos¬ 
tra a origem das palavras portuguesas ffiAstfo, ^uilhãj lents, Foi ai 
provavelmente que se inventou o leme de cadaste o leme que 
roda num prolongamento da quilha e faz o navio virar com faci¬ 
lidade sem empregar a força dos remos, e que lhe permite por¬ 
tanto aligeirar-se da numerosa tripulação necessária para os mane¬ 
jar. Finalmente, no litoral peninsular, mais particularmente no lito¬ 
ral português, apareceram a caravela, com um tipo de velame que 
torna possível avançar contra o vento, navegando â bolÍMi a arte 
náutica que fez com que qualquer piloto facilmente encontrasse 
ij a posição do seu navio e rumasse a ilhas perdidas no meio do 

f , oceano. FoÍ a caravela portuguesa que permitiu resolver os dois 

^ grandes problemas que, nesse tempo, se punham à expansão da na¬ 

vegação: a possibilidade de navegar contra os ventos gerais (a que 

iioje é costume chamar alíseos) e de fixar para sempre a posição 
de umas vagas ilhas de São Brandão, que ora se achavam, ora se 

perdiam, de que talvez a antiguidade tivesse conhecimento, que 
certamente no fim da Idade Média se voltaram a encontrar, mas 

que só entraram no mundo das relações humanas graças às nave¬ 
gações e à ocupação portuguesa. 
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Até essa época, os ttês domínios viveram separados. No Índico, 
os Árabes haviam organizado em seu proveito navegação e comér¬ 
cio. No Pacífico, para além das ilhas da especiaria, não havia nada 
que interessasse. E quando a expansão chinesa, que por curiosa 
coincidência se situa na altura da génese da expansão portuguesa, 
numa série de navegações entre 1405 e 1431, atingiu a costa da 
Somália e Mogadoxo, vinha à procura de coisas vagas e míticas 
e essas navegações cessaram porque os mandarins entenderam que 
se tratava apenas de expedições dispendiosas e sem utilidade. 

O Atlântico era assim, em relação a esta época, o maior fosso 
que se opunha às relações humanas. E este fosso estava realmente 
desfavorecido pela natureza. Porque, embora no Atlântico existam 
arquipélagos vetdadeiramente oceânicos, longe das terras continen¬ 
tais, que poderiam portanto constituir pontes de passagem num 
devassar progressivo do oceano, eles nada tinham que interessasse 
aos homens. À excepção do sal em Cabo Verde, da urzela um pouco 
por todos eles — quer dizer, produtos naturais obtidos por meio 
da recolecção —, à excepção dos peixes, das aves, de camarões de 
água doce e de tartarugas nos arquipélagos tropicais, nada neles 
se podia aproveitar. Cobertas de matagais inextricáveis, rodeadas 
de costas abruptas e emergindo do mar como montanhas •— «são 
terras altas e fragosas e serão más de andar», disse Duarte Pacheco 
Pereira — completamente desprovidas de plantas alimentares ou 
de animais susceptíveis de domesticação. 

Com as navegações que, no tempo do Infante, começaram de ^ 1' 

maneira sistemática, é um novo mundo que se abre à expansão ! 

portuguesa primeiro, depois à expansão ibérica, e, finalmente, arras¬ 
tada nesta corrente impetuosa, a toda a expansão do Ocidente. Em ■ 

que consistia este mundo novo, quais as suas novidades, quais os. V 

espectáculos que os homens pela primeira vez contemplavam, quais 
os problemas com que pela primeira vez se defrontavam? 

Era a costa de Afrka, além do Cabo Não. Conta Diogo Go¬ 
mes, na sua Rekção, que certo navegador do Infante, ao voltar das 
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Canárias, encontrou entre as ilhas «grandes inundações do mar ~ 
a que os pormgueses chamam correntes»; foram essa espécie de 
rios no Oceano que geraram as lendas limitativas, as lendas do mar 
j tenebroso e o consabido provérbio; «Quem passa o Cabo de Não 

[ tornará sim ou não». Mas passaram-no os navegadores do Infante 

;| e tornaram até com a boa nova de encontrarem, para além daquelas 

ij «grandes inundações», «mar tranquilo e sereno» que se podia na- 

f vegar como qualquer outro. 

Era 0 contacto com o litoral desértico da África, com um «mar 
arenoso» (é a expressão de Diogo Gomes), imensa praia de areia, 
sem árvores nem ervas, que divide os homens brancos e pretos uns 
dos outros. Então como hoje^ o Sáara constituía a última barreira 
do mundo mediterrâneo e a divisória entre duas raças humanas. 
Mas, à medida que se caminhava para o Sul, à medida que as areias 
se iam cobrindo de árvores e ervas, apareciam os portos e, através 
deles, 0 contacto com as caravanas do ouro, caravanas de mais de 
700 camelos, que iam a Tombocutu recolher o otíro do Su¬ 
dão, que atravessavam toda a largura do Sáara em 37 jornadas e 
que 0 vinham depois vender nas praças do Norte de Afrka. E, atra¬ 
vés das notícias destas caravanas, o primeiro conhecimento das ri¬ 
quezas da Guiné, que mais tarde se vai chamar Costa da Mina, 
chamando-se Casa da Mina a repartição administrativa (como hoje 
diríamos) com que a coroa intentou disciplinar a pujança deste 
comércio. 

Qual era o seu fundamento? O ouro, a malagueta e os escra¬ 
vos. Os escravos, que se começam a registar por 1441 e a cuja 
apartação de gado humano o cronista Zurara consagrou, sem du¬ 
vida, a mais emotiva das suas páginas. Trata-se de uma partilha 
feita em Lagos em 1444. 

«No outro dia, que eram 8 dias do mês dé Agosto, mui cedo 
pela manhã por razão da calma, começaram os mareantes de corre- 
ger seus batéis e tirar aqueles cativos para os levarem segundo lhes 
fora mandado; os quais, postos juntamente naquele campo, eram 
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uma maravilhosa cousa de ver, e entre eles havia alguns de razoá¬ 
vel brancura, fermosos e apostos; outros menos brancos, que que¬ 
riam semelhar pardos; outros tão negros como tiópios, tão desa- 
feiçoados assim nas caras como nos corpos, que quase parecia, aos 
homens que os esguardavam, que viam as imagens do hemisfério 
mais baixo. 

«Mas qual seria o coração, por duro que ser pudesse, que não 
fosse pungido de piedoso sentimento vendo assim aquela com¬ 
panha? Que uns tinham as caras baixas e os rostos lavados com 
lágrimas, olhando uns contra os outros; outros estavam gemendo 
mui dolorosamente, esguardando a altura dos céus, firmando os 
olhos em eles, bradando altamente como se pedissem socorro ao 
padre da natureza; outros feriam seu rosto com suas palmas, lan- 
çando-se tendidos em meio do chão; outros faziam suas lamenta¬ 
ções em maneira de canto, segundo o costume de sua terra, nas 
quais, posto que as palavras da linguagem aos nossos não pudesse 
ser entendida, bem correspondia ao grau de, sua tristeza... 

«Quem poderia acabar aquela partição sem mui grande tra¬ 
balho? Que tanto que os tinham postos em uma parte, os filhos, 
que viam os padres na outra, alevantavam-se rijamente e Íam-se para 
eles; as madreá apertavam os outros filhos nos braços e lançavam- 
-se com eles de bruços, recebendo feridas, com pouca piedade de 
suas carnes, por lhe não serem tirados! E assim trabalhosamente 
os acabaram de partir, porque além do trabalho que tinham com 
os cativos, 0 campo era todo cheio de gente assim do lugar como 
das aldeias e comarcas de arredor, os quais leixavam em aquele 
dia folgar suas mãos, em que estava a força do seu ganho, somente 
por ver aquela novidade». 

A tudo isto assistia o Infante «ali em cima de um poderoso 
cavalo», com aquela dureza de que muitas vezes é necessário reves¬ 
tir-se um homem que tem de passar por cima dos outros para levar 
para a frente a sua missão, Se há neste caso toda a crueza do incre¬ 
mento do tráfico da escravatura, há, por outro lado, a profunda 
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compaixão humana do cronista e até — facto da maior importân¬ 
cia — a pronta aceitação dos escravos no conjunto da sociedade 
portuguesa. Continua Zurara mais adiante: «E algumas viúvas 
honradas que compravam algumas daquelas, umas as recebiam por 
filhas, outras lhes leixavam em seus testamentos de suas riquezas, 
por que se ao diante muito bem casavam, havendo-as de todo por 
livres. Abasta que eu nunca vi a nenhum daquestes ferro como aos 
outros cativos, e quase nenhum que se não tornasse cristão e que 
não fosse mui docemente tratado. E fui já rogado de seus senhores 
para seus bautismos e casamentos, nos quais aqueles, cujos servos 
eles ante eram, não faziam menos solenidade que se foram seus 
filhos ou parentes. 

«E assim que onde ante viviam em perdição das almas e dos 
corpos, vinham de todo receber o contrário: das almas, enquanto 
eram pagãos, sem claridade e sem lume da santa fé; e dos corpos, 
por viverem assim como bestas, sem alguma ordenança de criatu¬ 
ras razoáveis, que eles não sabiam que era pão nem vinho, nem 
cobertura de pano, nem alojamento de casa, e o que pior era, a 
grande ignorância que em eles havia pela qual não haviam algum 
conhecimento de bem, somente de viver em uma ociosidade bes¬ 
tial». 

Claro que há aqui, inevitavelmente, aquela incompreensão do 
Ocidente pelos valores das civilizações com que entrou em con¬ 
tacto, Mas há ■— e este facto parece-me digno de ser posto em re¬ 
levo— a pronta aceitação com que, perante a novidade, a socie¬ 
dade portuguesa reagiu: aquelas viúvas que encontravam nas es¬ 
cravas uma filha, aqueles homens que libertavam os seus servos 
dedicados e, na altura dos casamentos, não distinguiam a festa com 
que os recebiam daquela que faziam com os próprios filhos. 

De certo modo mais novo ainda do que este mundo do litoral 
africano é o mundo das Ilhas Atlântidas, de que apenas, parece, 
as Canárias foram conhecidas ininterruptamente desde a Antigui¬ 
dade. Ilhas a que'os Gregos chamavam Macaronésia, ou ilhas 


Afortunadas, por uma ilusão de extraordinários dons e de uma 
fertilidade que só se consegue à custa de grande esforço. As Caná¬ 
rias jaziam nesta época no estádio de uma civilização neolítica, 
com afinidades berberes e algumas influências africanas. Madeira, 
Açores, Cabo Verde, se uma ou outra vez foram visitadas, de que 
há vagas notícias e incertas representações nos portulanos ante¬ 
riores ao século XV, nunca tinham sido ocupadas, pela simples 
razão de que eram absolutamente destituídas de todas as bases que 
poderiam permitir uma ocupação permanente. E essas bases foram 
criadas pela gente do Infante, foram criadas pelos primeiros dona¬ 
tários, pelos primeiros imigrantes portugueses, por aqueles homens 
entre quem se repartiam as terras de sesmaria, tudo sob o olhar 
vigilante do Infante, que providenciava para que nos navios seguis¬ 
sem sementes, animais e instrumentos de lavoura e que, a cada 
passo, se ia informando da maneira como a terra prosperava. 

Quais são essas bases? Os cereais: os cereais cultivados de tal 
forma que, ao fim de vinte e cinco anos, algumas terras da Madeira 
já davam indício de cansaço. O vinho, espalhado em todas as 
ilhas (os Portugueses chegaram a tentar cultivar a vinha na ilha 
de São Tomé, sob o equador); vinho que, com a importação de 
cepas italianas, começou a ganhar fama de tal forma que, no meado 
do século XV, Cadaraosto, como italiano bom conhecedor, os encon¬ 
trou am híionissimi Era o açúcar, mencionado por Valentim Fer¬ 
nandes entre as «frutas de Portugal» porque, até à inflação que a 
cultura do Brasil introduziu no mercado, o açúcar tanto foi culti¬ 
vado nas ilhas como em Portugal. No fim do século XV, no lugar 
dos actuais arrozais do Mondego estavam grandes canaviais e é Gil 
Vicente que, falando das charnecas de Coruche, exclama: «Oh que 
terras para pão» — que seriam os cimos do planalto — «e canas 
açucaradas» —que seriam os fundos dos vales, E eram ainda as 
plantas tintureiras, umas espontâneas e, portanto, objecto de sim¬ 
ples recolecção, como a urzela, e outras cultivadas, como o pastel. 
Nesta exportação, portanto, duma paisagem Agrária familiar, há 
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um elemento que se não consegue acomodar à atmosfera saturada 
destas ilhas, que é a oliveira, substituída, segundo os hábitos ali¬ 
mentares da metade setentrional do país, por outra gordura, esta de 
origem animal — a banha de porco. 

Além da introdução das plantas alimentares, nas ilhas menos 
favorecidas ou logo no início da ocupação de todas, para que os 
navios tivessem alguma forma de conseguir refresco dos seus man¬ 
timentos, meteram-se gados. E em certas destas ilhas faziam-se gran¬ 
des carnagens, que certamente persistiram, porque, nas cartas de 
capitania se distingue sempre com toda a clareza o gado bravo 
que cada um podk apanhar à sua vontade — caçar, seria o termo 
■— do gado manso, adonado, que era mantido no maior resguardo, 
salvaguardando-se a propriedade dos seus donos. 

Um notável especialista de história económica, o professor' 
Verlinden, da Universidade de Gand, lançou uma sedutora hipótese 
de trabalho, que consistia em considerar a colonização ibérica como 
um prolongamento da expansão mediterrânea em que certos povos 
peninsulares participaram — os Catalães-mas em que partici¬ 
param, em mais larga escala ainda, os Italianos, colonização feita 
sobretudo nas ilhas do Levante. Ora, esta colonização mediterrânea, 
seja qual for a sua importância, parece-me que representa, de certo 
modo, 0 reverso da medalha cunhada pela colonização ibérica. 
Vou extrair de Braudel a própria definição da colonização medi¬ 
terrânea para se ver como ela era profundamente diferente: «Colo- 
niser... c’est avoir les mêmes arbres, les mêmes plantes, les mêmes 
paysages devant les yeux, les mêmes nouritures sur la table; c’est 
vivre sous le mêrae ciei, retrouver les saisons famihères». E, creio 
que poderíamos acrescentar, entrar em contacto com a mesma hu¬ 
manidade, porque, para além das distintas crenças, não se vê que 
entre um português do sul ou um andaluz haja qualquer sensível 
diferença de raça que o separe dum berbere do Magreb. Ora a 
expansão portuguesa e, dum modo geral, a expansão ibérica, pet- 
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corre toda a escala dos factos de colonização na sua extraordinária 
amplitude. 

Valorização das terras novas, quer se tratasse de ilhas deser¬ 
tas, como as ilhas perdidas no meio do oceano, quer se tratasse 
de terras que jaziam numa economia atrasada como o Brasil, de 
que, através da carta de Caminha, temos notícia de ser habitada 
por indígenas que <mão lavram, nem criam, nem têm nenhuma 
alimária que acosmmada seja ao viver dos homens». Eles lavravam 
mas, efectivamente, uma das grandes fraquezas das civilizações ame¬ 
ricanas era a ausência de qualquer mamífero doméstico. É nestas 
terras atrasadas que se vai praticar uma agricultura nova, com a 
introdução do açúcar, por exemplo, ou incrementada, com a utili¬ 
zação e a divulgação do fumo ou tabaco, que através de Jean Nkot, 
■ embaixador da França em Lisboa, havia de fazer a sua fortuna na 
Europa, primeiro como rapé de cheirar. Valorização de terras novas, 
ainda pela ligação de todas elas a uma rede de comércio que, pelo 
lado português, ia de Solor e Timor e, englobando os litorais do 
índico e do Atlântico, pelo Brasil até Lisboa, e, pelo lado espanhol, 
compreendia todo o resto da América e ainda aquela famosa via¬ 
gem do galeão de Manila, que saía de Callao de Lima e todos os 
anos assegurava a solidariedade das Filipinas com o grande e rico 
vice-reinado. Valorização das minas, mais cedo na América espa¬ 
nhola (e daí, creio eu, a aparência de prosperidade 0 de apogeu 
que a expansão ultramarina dá logo à Espanha, em comparação 
com a moderada riqueza que afluia a Portugal), mais tarde no Bra¬ 
sil, qualquer coisa como a libertação daqueles milhões cativos nas 
entranhas da terra desde a sua criação, com que sonhava a famosa 
personagem de Ibsen — João Gabriel Borkman. 

Transferência de populações, expansão da Europa pelas ilhas 
atlânticas, pela América, em menor escala pelo Oriente. Mas trans¬ 
ferência também de africanos para a América, de negros para 
um novo mundo que necessitava de mio-de-obra — e aqui é justo 
recordar que, se a África foi ferozmente sangrada na sua carne 


humana, recebeu da América a maior parte das plantas que lhe 
permitiram matar a fome crónica: 0 milho, a mandioca, a papaia, 
por exemplo. Troca de plantas que se difundem através destes con¬ 
tinentes separados por três mares, constituindo as bases de uma 
agricultura verdadeiramente pan-tropical. Os grandes centros de 
emissão parecem ter sido 0 Brasil e as Antilhas, com 0 milho e a 
mandioca, 0 Brasil com 0 caju, Goa com 0 arroz, a manga, a jaca 
e outras árvores de fruto. Mas, principalmente, contactos humanos. 
Conhecimento de uma nova humanidade, que, jazendo num estado 
de civilização diferente era namtalmente considerada como selva¬ 
gem e bestial, mas humanidade extremamente atractiva, porque, 
quando esta gente se tornava cristã, era-o tão bem com qualquer 
outra: aqueles cónegos da Sé de Ribeira Grande, «tão negros como 
azeviche», que surpreenderam 0 Padre António Vieira pelo seu sa¬ 
ber e compostura e que fariam inveja aos de muitas sés do Reino; 
aqueles «pardos» para quem os homens bons do concelho da mesma 
cidade pediam 0 acesso ao grémio municipal, porque daí só viriam 
benefícios para a terra; a adopção dos mestiços e dos filhos natu¬ 
rais, e particularmente a atracção das mulheres de cor, a cujo res¬ 
peito não me furto a citar, uma vez mais, aquele passo da obra 
mais original e emotiva que entre nós suscitou 0 contacto com 
uma terra nova: a CarU de Caminha sobre 0 achamento do Brasil. 
Descrevendo aquela humanidade nova. Caminha fala das índias 
que andavam pela, praia, «bem moças e bem gentis, de cabelos com¬ 
pridos pelas espáduas, com suas vergonhas mui altas e mui çar- 
radinhas e mui limpas de suas cabeleiras, que de nós muito bem as 
olharmos não sentíamos nenhuma vergonha». E nós também não 
vamos sentir. Porque, para além do que pode vislumbrar-se de 
apetência desenfreada, há aqui uma autêntica e comovente simpa¬ 
tia humana. Eram mulheres como outras, mulheres que Gabriel 
Soares, de Sousa, pouco tempo depois, acharia mais formosas e 
atraentes do que as elegantes da Rua Nova de Lisboa. 
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Por volta de 1420, alguns anos depois da conquista de Ceuta, 
a expansão portuguesa, sistematicamente, começa a desvendar um 
mimdo novo, coroado pela primeira viagem de circumnavegaçãc 
e pela ocupação de terras que vão desde Macau e Timor até ao 
litoral do Brasil. Mundo novo edificado com sangue e com fé. 
Porque, em quase todas as coisas de'proveito, Portugal é ràpida- 
mente excedido. Excedido nos meios técnicos; a talassocracia do 
índico durou apenas enquanto não chegaram os grandes galeões dos 
Holandeses e dos Ingleses. Excedido nos meios financeiros, porque 
eram os banqueiros flamengos, italianos, alemães, que cedo come¬ 
çaram a tirar proveito de negócios tão arriscadamente conseguidos. 
Excedido nos próprios meios humanos — 1.100.000 a 1.400.000 ■ 
habitantes, dos quais, segundo o cálculo de Costa Lobo, partiam 
por ano, nas grandes armadas da índia, cerca de 2.400 homens. 
Nada que se compare, portanto, à colonização inglesa que começa 
no século XVII, por efeito dum êxodo rural de múltiplas causas: a 
transformação dos campos abertos onde se cultivavam cereais em 
pastagens rodeadas de renques de árvores, o declínio da pequena 
cultura, 0 aparecimento da indústria e, portanto, a libertação de 
mão-de-obra manual. Nada disto se passou em Pormgal. Poucos e 
pobres. E, no entanto, o mundo tropical foi-se enchendo de dois 
símbolos de domínio: as fortalezas e as igrejas. As fortalezas que 
representam afinal a necessidade da fazer respeitar — não raro 
com violência, uma ou outra vez com crueldade — o que era a 
nossa invencível, fraqueza: um punhado de homens e um domínio 
esparso e distante. As igrejas, que, sejam quais forem as discussões 
suscitadas em torno dos motivos essenciais da expanlo, constituem 
um incontroverso testemunho de que, procurando dilatar o impé¬ 
rio, se tinha também em vista dilatar a fé. 

Qual é a razão deste milagre que representa para o globo ter- 
-se começado a organizar sob a égide de um pequeno povo? Eu 
creio que ele reside, essencialmente, num amor das coisas novas 
que se iam encontrando. Um amor da terra que fazia que, muitas 
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vezes, perante o exótico, se recorresse sempre aos paradigmas fami¬ 
liares para o exprimir: Melinde, que o roteirista da frota de Vasco 
da Gama acha «se quer parecer com Alcochete)),,o litoral do Bra¬ 
sil, onde aportou a armada de Cabral, que apareceu aos olhos de 


identificação do exótico ao habitual é, creio eu, uma maneira de 
0 integrar na mesma concepção da vida. E era, por outro lado, a 
âtracção das raças de cor, o convívio com as mulheres da terra, a 
prole matizada e abundante que daí resultou. Há um mapa do 
I Brasil, do século XVii, que representa o sertão por meio de vários 

i desenhos com legendas: aqui morreu Fulano que foÍ frechado pelos 

I à gente da terra e, por meio da assimilação, da conversão e da mes- 

f tiçagem, souberam alargar os quadros da nossa acção e integraram 

I na escassa gente que possuíamos alguns dos nossos mais leais e 

I mais profícuos colaboradores. 

I Assim, por estes caminhos da sua pobreza, simples e directos, 

um dos mais pequenos povos trouxe à história do mundo uma das 
suas contribuições essenciais. Tornando ubiquistas os conceitos do 
Ocidente, abrindo o mundo a curiosidade e à ganância (que é o 
inevitável corolário dela), chamando ao convívio humano todas as 
raças, tornou possível a universalidade de uma civilização ou, antes, 
a constituição da única civilização capaz de se tornar verdadeira- 
1 mente universal. E isto é, creio eu, para além do mundo dos ins- 

1 tintos e dos sentimentos, uma vitória da inteligência e da vontade, 

que 0 mesmo é dizer, dos mais nobres atributos do espírito humano. 
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índios, ali Sicrano padeceu febres e se finou, acolá ficou Beltrano 
«povoando». Estes homens que ficaram povoando, que se ligaram 



Caminha como terra de grandes árvores e boas águas e de ares 
muito lavados, que faziam lembrar Entre-Douro-e-Minho. Quer di¬ 
zer, estes homens traziam nos olhos o seu mundo familiar e esta 
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BLOGIO DOS DRS. PÁNDURONGA PISSURLENCAR 
E SERAFIM DA SILVA NETO 


Peio Directoi' âa Piwuhhtde de Leiras 
Doutor Manuel Domingues Heleno Jr. 


Celebra hoje a Igreja Católica o dia de Santa Maria da Anun¬ 
ciação, dia em que há 512 anos o infante D. Henrique, protector 
da Universidade de Lisboa de 1418 a 1460, fez doação a esta de 
10 marcos de prata anuais, a solver pelos dízimos da ilha da Ma¬ 
deira, para mantimento da cadeira de prima de Teologia. Este 
legado impunha a condição do Lente da mesma fazer «o prinafio 
do estado)) ou, como designaríamos agora, a Oração de Sapiência 
e dizer todos oS anos Sipara todo sempre mentres que hounr Bs- 
tudo Geral em lisboa)) na igreja de Santa Maria da Graça, missa 
cantada e pregação, com a presença dos Reitores, Conselheiros, 
Lentes e todos os Escolares. 

Esta última obrigação, que se encontra também expressa nas 
cartas de 12 de Outubro de 1431 e de 22 de Setembro de 1460, 
estabelece-a 0 Infante mmembrança, como ele diz, da doação que 
fizera das casas em que estava o dito Estudo. 

Efectivamente a Universidade funcionava na freguesia de 
S. Tomé nuns paços e assentamento de casas que ele comprara por 
400 coroas, em 1431, para ali se ensinarem as sete artes liberais, 





e em cujas salas mandou representar a medicina por Galeno, a teo¬ 
logia pela Santíssima Trindade, os Decretos por um Papa, a filo¬ 
sofia por Aristóteles, as Leis por um Imperador. 

Procurava assim o Infante assegurar o cumprimento da von¬ 
tade de D. João I, expressa do seguinte modo num diploma de 
1385: <.que stee perpetuamente o dito studo em a dita cidade de 
Lisboa e non se mude delia para a dita cidade de Coimbra mm 
para outro nenhum lugar)); procurava ainda garantir-se duma cola¬ 
boração científica que auxiliasse a prática dos navegadores e que 
lhe permitisse cumprir a promessa que, segundo Cadamosto, à hora 
da morte fizera a seu Pai de continuar a sua política expansíonista. 
A esta intenção deu a Universidade de Lisboa depois, plena satis¬ 
fação, com os notáveis trabalhos de Pedro Nunes e Garcia de Orta. 

O Infante surge-nos assim como um intérprete do pensa¬ 
mento do rei de Boa Memória, cujas raízes, pelo que respeita aos 
descobrimentos, mergulham no ideal da Reconquista, no esboço 
do plano de expansão que já se vislumbra com D. Dinis na bula 
de João XII de 7 de Maio dc'1320— concessão das rendas ecle¬ 
siásticas para fazer guerra naval em África —, e que se aclara com 
as dadas a D. Afonso IV, em especial a de Bento XII, aGaudemus 
et exultamus)) de 30 de Abril de 1341, que, reconhecendo a pre¬ 
paração e valor da gente portuguesa, concede a dízima dos ren¬ 
dimentos eclesiásticos do Reino e a pregação da cruzada, com as 
indulgências dos que embarcavam para a Terra Santa, para atacar 
0 rei de Belamarim, em África, e invadir os seus reinos, 

E que se tratava de empresa de vulto verifica-se pela catego¬ 
ria dos componentes da embaixada enviada ao Pontífice para esse 
fim; pelas disposições da referida bula para o caso da conquista 
de terras, castelos ou lugares; pelo conteúdo da de Clemente VI, 
Nuper pro parte tua, de 10 de Janeiro de 1345, que mostra que 
a guerra se fez, embora sem resultados. 

A ideia da conquista do Norte de África estava portanto lan¬ 
çada e tentada, muito embora só D. João I a tivesse efectivado. 
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E também o estava a da exploração das costas ocidentais da 
África, conforme se deduz, não só da relação dita de Bocácio, como 
também da carta de protesto de D. Afonso IV contra a concessão 
feita pelo papa Clemente VI das ilhas Afortunadas ou Canárias a 
D. Luís de La Cerda, de 12 de Fevereiro de 1341, na qual se declara 
que elas foram visitadas pelos nossos naturais e às mesmas fora 
enviada uma expedição de conquista, julgo a primeira organizada 
por um Estado europeu. Esta política conserva-se viva no reinado 
de D. Fernando (cartas de 29 de Junho de 1370 e de 7 de Julho 
de 1376) e é tomada no seu conjunto pelo seu sucessor. 

O infante D. Henrique continua esta tradição, não é um ins¬ 
trumento da burguesia comercial, antes aparece servido pelo espí¬ 
rito de cruzada e de cavalaria, tomando o ganço ou ganho como 
meio e não como fim, Gs principais fins da vida, diz ele, no parecer 
que enviou a D. Duarte em 1436, sEo a salvação da alma e honra 
da pessoa e os que querem fazer do ganço temporal um fim «mais 
impossível seria de irem ao Paraíso que o camelo caber por o 
fundo de hua agulha». O ganho devía de ser dispendido por Deus 
e por honra sua. 

Movido por este espírito e dispondo de excepcional poder de 
organização, a ida a Tânger não foÍ iniciativa sua, mas uma ante¬ 
cipação oposta a Castela, ordena as expedições, dá-lhe feição cien¬ 
tífica com 0 estudo das condições do Atlântico, com a adopção da 
caravela, da cartografia e da navegação íistronómica. Os físicos 
que trabalharam com ele entre 1440 e 1450, òs mestres astrólogos 
«bem conhecedores das derrotas pelas estrelas e polo», que acom¬ 
panharam, em 1451, a Infanta D. Leonor, irmã de D. Afonso V, 
a Pisa, quando do seu casamento, não devera possivelmente ser 
estranhos à acção da Universidade de Lisboa onde funcionava uma 
cadeira de astrologia. 

Mas os horizontes que a princípio só rodeavam os interesses 
peninsulares, alargaram-se por incitamento da Curia romana, feito 
por intermédio do abade Gomes, em carta a D. Duarte, e passa- 
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ram a envolver os anseios de toda a Cristandade: a destruição, para 
subjugação, do poder económico muçulmano pelo encontro duma 
estrada marítima para a índia, pela aliança com o Preste João 
e outros cristãos julgados na península industânica. 

E 0 Infante e não D, João II que toma esse plano e intenta 
realizá-lo. Documenta-o o passo de Azurara sobre a finalidade da 
expedição de Antão Gonçalves em 1442: «e que nom soomente 1 

daquela tem desejava daver sabedorp, mas ainda das Indps e da i 

tem do Prestes Joham, se seer podes se)); documenta-o a bula de 
Nicolau V de 1454 em aue se diz que o Infante se propõe enviar 
os seus navios às praias meridionais e orientais africanas, ((nOeea^ 
mm mate versus meridionales et orientales plaps))), e levar as 
navegações até «aqueles índios que passam por honrar o nome de 
Cristo» ad Indos qui christi nomen colete dicuntur}; ào‘ 
cumenta-o a inscrição que o comendador-mor de Cristo, D. Frei 
Gonçalo de Sousa, do conselho de D. Afonso V, feitura de menino, 
quer dizer, companheiro de infância, vedor, chanceler e alferes-mor 
do Infante D. Henrique, e também seu colaborador nos Descobri¬ 
mentos, mandou fazer no túmulo que para si destinou. 

A nossa acção na índia foÍ, portanto, concebida pelo príncipe 
Navegador. E foi também ele que abriu a rota ocidental com o 
descobrimento dos Açores e viagem de Diogo Teive aos bancos 
da Terra Nova e preparou a descoberta das portentosas terras de 
Santa Cruz. 

Assim a obra do Infante poderia representar-se como árvore 
frondosa, com as raízes mergulhadas em chão medieval, mas com 
os ramos estendidos por toda a nossa história, 

E é à sombra dela que nos encontramos hoje aqui para con¬ 
ceder as insígnias doutorais a um grande historiador do nosso im¬ 
pério do Oriente e a um filólogo que, com larga erudição e cari¬ 
nho, se tem consagrado ao estudo das origens e da expansão da 
nossa língua e áos quais a Universidade de Lisboa, pela sua Facul¬ 
dade de Letras, concedeu o seu mais alto grau: o primeiro, portu- 


gúês indiano, o doutor Panduronga Sacarama Sinai Pissurlencar; 

0 segundo brasileiro, mas português de estirpe e de coração, o dou¬ 
tor Serafim Pereira da Silva Neto. 

Eles simbolizam nesta comemoração do Centenário da morte 
do Infante duas partes diametralmente opostas do hemisfério que 
0 Português descobriu, conduzido pelo génio henriqulno, e são um 
testemunho do sentido universalista da nossa missão, aquela mis¬ 
são que preparou o Homo Universalis, 

Seja-me permitido, Magnífico Reitor, que com palavras des¬ 
coloridas embora, me refira aos altos méritos destes dof^dnvesti- 
gadores. 

O doutor Panduronga Sacarama Sinai Pissurlencar nasceu em 
Goa a 30 de Maio de 1894, cursou o Liceu e a Escola Normal 
dessa cidade, onde foi incumbido das funções de Secretário do Con¬ 
selho do Governo. Mas as tendências do seu espírito chamaram-no 
para uma mais fecunda missão: a do estudo da história da índia 
antiga, da Goa pré-portuguesa e do império luso-asiático, para o 
que tem explorado arquivos e bibliotecas nacionais e estrangeiras, 
As muitas dezenas de trabalhos que sobre tais assuntos publi¬ 
cou acreditaram-no como investigador eminente e abriram-lhe as 
portas da Academia das Ciêndas de Lisboa, da Academia Portu- 
I da História, do Instituto Vasco da Gama, da Sociedade Asia- 

í tica de Paris, da Academia Indiana de História, etc. Ainda essa 

j actividade foi distinguida com a nomeação de oficial da Ordem 

1 Militar de S. Tiago da Espada, com a medalha de ouro da Real 

r Sociedade Asiática de Calcutá, com a da Real Sociedade Asiática 

de Bombaim e a de membro correspondente da Comissão dos Ar¬ 
quivos Históricos da índia. 

Também a Faculdade de Letras de Lisboa lhe conferiu, como 
dissemos, o grau de doutor honoris causa pelos meritórios serviços 
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prestados, quer como- Arquivista do ArquivOi Histórico de Nota 
Goa e como Director do Arquívo Histórico da índia, quer pela 
erudita investigação que ofereceu ao conhecimento da nossa expan¬ 
são no Oriente. 

Como arquivista a sua acção tem sido notabilíssima: centenas 
de volumes com preciosos documentos sobre a nossa história encon¬ 
travam-se em desordem e em péssimas condições de conservação 
ou a caminho da destruição: nem o Livro das Monções do Reino, 
como se afirma em documento do Governo da índia, nem o dos 
Vice-Reis, nem o das Cartas patentes, das Mercês Gerais, dos alva¬ 
rás e das provisões, estavam devidamente encadernados e acondi¬ 
cionados. 

, Não havia catálogos, pelo que qualquer pesquisa histórica se 
tornava quase impossível. 

Ao doutor Panduronga Pissurlencar se deve a salvação desta 
riqueza documental, a sua ordenação, a sua catalogação, a possi¬ 
bilidade de ser utilizada. 

Mas deve-se-lhe mais ainda: a integração no Arquivo de nu¬ 
merosos manuscritos espalhados por outras Repartições do Estado, 
salvando-os e multiplicando o interesse do dito estabelecimento e 
tornando-o uma instituição moderna, que muito honra o nosso país. 

Mas 0 doutor Pissurlencar não se limitou a isto: Investigador 
consciencioso e ubérrimo ou os utilizou numa vasta obra biblio¬ 
gráfica, ou os pôs ao alcance dos historiadores com a sua publi¬ 
cação. 

Impossível me foi compulsar todos esses estudos, muitos espa¬ 
lhados por revistas nacionais e estrangeiras, outros de grande rari¬ 
dade, outros... escritos em marata. Referir-me-ei a alguns que pude 
reunir no pouco tempo de que dispus, ’ 

Os primeiros interesses históricos do doutor Pissurlencar inci¬ 
diram sobre o estudo da índia antiga. A esta consagrou ele em 
1922 a obra A índia antiga e o mundo externo, com o objectivo 


de dar a conhecer' as suas relações com os povos dos outros conti¬ 
nentes, desde os tempos mais remotos até ao século xil da era 
cristã. 

E fê-lo, como disse Mendes dos Remédios, com solidez, cons¬ 
ciência e versando problemas de largo alcance. 

Antes, em 1922, tinha já dado a lume um estudo sobre o des¬ 
cobrimento da América pelos antigos indianos, que foi então muito 
bem acolhido e cuja tese ainda se pode considerar valida. Também 
se ocupou em 1925 dos Áspecm da cmlizaçao da índia Antiga. 

A Goa pré-portuguesa foi campo de sua predilecção i* pode-o 
desbravar com o seu conhecimento das línguas indianas, da epigra¬ 
fia e numismática da época, e dos ecos .contidos em autores portu¬ 
gueses, e deste modo corrigir ou explicar muitos passos dos nos¬ 
sos cronistas da índia. 

Incluem-se nele os opúsculos: Gííí ha 1500 anos, Ás prp 
mitms capitais de Goa, O descobrimento dum santuário Shmita 
do século XIV em Velha Goa, Um passo do cronista Barros eluci¬ 
dado à luz duma inscrição sânscrita, Inscrições pré-portuguesas de 
Goa, A Sindabar de Ibn Batuta, Ainda a Sindabar de lhn Batuta, 
todos assentes numa profusão de fontes. 

O estudo da índia e da Goa antiga permitiram-lhe compreen¬ 
der melhor e mais profundamente a acção portuguesa no oceano 
Índico, E a circunstância .de ter sido arquivista geral e hoje Direc¬ 
tor do Arquivo Histórico da Índia levou-o a concentrar nela os 
seus maiores esforços. 

São de dezenas os trabalhos que preparou sobre os portugue¬ 
ses na índia e só muito sucintamente poderei aqui dar ideia da 
larga e sólida contribuição que eles representam para a cons¬ 
trução da nossa história no Oriente. Por ele somos esclarecidos so¬ 
bre as nossas relações com os maratas, sobre a colaboração que 
nos foi dada pelos indús, sobre os agentes da nossa diplomacia, 
sobre a interpenetração cultural que a expansão portuguesa pro¬ 
vocou. 
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Com duas feições se apresentam estes trabalhos históricos: ou 
são colectâneas de documentos, feitas em conformidade com os 
modernos preceitos paleográficos e diplomatistas, como os Regi- 
mentos das fortalezas da índia, em grande parte da segunda me¬ 
tade do século XVI, e muito importantes para o estudo da vida 
económica das mesmas; como Agentes da diplomacia portuguesa 
na índia, onde se põem em foco os serviços prestados por indús 
e muçulmanos na nossa epopeia do Oriente; como os vários volu¬ 
mes dos Assentos do Conselho de Estado, de excepcional importân¬ 
cia para o conhecimento da história luso-oriental durante o sé¬ 
culo xvii; ou são trabalhos de carácter monográfico sobre os mais 
variados assuntos, mas sempre valiosos e bem alicerçados. Citarei 
a série de estudos sobre os Portugueses e Maratas, sobre Os cola¬ 
boradores indús de Afonso de Albuquerpe, sobre O t/mulo de 
S. Erancisco Xavier, sobre Os primeiros goeses em Portugal, sobre 
A extinção do Reino de Nizamshah, sobre Um' hindu, autor des¬ 
conhecido de duas publicações portuguesas, sobre Or Portugueses 
nas literaturas indianas dos séculos xvi, xvil e XVlll, etc., etc.. 

Tal é 0 erudito historiador, de que tenho tido a honra de me 
ocupar. 

Mas nesta sala encontra-se tambéni outro investigador, cuja 
actividade está do mesmo modo ligada à acçlo do Infante. É o dou¬ 
tor Serafim Pereira da Silva Neto, que há dois anos vem regendo, 
com notável brilho e competência, as cadeiras de «Introdução aos 
estudos linguísticos)) e «Linguística Portuguesa)) da Faculdade de 
Letras de Lisboa, como professor da mesma. 

O professor Serafim Pereira da Silva.Neto nasceu no Rio de 
Janeiro em 5 de Junho de 1917, doutorou-se com a mais alta 
classificação na Universidade do Brasil e conquistou uma cátedra 
da dita instituição com o mesmo brilhante resultado. É também 
professor catedrático da Pontifícia Universidade Católica do Rio 
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de Janeiro e membro da Academia Brasileira de Filologia e Direc- 
tor da Revista Brasileira de Filologia. 

Silva Neto foi atraído para os estudos filológicos pela leitura 
das obras de Leite de Vasconcelos; «nunca me esquecerei, diz ele, 
na edição que fez das Lições de Filologia do referido Mestre, da 
emoção com que muito jovem ainda, li pela primeira vez as suas 
obras magistrais; foÍ através delas que me tornei aprendiz de Filo¬ 
logia». 

Aprendiz não, mas Mestre também que, tal como Leite de 
Vasconcelos, manifesta o gosto pelo concreto, uma multiplicidade 
de interesses, um carinho, não sei se preferência, pela dialectologla; 
que tal como Leite de Vasconcelos procura enquadrar o estudo da 
* língua portuguesa no panorama científico internacional moderno, 

A vasta obra de Serafim da Silva Neto abrange, além de 
trabalhos sobre o Latim vulgar, — Fontes do latim vulgar, Histó¬ 
ria do latim vulgar —, além da análise de textos, — Textos ms- 
dievais portugueses e seus problemas, — além de edições criticas 
ou facsimiladas — Diélogos de S, Gregório e A Santa vida e reli¬ 
giosa conversação de frei Pedro de André de Resende, principal¬ 
mente a história dos estudos filológicos consagrados à nossa língua, 
a metodologia desse sector do conhecimento e a origem, formação 
e expansão do falar português. 

Assim no Manual de Filologia Portuguesa, ele já dá justo 
relevo à importantíssima contribuição que os antigos Mestres da 
Faculdade de Letras de Lisboa ofereceram a esse ramo do saber: 
a áe Francisco Adolfo Coelho, introdutor entre nós dos métodos 
filológicos modernos, da linguística geral, do estudo criterioso dos 
crioulos; a de Epifânio da Silva Dwr, reformador do ensino do 
Latim e da Gramática e iniciador das edições críticas dos textos; 
a de Leite de Vasconcelos peh sua riqueza de informação, pela 
universalidade dos seus interesses filológicos, pela sua obra etno¬ 
gráfica — «uma catedral gótica tragicamente inacabada)) a de 
José Joaquim. Nunes pelo seu método e erudição; a de João da 
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Silva Comia, pelos serviços prestados à Semântica; a cie Vlavià 
Lopes pelos seus méritos de arabista; a de José Maria Rodrigues 
pelo que lhe devem os problemas gramaticais e o conhecimento 
da obra de Camões. Aborda também no Apêndice deste mesmo 
livro a metodologia da ciência da linguagem, cujas regras procura 
vulgarizar com o Guk para os estudos didectológicos publicado 
era 1955. Mas a sua obra de mais largos horizontes é a História 
da língua portuguesa, que dedicou à memória de Leite de Vascon¬ 
celos e construiu com sólida e equilibrada arquitectura. 

Ela assenta os seus alicerces nos tempos pré-romanos, na des- 
criminação das raízes étnicas do povo português. E seja-me permi¬ 
tido anotar aqui que já não é lícito buscá-las era culturas africanas: 
as escavações do Museu Etnológico em RÍo Maior e Cambelas de¬ 
monstraram sem dúvida a sua génese, europeia. 

Com grande erudição trata a mesma obra da Hispânia romana, 
da difusão do Latim e da sua fonética e morfologia; do período 
germânico, e formação do romance peninsular; da influência ará¬ 
bica e das relações da poesia lírica mosárabe com a trovadoresca; 
do português medieval, das suas características e evolução até nos¬ 
sos dias. 

Ao ocupar-se da expansão da nossa língua, eixo de toda a 
sua actividade científica, a que dedica a Introdução ao estudo da 
língua portuguesa no Brasil, Falares crioulos e o recente e pene¬ 
trante estudo A língua portuguesa no Brasil, Silva Neto deixa-se 
empolgar pela obra concebida pelo ínfante D. Henrique e invoca-a 
com justo calor: «Por toda a parte, na vastidão da Terra fremiu 
a alma portuguesa. Gente dadivosa e ousada para quem o perigo 
era o'sal da vida e a aventura o grande motivo! Gente que viveu, 
durante cem anos, o maior romance de todos os tempos. Romance 
do desconhecido e bárbaro, onde os perigos, os sustos e o ines¬ 
perado flamejavam a cada minuto! Assim o Português, tolerante 
e expediente entre todos os homens, pode multiplicar e absorver 
novos ideais e padrões de vida». 


E também não deixa de acentuar o interesse dos Portugueses 
pelo florescimento espiritual do Ultramar, revelado nos esforços 
feitos para ensinar a ler os indígenas; no envio de numerosos li¬ 
vros para a índia e para a Etiópia e até no presente duma tipo¬ 
grafia ao Negus da Abissínia; não^ deixa de analisar e teorizar dou¬ 
trina sobre crioulos que motivamos, tanto dos africanos coiíio dos 
asiáticos. Mas é sobretudo no difícil problema do português do 
Brasil que o espírito de Silva Neto mergulha a maior profundi¬ 
dade e lida com maior riqueza de documentação, cora a possibili¬ 
dade de relacionar a fala com a geografia, com a raça, com a 
história, com as instituições. 

O primeiro problema posto por Silva Neto é o 'da origem 
dos colonizadores. Ele refuta a tese daqueles que mal informados 
os consideram do Portugal do Sul. E fá-lo estudando a génese das 
mais antigas famílias de S. Paulo e a dos colonos que comparece¬ 
ram na primeira visita do Santo Ofício à Baía e a Pernambuco; 
recorrendo aos cartórios da Inquisição e à análise das genealogias 
dos povoadores de S. Salvador; utilizando elementos linguísticos 
do século XVIII, depoimentos de cronistas, legislação, etc.. E tira 
a conclusão que os emigrantes foram de todos os pontos de Portugal. 
A semelhança da pronúncia do Português do Sul com a do Brasil 
resultaria do contacto havido, por serem duas zonas de coloniza¬ 
ção, de Portugueses de todas as províncias. 

Um outro problema q],i.e Silva Neto põe, com invulgar 
conhecimento e sagacidade, é o da influência linguística da emi¬ 
gração açoriana no Brasil meridional e a do elemento indígena 
e do elemento negro. Ele não encontra hoje vestígios de nenhuma 
dessas influências, que foram exageradas pela preocupação de criar 
um idioma brasileiro. As mudanças de fala observadas em terras 
de Santa Cruz são a consequência do ambiente de liberdade lin¬ 
guística que lá se desfrutava, ambiente que facilitou e provocou 
modificações que a tradiçao no Continente nunca permitiria. 
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Magnífico ^Reitor: 


Sobressaem nas minhas apagadas palavras, como um padrão 
na planície, os grandes méritos científicos dos doutores Sacarama 
Sinai Pissurlencar e Serafim da Silva Neto e os altos serviços que 
têm prestado à cultura portuguesa. 

Por tal é para mim uma honra rogar a V. Ex.'^ que lhes sejam 
concedidos o diploma e o anel doutorais. 
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ELOGIO DO DR. ANTONIO TRUYOL Y SERRA 


Pelo Director dã Fmddade de Direito 
Dr. Inocêncio Galvão Telles. 

Nessa interessante trilogia que é o opúsculo do Professor 
Paulo Merêa consagrado a Sukez, Grócio e Kohbes, lêem-se as 
seguintes palavras a respeito do famoso tratado Do Direito da 
Guerra e da Paz do segundo daqueles autores: «obra de ura holan¬ 
dês, elaborada e impressa em França, redigida em latim e exposta 
à venda na feira de Frankfurt, o De Jure Belli vinha ao mundo 
sob 0 signo do cosmopolitismo...». 

Também da vida e da obra do Professor Antonio Truyol y 
Serra, de quem me cabe a honra e o prazer de falar nesta sessão 
solene, se pode dizer que têm decorrido, e continuam decorrendo, 
sob 0 signo do cosmopolitismo. Signo, de todos, o mais propício 
à fecunda gestação e ao pleno desabrochar de um pensamento jurí¬ 
dico de cunho filosófico e internacionalista, como é o do Profes¬ 
sor Truyol, que ainda por esta nota justifica o simile invocado. 

Com efeito, o Professor Truyol, espanhol pelo Sangue e espa¬ 
nhol pela nacionalidade, nasceu todavia num Sarre alemão, não 
muito, tempo antes do eclodir do primeiro conflito mundial. Fez 
depois os seus estudos primários e secundários, sucessivamente, em 
terras espanholas, suiças e francesas “ mais precisamente, nas Ba¬ 
leares, onde mergulham as suas raízes ancestrais e de que sempre 
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nos fala com tanto enlevo, em Genebra e num Sarre que o cíesfecíio 
da luta armada fizera entretanto mudar de soberania, 

Caldeado assim por estas variadas peregrinações, escolheu a 
capital da sua Pátria para nela seguir os estudos jurídicos a que a 
sua vocação o impelia. Aí se licenciou e doutorou. E aí os seus 
altos méritos depressa o ergueram às funções docentes, onde logo 
se afirmou excelente expositor, servido por invulgar cultura, que 
uma sede intelectual insaciável perenemente alimenta, e servido 
, outrossim por palavra fácil e singela, que torna diáfanos os mais 
transcendentes conceitos. 

Mas 0 Professor Tiuyol não se aquietou em Madrid. O signo 
que tinha inspirado a sua infância e a sua adolescência não lho 
consentia. E assim o vemos, após brilhantes provas, conquistar em 
lugares diversos sucessivas cátedras e consagrar-se com amor e 
afinco, com a devoção de autêntico Mestre, às respectivas regên¬ 
cias—primeiro nas Canárias, depois em Múrcia, finalmente outra 
vez em Madrid. 

E não são estas as únicas tribunas professorais onde o Doutor 
Ttuyol tem feito ouvir a sua voz autorizada de consagrado cultor 
dos estudos filosófico-jurídicos e jus-internacionalistas. Nas mes¬ 
mas condições estão outras tribunas como a da Academia de Di¬ 
reito Internacional da Haia, a do Instituto de Altos Estudos Inter¬ 
nacionais de Paris, e ainda (circunstância que directamente nos 
toca, a nos universitários ulissiponenses) a da Faculdade que tenho 
a honra de representar. 

Na realidade, há cerca de dez anos que o Professor António 
Truyol y Serra tem regido, ininterruptamente, a cadeira de Filo¬ 
sofia do Direito na Faculdade de Direito da Universidade de Lis¬ 
boa, e sempre a par da alta proficiência—'Com uma lhaneza 
de trato nas relações com os mestres e alunos que nele todos vemos, 
e temos, um verdadeiro amigo. 

Reagindo contra a aliás já ultrapassada moda positivista, de 
que no entanto ainda perdurava a marca na estruturação dos es¬ 
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tudos jurídicos, o reformador de 1945, dando expressão a uni 
anseio geral, reintegrou no quadro dos referidos estudos a Filoso¬ 
fia do Direito, deles banida desde a data distante de 1911. 

Posta perante a necessidade de atribuição da regência da nova 
cadeira (que, fazendo parte dos cursos complementares, por isso 
mesmo só entrou a funcionar em 1950), a nossa Faculdade, pon¬ 
derando os inconvenientes de uma improvisação, sobretudo em 
matéria de tanta delicadeza e responsabilidade, e fervorosa parti¬ 
dária de rasgado e renovador intercâmbio internacional entre esco¬ 
las, preferiu ir buscar ao estrangeiro um professor versado como 
especialista nos estudos filosófico-jurídicos. E entre as várias Na¬ 
ções em que podia fazer a escolha, optou por uma das que estão 
mais perto da nossa sensibilidade e do nosso coração, a nobre e fra¬ 
terna Espanha, que eu efusivamente saúdo na pessoa do seu emi¬ 
nente Embaixador, a cujos dotes de universitário e diplomata in¬ 
signe presto sincera homenagem, e bem assim nas pessoas dos 
outros ilustres Professores espanhóis também aqui presentes, 

Na constelação do pensamento jurídico espanhol contempo¬ 
râneo, que Jaime Guasp no transacto ano lectivo com tanta elo¬ 
quência descreveu em memorável conferência realizada na minha 
haculdade, brilha uma plêiade notável de filósofos-juristas, a cujo 
número pertence Truyol y Serra. A este foi dirigido o convite, que 
amàvelmente aceitou, 

De então para cá, Truyol y Serra em anos sucessivos minis - 
trou aos seus alunos de Lisboa um ensino de alto nível, em que 
ocupa lugar de relevo a parte histórica, larga excursão desde as 
remotas origens até à actualidade, através da qual se assiste à evo¬ 
lução viva dos sistemas filosófico-jurídicos, encarnados nos seus 
próprios criadores e sequazes •— método excelente de iniciar nos 
segredos da Filosofia do Direito e de surpreender os respectivos 
conceitos através da sua elaboração. A excepcional competência de 
Truyol y Serra nestes domínios achava-se bem documentada em 
valiosos trabalhos, como E/ Derecho y elEstdo en Sm AgusHn 
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e Los Princípios deí Dêrecho Puhtico en Prancisco de Vttona, livro 
este último de que existem uma tradução francesa, uma tradução 
inglesa e uma tradução alemã, a primeira ~ circunstância a assi¬ 
nalar —* feita pelo próprio autor. 

Mas apraz-me particularmente registar que foi o ensino lis¬ 
boeta que levou o ilustre Mestre a elaborar o seu primeiro trabalho 
de conjunto sobre os vastos e complexos temas da história do pen¬ 
samento filosófico-jurídico. Logo no seu primeiro curso aqui re¬ 
gido—o de 1950-1951 ^tornou acessível aos alunos, em tra¬ 
dução portuguesa de uma estudante, o magnífico texto da sua auto¬ 
ria que aperfeiçoado, como ele nos diz, por meio de socrático coló¬ 
quio com os ouvintes, veio pouco depois a figurar em letra de 
forma, entre as publicações da minha Faculdade, sõb' o título de 
Compêndio de História da Filosofia do Direito, A esta primeira 
obra de conjunto, assim tão Intimamente Hgada à Faculdade de 
Direito de Lisboa, seguiu-se uma História de la Filosofia dei Dere- 
chodei Estado, que por enquanto, no seu único volume apare¬ 
cido, abrange só o período desde as origens até à baixa Idade- 
■Médk 

Mas 0 ensino oral e escrito de Truyol y Serra não se confina, 
de maneira nenhuma, ao passado. O passado é um ponto de partida 
e um fecundo estimulador de ideias; mas não é tudo. Dentro do 
espírito geral do moderno pensamento jurídico espanhol (como 
também do português), Truyol y Serra sente a necessidade de esta¬ 
belecer a harmonia entre os conceitos tradicionais e os actuais. 
E sempre na senda do mais puro espiritualismo, com o primado 
e exaltação dos valores morais e a defesa da pessoa humana e da 
sua liberdade, vai desembocar no Direito Natural, no prossegui¬ 
mento da obra de integração e síntese que, iniciada com Platão e 
Aristóteles, encontra depois os seus mais altos expoentes, numa 
visão cristã do mundo, em Santo Agostinho e São Tomaz e ainda, 
bem expressivamente, naquele compatriota do nosso homenageado, 
0 exímio Suarez, que como ele veio até nós trazer as luzes da sua 
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ciência e aqui gerou parte do seu fecundo labor. No plano de tais 
especulações se situa a conhecida obra de Truyol y Serra sobre os 
Fundamentos de Derecho Natural. 

A esta operosa actividade científica devemos acrescentar ainda 
— além de numerosos estudos mais limitados, sobre variados te¬ 
mas, insertos em Revistas de diferentes nacionalidades — as suas 
produções sobre o Direito das Gentes. Nelas aliás sente-se bem 
viva a presença do filósofo do Direito, preocupado sobretudo em 
buscar, para os princípios que regem a sociedade internacional, 
sólido esteio nos valores supremos, que quanto possível subtraiam 
esses princípios aos desvios e distorções a que não raro os sujeitam, 
infelizmente, as paixões e os interesses dos homens, O labor de 
Truyol y Serra nestes domínios está documentado em valiosos tra¬ 
balhos como Fundamentos de Derecho Internacional Público, 
Doctrines Contemporaines du Droit des Gens, Genèse et Ponde- 
ments Spirituels de l’ldês d’une Communautê Universelle, tra¬ 
balho este último que figura entre as publicações da minha Fa¬ 
culdade. 

O Professor Truyol y Serra tem ainda acentuado gosto pelos 
estudos sociológicos, e disso é testemunho não só a sua obra La 
Teoria de las Relaciones Internacionaks como Sociologia mas 
ainda o interessante Curso de Introdução à Sociologia que num 
plano de extensão universitária regeu no passado ano lectivo na 
Faculdade de Direito de Lisboa. , 

Minhas Senhoras e meus Senhores: 

Antes de terminar esta breve oração, eu desejaria me fosse 
permitido dirigir também uma palavra de afectuoso cumprimento 
e a expressão de muito apreço ao Senhor Panduronga Pissurlencar 
e ao Professor Serafim Neto. O perfil científico e intelecmal de 
ambos já foi traçado com mão firme pelo eminente Director da 
Faculdade de Letras e eu não me atreveria a sair da minha jurisdi¬ 
ção e a acrescentar fosse o que fosse às suas justas palavras se não 
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Se verificasse quanto a um deies um facto que eú estou em con¬ 
dições especiais para testemunhar. Esse facto é a valiosa contribui¬ 
ção prestada pelo Senhor Panduronga Pissurlencar, como de resto 
por muitos outros Goeses, na preparação de certos materiais ne¬ 
cessários à condução do litígio contra .a União Indiana, pendente 
no Tribunal Internacional de Justiça. Como é do conhecimento 
publico, nesse litígio houve que debater factos da história marata 
do século xvili, baseados em documentos redigidos em caracteres 
hoje só acessíveis a raros. Quer na interpretação dos factos quer na 
tradução dos documentos, o Senhor Panduronga Pissurlencar, como 
especialista consumado, prestou utilíssimos serviços, que o País lhe 
fica devendo e me apraz sumaraente registar. 

Excelentíssimo Reitor: 

Os assinalados méritos do Professor Truyol y Serra, cujo nome 
possui verdadeira projecção internacional; a valia da sua vasta e 
profunda produção científica, de que não fiz senão descolorido 
bosquejo; e as suas íntimas ligações com a Faculdade de Direito 
de Lisboa, traduzidas em convívio diário de dez anos: tudo isso 
justificava de sobejo que essa Faculdade desejasse vê-lo integrado 
no número dos seus doutores. Decidiu por isso o seu Conselho Es¬ 
colar, com a aprovação do Senado Universitário, conferir-lhe o grau 
de doutor nhonom causa)). 

A concessão do título de doutor significa encorporação na 
Universidade. Raras vezes essa concessão será tão justificada como 
neste caso, em que se limita a dar expressão legaf a uma indis¬ 
cutível realidade de facto. 

Por isso, Excelentíssimo Reitor, vos peço que, em nome da 
Universidade a que superiormente presidis, façais entrega a Anto- 
nio Truyol y Serra do diploma e do anel de doutor, como solene 
investidura no mais alto grau académico e público testemunho 
dos laços que o ficam prendendo a esta Universidade, que se honra 
de 0 contar, de ora em diante, no número dos seus membros. 
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DISCURSO DO REITOR DA UNIVERSIDADE 
PROF. DR. MARCELLO CAETANO 

A Universidade de Lisboa conferiu, pelas suas Faculdades de 
Letras e de Direito, o grau de Doutor éonoris causa)) a três perso¬ 
nalidades que se lhe impuseram pela obra, pelos méritos e até por 
serviços prestados. 

Os títulos que justificaram a concessão desse grau, a mais alta 
das dignidades académicas que a Universidade pode outorgar, aca¬ 
bam de ser recordados pelos directores das respectivas Faculdades. 

Cabe agora ao Reitor fazer entrega aos novos Doutores dos 
diplomas do seu grau e dos anéis simbólicos da aliança que, a par¬ 
tir deste momento, por via dele contraem com a Universidade de 
Lisboa. 

Faitó a entrega dos anéis e dos diplomas que a assistência 
sublinhou com calorosos aplausos, o Reitor continuou: 

É com 0 maior júbilo que a Universidade de Lisboa acolhe 
no seu grémio os Doutores Panduronga Pissurlencar, Serafim da 
Silva Neto e António Truyol y Serra. 

A todos deve serviços relevantes; de todos recebeu colabora¬ 
ção inestimável. 

Mas sucede ainda que, neste ano consagrado a comemoração 
do V Centenário do Infante D. Henrique, sob cuja égide se iniciou 
a expansão portuguesa no Mundo, a reunião dos tres novos Dou- 
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tores na mesma solenidade constitui um daqueles acasos que a 
fortuna capricha em suscitar com oportunidade. 

Depois das primeiras explorações marítimas sistemàticamente 
conduzidas a partir de Sagres, é para o porto de Lisboa que se 
transfere a base das navegações. Aqui se constroem os navios, se 
reúnem os cosmógrafos, se formam os pilotos, se recrutam as tri¬ 
pulações e se aprestam as armadas. É de Lisboa que Vasco da 
Gama segue ao descobrimento'do caminho marítimo para a índia, 
prelúdio da nossa epopeia no Oriente. Como de Lisboa zarpará 
também a esquadra de Pedro Alvares 'Cabral que em segredo 
levava o encargo de confirmar as notícias e observações anterior¬ 
mente colhidas por outros navegadores portugueses da existência* 
de terra firme na banda sudoeste do Oceano Atlântico. 

Chegados à índia, é verdade que procurámos estabelecer cris¬ 
tandades onde fosse possível. Os homens de quinhentos eram pro¬ 
fundamente crentes. E quem é que, estando convencido de que 
possui a verdade, não deseja fazer os outros partilhar da posse dela? 
Acreditavam que só pelo baptismo beneficiava a humanidade da 
redenção conseguida por Cristo e poderia trilhar as vias da salva¬ 
ção eterna: como não procurar que os outros homens, seus irmãos, 
se redimissem e salvassem? Pensavam que a Graça de Deus ao 
fazê-los portugueses lhes conferira o privilégio de uma civilização 
e de uma cultura espiritualmaite invejáveis: e por impulso de 
amor ao próximo queriam fazer participar na sua civilização e na 
sua cultura outros povos que assim se tornariam verdadeiramente 
seus semelhantes, isto é, assimilados pelo espírito antes de iguala¬ 
dos nas leis e nos costumes. 

Foi esta a política portuguesa de assimilação que andou ligada 
aos propósitos missionários. Mas com os missionários estavam no 
Oriente os políticos. E, estes, breve verificaram que para que se 
estabelecesse uma influência perdurável de Portugal seria neces¬ 
sário reconhecer os poderes existentes, respeitar a cultura local, não 
ser intolerante com as religiões radicadas. Tratados de aliança ou 
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de protecção ligam então o Rei de Portugal com príncipes hindús 
e mahometanos, E nas próprias possessões portuguesas os Governar 

dores chamam a si hindus, muçulmanos, judeus e parses que em 
, tantos casos constituíram colaboradores preciosos da nossa política 
e da nossa diplomacia. 

O Doutor Panduronga Pissurlencar, historiador da acção por¬ 
tuguesa na índia e da participação nela dos elementos não cristãos, 
representa hoje em dia, a par de tantos outros, essa cultura hindu 
que pôde conservar-se e desenvolver-se (como ele próprio tem de¬ 
monstrado) na índia portuguesa. Nele se juntam o conhecimento, 
com a mesma profundidade, do português e do marata; e a erudi- 
'ção extensíssima que ostenta da história e da literatura lusíadas 
é completada e enriquecida pelo saber, não menos opulento, da 
história e das literaturas hindustânicas. 

,Eis como hoje a presença deste ilustre português de Goa 
evoca 0 Infante D. Henrique, —o início dessa gesta gloriosa que 
havia de espalhar pelo Mundo formas novas da cultura lusíada 
e trazer à comunidade portuguesa outros povos, outras raças e 
outras religiões! 

Mas as navegações, depois de nos levarem ao Oriente, permi¬ 
tiram também aos portugueses desvendar os mistérios do que estava 
para Ocidente do Oceano Atlântico —e, sobretudo, descobrir o 
Bfasil. 

Nòvo fruto da acção do Infante Navegador, o Brasil viria a 
constimir a mais admirável das realizações colonizadoras de Por¬ 
tugal l^ão apenas pela vastidão de território percorrido, ocupado, 
delimitado e desbravado. Ou pela multiplicidade dos centros urba¬ 
nos e das fazendas rurais ou das explorações mineiras que permi¬ 
tiram o seu povoamento. Não somente na homogeneidade da cul¬ 
tura, na transfusão dos costumes e na unidade da língua. Mas so¬ 
bretudo pelo milagre de unidade política que permitiu manter 
'íntegro 0 maior país do continente americano, formando uma só 
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e verdadeira Naçãô, apesar da lonjura das distâncias, da variedade 
dos climas, da diversidade de economias e, por vezes, da oposição 
de interesses que, dentro dessa imensa Terra de Santa Cruz, pare¬ 
ciam condená-la inexoràvelmente à secessão. 

E 0 que hoje o Brasil representa na comunidade lusíada, a 
importância da sua acção na valorização do património espiritual 
comum, bem se se pode avaliar pelo facto agora aqui patente: na 
cidade que foi a Metrópole da irradiação da cultura portuguesa 
e onde se apurou a língua nacional que serve de padrão da lin¬ 
guagem de perto de oitenta milhões de pessoas, o ensino da filo¬ 
logia portuguesa está confiado a um brasileiro, mestre, sábio e 
cultor da língua e da literatura comuns, o Doutor Serafim da 
Silva Neto, 

O terceiro dos novos doutores vem-nos de Espanha. E a pre¬ 
sença da Espanha nesta solenidade constitui ainda uma companhia 
indispensável na homenagem à obra do Infante. A posição geo¬ 
gráfica dos dois países peninsulares e a aspiração de grandes feitos 
que a ambos animava, predestinara-os para as navegações, para os 
descobrimentos e para a criação de novas cristandades. Começaram 
os portugueses a empresa sistemática de dilatação do orbe e em 
breve começaram a encontrar-se com os navegadores espanhóis. 
As rivalidades, as rixas, os combates, na política, na diplomacia 
ou na guerra teriam depauperado as forças de ambos e permitido, 
de certo, a terceiros que tomassem o seu lugar. Foi mérito da 
larga e generosa visão dos Reis, Católicos e do nosso D, João II 
0 compreenderem que o Mundo era suficientemente amplo para 
nele caberem portugueses e espanhóis. E em Tordesühas se deli¬ 
berou «0 concerto, assento, limitação, demarcação e concórdia so¬ 
bre 0 mar Oceano, ilhas e terra firme que nele houverem, por 
aqueles rumos de ventos e graus do Norte e do Sul e por aquelas 
partes, divisões e lugares do céu, e do mar e da terra» que parece¬ 
ram convenientes. 


O Mundo foi dividido ao meio. E, de rivais que podíamos 
ter sido, passámos a ser companheiros. Companheiros na gesta da 
revelação do Mundo Novo. Companheiros na pregação do Evan¬ 
gelho e na dilatação do reino de Cristo. Esse será sempre um título 
de legítimo orgulho para as duas Nações peninsulares! 

Agradeço a S. Ex.‘ o Embaixador de Espanha a honra que 
nos dá a sua presença que, como ainda há poucos dias tive ensejo 
de acentuar, é particularmente desejada e estimada nesta casa. Ao 
ilustre representante de S, Ex.* o Embaixador do Brasil, que por 
motivo de doença se encontra ausente de Portugal, quero dirigir 
as mais cordiais saudações. As relações universitárias entre o Brasil 
e Portugal são estreitas e amistosas: o acto de hoje quereríamos 
nós que as estreitasse ainda mais, selando a amizade que em unís¬ 
sono com a Nação inteira a Universidade de Lisboa vota ao Brasil. 

Quiseram os colegas do Prof. Truyol y Serra da Universidade 
de Madrid acompanhá-lo neste dia, e deslocaram-se'para esse efeito 
a Lisboa algumas das mais ilustres e representativas figuras da Fa¬ 
culdade de Ciências Políticas e Económicas que tamanha projecção 
conquistou já na vida pública e na vida intelectual do País vizinho. 

A alegria que este gesto nos proporciona tem muitos moti¬ 
vos: desde a honra que nos dá a presença de tão luzida deputação 
da Universidade de Madrid 'até à confirmação que ela nos vem 
trazer de que os nossos sentimentos encontram plena correspon¬ 
dência no País vizinho. 

E, aos mestres,'juntou-se num gesto bem significativo de uni¬ 
dade de espírito universitário e de respeito e admiração pelo Mes¬ 
tre hoje aqui consagrado, uma representação de estudantes da 
mesma Faculdade madrilena, aos quais também'muito calorosa e 
especialmente dirijo as minhas saudações. 

A todas as restantes entidades e personalidades que nos hon¬ 
raram com a sua presença desejo agradecer em nome da Univer¬ 
sidade 0 terem vindo até nós. Não se estranhará que especifique 
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a Universidade Técnica, representada pelo seu eminente Reitor 
e por alguns dos seus mais ilustres Professores. E que reserve para 
0 fim a expressão do meu respeito e do meu carinho pelos dois 
antigos Reitores da Universidade de Lisboa que permite Deus me 
acompanhem e nos acompanhem neste dia: os nossos votos são 
que, por muitos anos, possamos ainda agradecer aos Drs. José 
Caeiro da Mata e José Gabriel Pinto Coelho tudo quanto por esta 
Universidade fizeram e tudo o que esta Universidade lhes deve! 


AGRADECIMENTO 


mi nome dos novos Doutores, pelo 
Dr. Serafim da Silva Neto-. 



Mal de mira, Senhor Reitor, mal de mim, que falo realmente 
baixo e rude! Como poderei dizer do nosso emocionado agrade¬ 
cimento, nesta hora que nos confunde e quase nos esmaga! Pois 
a Universidade de Lisboa não só nos fez Doutores «borsoris causas) 
mas fê-lo num momento de altíssimo significado: no ano mesmo 
do Centenário do Infante D. Henrique, uma das mais puras glórias 
portuguesas, homem de estudo e meditação, protector da inteli¬ 
gência. 

i O que representou esse príncipe venturoso para a história da 

humanidade já no-lo recordou ontem em ricas palavras o Prof. 
Truyol y Serra: foi o seu sonho iluminado que abriu as portas da 
i idade nova. Outros vieram, outros viriam: mas o Infante, mergu¬ 

lhado na sua meditação de Sagres, será sempre um símbolo e, 
ainda mais do que isso, um poderoso instrumento da Providência 
Divina. 

Ao celebrar a sua profunda e larga obra (que não se circuns¬ 
creveu ao serviço da Pátria mas se estendeu ao da humanidade) 
não festejamos apenas um homem de acção, um homem que soube 
organizar as navegações do mar oceano, mas sobretudo um homem 
de ciência. Pois, é preciso dizê-lo sempre, se é verdade que a epo- 
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peia dos Descobrimentos se construiu com bravura, sangue e lágri¬ 
mas, não é menos certo que só a investigação pertinaz, o contínuo 
meditar dos homens de estudo a tornou possível. 

Portugal poderá orgulhar-se sempre dos altos ideais da obra 
que começa em Sagres, pois esse contínuo descobrir de novos mun¬ 
dos, novas religiões, novas filosofias e, sobretudo, novas humani¬ 
dades, faz-se, na justa palavra do poeta, para dilatar a fé e o im¬ 
pério. Por toda a parte onde chegava um português, consigo levava 
a cruz de Cristo, para fixá-la nos corações como a boa nova do 
Evangelho; consigo levava ainda a imagem da Pátria, para fazê-la 
renascer em terras longínquas e perdidas. Como cristão e como 
português falava o Padre Manuel da Nóbrega, quando escreveu 
ao chegar ao Brasil, cuja terra ainda à distância o fascinava; «esta 
ferra é a nossa empresa». 

Com as naus do Infante, era um estilo e uma concepção da 
vida que atravessava os oceanos e ia encontrar-se com outros estilos 
e outras humanidades, às quais se impunha não pela violência 
prepotente, mas pela força persuasiva do amor e da sua plastici¬ 
dade admirável. Bem 0 exprime o cálido abraço de fraternidade 
com que em Calicut Vasco da Gama recebe o mouro Monçatde. 
Bem 0 exprime ainda hoje essa Goa admirável, Goa, a dourada, 
que está no coração de todos os Brasileiros e de todos os Portu- 
,gueses. 

Quando ingleses, franceses e holandeses se arrojaram ígual- 
mente às navegações já encontraram senão sempre a bandeira por¬ 
tuguesa, pelo menos a marca indelével da sua passagem. Marca 
indelevel que se traduz numa cultura tão rica e tão plástica, mas tão 
portuguesa que —muitas vezes reinterpretada e renovada —se 
mantém contudo sempre essencialmente a mesma. 

Falastes do Brasil, Senhor Reitor, e pusestes nas vossas pala¬ 
vras, aquele justo orgulho de quem revê, na grande nação ameri¬ 
cana, as mãos criadoras da sua .própria gente. 
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Foi no Brasil que õ português integralizou a'sua mundivi- 
dência. .Ali, congregando para o novo mundo toda a experiência 
do império, tornou-se um homem universal, capaz de compreen¬ 
der a Asia, dialogar com a África, sentir-se europeu sem desvin¬ 
cular-se da sua condição de americano, que preza acima de tudo. 

Acentuastes, Senhor Reitor, a nossa grandeza e a nossa uni¬ 
dade. Muito me praz agora reconhecer e proclamar que essa sur¬ 
preendente unidade, essa , grandeza de assombro não reflecte senão 
a unidade portuguesa e devemo-la nós ao labor de portugueses 
humildes e ao descortino de estadistas portugueses, ou nascidos no 
Brasil, como Alexandre de Gusmão e José Bonifácio de Andrada, 
mas formados na vossa Universidade e na vossa tradição. Manti¬ 
vemos uno 0 Brasil que nos transmitistes sobretudo porque assim 
0 formastes, e porque ao dar-se a separação do reino unido tivemos 
a boa fortuna de manter connosco a monarquia portuguesa e com 
ela esse admirável Pedro I a quem por vezes increpam tantos pe¬ 
quenos pecados, mas incapaz de compreender a vida sem grandeza 
e, sobretudo, sem generosidade. 

Homem admirável e único que, havendo fundado um grande 
império, volta às origens para, acompanhado da melhor nobreza 
e da melhor inteligência, defender pelas armas alguns dos prin¬ 
cípios que nós, brasileiros e portugueses, prezamos acima de tudo. 
Extraordinário príncipe, destino singular que o leva a encerrar o 
ciclo da gloriosa vida na mesma câmara do Palácio de Queluz onde 
havia nascido. E, curiosa predestinação! Essa câmara chama-se 
D. Quixote, como que a prefigurá-lo o cavaleiro andante das cau¬ 
sas nobres e justas. 

Esse português, esse brasileiro bem podia ser, melhor do que 
ninguém um símbolo da permanente e indestrutível amizade que 
nos liga. 

Ofuscaram-me, Senhor Reitor, as palavras generosas que dis¬ 
sestes a meu respeito. Bem conheço, ai de mim!, as minhas fra¬ 
quezas;. em Portugal não faltam excelentes filólogos, com os quais 
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há muitos anos mantenho bem vivo o diálogo da amizade, e da 
ciência que cultivamos. A minha colaboração na Faculdade de Le¬ 
tras, espero eu que se caracterize sempre pela lealdade e pela sin¬ 
ceridade: ela. não é tanto de quem ensina, mas é muito mais de 
quem aprende. Levarei para minha Universidade a palavra e o 
exemplo dos vossos mestres. 

É força terminar. Por singular acaso ou, quem sabe?, por 
sabedoria dos que o concederam, este doutoramento reveste uma 
significação toda especial: aqui nos congrega em sólida unidade de 
espírito, portugueses, espanhóis e brasileiros: representantes de três 
nações estreitamente ligadas por amizade tradicional e, sobretudo, 
por ideais e aspirações comuns. Que nós, os doutores a quem aca¬ 
bais de. consagrar, possamos, no campo da meditação científica 
e da pesquisa, colaborar com os estadistas na maravilhosa obra de 
aproximação dos nossos povos! 

Uma última palavra. Senhor Reitor. Estou certo de interpre¬ 
tar fielmente o pensamento dos meus ilustres companheiros, di¬ 
zendo que não só tivemos a mais alta satisfação e a maior honra 
em receber estas insígnias mas que também foi muito significa¬ 
tivo para nós recebê-las das mãos de Vossa Excelência que é por 
sem dúvida uma das mais altas e fortes personalidades deste país. 

À Universidade de Lisboa, que Vossa Excelência com tanta 
dignidade, prudência e sabedoria preside, diremos com as palavras 
de Mestre André de Resende: «non minus quam urbs ípsa, ubique 
terrarum fama celebretur». 
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